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O crescimento acelerado da sociedade e as exigências de qualidade do serviço prestado, 
tanto pelos utilizadores como pela entidade reguladora, impôs ao setor das águas para 
consumo a necessidade de aplicar métodos de gestão que lhe permitam aumentar a 
eficiência do serviço prestado pelas entidades gestoras. As principais preocupações do 
regulador centram-se nos desequilíbrios associados à presença de monopólio natural, 
sobretudo na garantia de uma elevada qualidade do serviço a preços adequados e na 
preservação dos recursos naturais. Por sua vez, as entidades gestoras têm que se 
absorver não só com o interesse dos acionistas, mas também com as imposições do 
regulador e dos outros stakeholders. 
Face à realidade do setor, os problemas que se oferecem à gestão interna dos sistemas 
de abastecimento de águas, independentemente dos modelos adotados, são muito 
semelhantes e repetem-se em muitos concelhos do país. Além disso, as empresas 
possuem o dever de apresentar ao regulador a divulgação anual de indicadores de 
qualidade de serviço e de sustentabilidade económico-financeira. No entanto, o sistema 
desenvolvido pela ERSAR apresenta-se insuficiente na avaliação do desempenho e na 
gestão interna das entidades gestoras. 
Neste contexto, o principal objetivo da presente dissertação centrou-se na contribuição 
para a avaliação de desempenho das entidades gestoras de águas para consumo e 
consequente construção de um sistema de avaliação baseado em indicadores de 
desempenho. 
Além da proposta do sistema de avaliação do desempenho, foi elaborado um estudo 
internacional sobre os melhores resultados obtidos no setor das águas em termos de 
indicadores de desempenho. Os resultados obtidos deverão ser utilizados na aplicação 
da metodologia como comparação entre indicadores, constituindo um importante 
estímulo para introdução de medidas de melhoria de gestão. 
A principal evidência que resulta da presente tese é que é possível haver indicadores 
transversais ao setor para além dos indicadores do ERSAR. Os indicadores trabalhados 
são de fato úteis à gestão das entidades, sendo aplicáveis às empresas do setor pois: 
partiram do estudo da realidade portuguesa; foram validados por um painel de peritos 
com experiência no setor; quase todos os indicadores são taxas, permitindo uma fácil 
comparação, com a consciência das condições de contexto. 
A aplicação da metodologia permite analisar a evolução da entidade de ano para ano e 
verificar quais as debilidades e as potencialidades da organização facilitando o 
estabelecimento de objetivos de gestão para obtenção de melhorias dentro da empresa. 
O processo de avaliação criado facilita o benchmarking, contribuindo para a 
sustentabilidade do sector com concorrência débil mas que presta um serviço vital para 




The accelerated growth of society and the requirements of quality of service, both by 
users and by the regulator, imposed to the sector of water consumption the need to 
implement management methods that allow the increase of efficiency of service 
provided by water utilities. The main concerns of regulator focus on imbalances 
associated with the presence of natural monopoly, especially in ensuring a high quality 
service at reasonable prices and the preservation of natural resources. In turn, utility 
companies have to absorb not only the interest of the shareholders, but also with the 
impositions of the regulator and other stakeholders. 
Given this reality, the problems offered to the internal management of water supply 
systems, regardless of the adopted models are very similar and are repeated in many 
municipalities in Portugal. Moreover, companies have a duty to submit annually to the 
regulator, indicators of quality of service and economic and financial sustainability. 
However, the system developed by ERSAR presents itself insufficient to evaluate the 
performance and management of internal management entities. 
In this context, the main objective of this thesis is focused on contributing to the 
performance assessment of the managing water utilities and consequent construction of 
a performance management system based on indicators. 
Besides the proposed performance management system, it was designed a 
benchmarking study focused on international best practices in the sector of water 
consumption in terms of performance indicators. The results should be used in applying 
the methodology to compare indicators as an important stimulus for the introduction of 
measures and improve management. 
The main evidence that results of this thesis is that it is possible to have cross-sector 
indicators in addition to indicators of ERSAR. The indicators presented are really useful 
to manage organizations, and may be applied to the industry since: study departed from 
the Portuguese reality; they were validated by a panel of experts with experience in the 
industry; and almost all indicators are rates, allowing for easy comparison with the 
awareness of context conditions. 
The methodology allows analyzing the evolution of the organization from year to year 
and seeing what the weaknesses and strengths of the organization facilitating the 
establishment of management objectives for achieving improvements in the company. 
The evaluation process created facilitates benchmarking, contributing to the 
sustainability of the sector with weak competition but providing a vital service to 




“In god we trust. All others must bring data” 
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1.1 Justificação e relevância do tema 
Água é vida! É uma condição prévia para a vida humana, animal e vegetal, bem como 
um recurso indispensável para a economia e para a saúde pública. Além disso, a água 
também desempenha um papel fundamental na regulação do clima. 
A sua importância para a vida humana, principalmente como provisão de água para 
consumo às populações e a desigualdade da disponibilidade deste recurso natural em 
quantidade e qualidade entre regiões e estados, torna a gestão dos recursos de água e do 
fornecimento de água para consumo humano, como um dos grandes desafios do século 
XXI que a sociedade mundial terá que alcançar de modo a evitar tensões e conflitos 
entre as regiões mais favorecidas e as que não possuem reservas suficientes. 
Embora os casos mais críticos se encontrem em países em vias de desenvolvimento, 
visto que, por um lado, possuírem menores reservas de água e por isso, são mais 
suscetíveis à dependência e escassez do recurso natural e por outro, possuírem menor 
capacidade de produção e menor conhecimento tecnológico, também os países 
desenvolvidos, nomeadamente na Europa, podem enfrentar sérios problemas se não 
forem tomadas as ações de preservação dos recursos de água doce. 
Essa importância foi traduzida pela União Europeia pela Diretiva Quadro da Água 
(Diretiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 
2000), constituindo o principal instrumento da Política da União Europeia relativa à 
água, estabelecendo um quadro de ação comunitária para a proteção das águas de 
superfície interiores, das águas de transição, das águas costeiras e das águas 
subterrâneas. Foi transposta para o direito nacional através da Lei n.º 58/2005, de 29 de 
dezembro (Lei da Água). Para além de estabelecer as bases para a gestão sustentável das 
águas, a Lei da Água determina a alteração ao regime económico-financeiro aplicável à 
utilização das águas, definindo a necessidade de assegurar a internalização dos custos 
decorrentes das atividades suscetíveis de causar um impacte negativo na qualidade e 
quantidade das águas e também a necessidade de assegurar a recuperação dos custos 
que proporcionem vantagens aos utilizadores ou garantam a qualidade e a quantidade 
das águas utilizadas, neles se incluindo os custos de escassez (Baptista, Pássaro et al., 
2006). 
Essa necessidade de alteração ao regime económico-financeiro aplicável à utilização 
dos recursos hídricos foi estabelecida na publicação do Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 
de junho. Nele, é definido que “as tarifas dos serviços públicos1 de águas visam garantir 
a recuperação (…) dos investimentos (…) promover a eficiência dos mesmos na gestão 
                                                 
1
 Serviço público é toda a atividade que vise facultar, de modo regular e contínuo, a quantos dele 
careçam, os meios idóneos para a satisfação de uma necessidade coletiva, individualmente sentida 
2 
 
dos recursos hídricos e assegurar o equilíbrio económico e financeiro das entidades” 
gestoras (MAOTDR, 2008). 
Ficou, deste modo, estabelecida legalmente a importância da eficiência inerente às 
atividades de abastecimento público de água às populações. Constituindo serviços 
públicos de carácter estrutural, essenciais ao bem-estar geral, à saúde pública e à 
segurança coletiva das populações, às atividades económicas e à proteção do ambiente, 
estes serviços devem pautar-se por princípios de eficiência, para além da universalidade 
no acesso, de continuidade e qualidade de serviço e de equidade dos tarifários aplicados. 
A NP ISO 24510/2008, dando seguimento às recomendações das Nações Unidas 
estabelecidas na 13ª sessão da Comissão de Desenvolvimento Sustentável (CSD-13), 
realizada em 2005, em Nova Iorque, a qual focou o tema “Água, Saneamento e 
Assentamento Humano”, estabelece que, uma boa gestão das organizações dos serviços 
de água é uma componente essencial da gestão integrada dos recursos de água e a 
aplicação de práticas de gestão bem concebidas, contribuem, tanto quantitativamente 
como qualitativamente, para o desenvolvimento sustentável, para a coesão social e para 
o desenvolvimento económico das populações servidas, uma vez que a qualidade e a 
eficiência dos serviços da água têm implicações em quase todas as atividades da 
sociedade (IPQ, 2008). 
Os serviços de água são classificados em Portugal como serviços de interesse 
económico geral
2
, pelo Conselho Económico e Social Português, e como serviços 
públicos essenciais pela Lei nº 23/96 de 26 de julho, traduzindo a importância dos 
serviços de águas para o desenvolvimento económico e social do País, quer pela 
capacidade de gerar atividade económica e criar emprego e riqueza, como pela 
crescente melhoria que tem conferido às condições de vida da população, constituindo 
um importante fator de equilíbrio social. O sector dos serviços de águas apresenta-se 
como um “recurso indispensável à grande maioria das atividades económicas, com uma 
influência decisiva no desenvolvimento das sociedades modernas e com forte impacte 
na saúde pública, constituindo um recurso estratégico e estruturante, fazendo 
necessariamente parte das políticas sectoriais” (ERSAR, 2011). 
Um sector desta importância económica e social terá que se pautar necessariamente por 
princípios de gestão eficientes, pois só desse modo poderá ser garantida a 
sustentabilidade económico-financeira, infraestrutural e operacional dos sistemas 
gestores. Só assim se poderá prever a minimização dos custos e maximizar economia de 
escala, com reflexos positivos na qualidade e nos preços para os utilizadores. 
O sector de abastecimento de água para consumo humano em Portugal apresenta duas 
características que permitem ambicionar a definição de um conjunto de indicadores de 
                                                 
2
 Serviços de interesse geral são os serviços que o Estado sujeita a obrigações específicas de serviço 
público por força de critérios de interesse geral. 
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desempenho na gestão interna que possa depois ser utilizado no estabelecimento de 
objetivos e de reporte mensal das organizações que aí operam: 
 A respetiva entidade reguladora apresenta, há cerca de 5 anos, a divulgação 
anual de indicadores de qualidade de serviço e de sustentabilidade económico-
financeira, baseada em 16 indicadores (2ª versão do sistema(Alegre, Baptista et 
al., 2011)); 
 Os problemas que se oferecem à gestão desses sistemas, independentemente dos 
modelos adotados (concessão, serviços municipais, empresas municipais, 
sistemas verticalizados ou não), são muito semelhantes e repetem-se em muitos 
concelhos. 
Para efeitos da avaliação da qualidade do serviço, as entidades gestoras devem utilizar o 
modelo de sistema de análise de desempenho elaborado pela entidade reguladora, a 
ERSAR (então IRAR), materializado no D.L. 194/2009. 
No entanto, o sistema desenvolvido pela ERSAR possui o objetivo de avaliar a 
qualidade do serviço prestado aos utilizadores, apresentando-se como insuficiente na 
gestão interna da entidade gestora que o presta. 
Face a esta limitação, o presente trabalho pretende explorar a temática da avaliação de 
desempenho nas entidades gestoras de águas para consumo, e construir um sistema de 
indicadores de desempenho para empresas de abastecimento de água para consumo. 
Numa primeira fase elaborou-se o estudo do setor a nível nacional, sob uma perspetiva 
holística. Estudaram-se os principais players do setor, nomeadamente as entidades 
gestoras, regulador e clientes, a principal composição legislativa e normativa, assim 
como os principais planos estratégicos para o setor. Achou-se conveniente extrapolar 
esse estudo a nível internacional, para ter uma perspetiva distinta e elaborou-se um 
benchmarking sobre as melhores práticas em sistemas de avaliação do desempenho no 
setor do abastecimento de água e avaliação por indicadores de desempenho e respetivos 
valores de referência, em condições de monitorizar a atividade de uma entidade gestora. 
O estudo do setor teve materialização numa abordagem segundo um balanced 
scorecard, seguindo a estrutura proposta por Kaplan e Norton (Kaplan e Norton, 1996).  
A partir do estudo do setor, construiu-se um sistema de avaliação do desempenho 
materializado por um plano de ações estratégico para a gestão da entidade gestora. 
Por fim elaborou-se o dashboard de desempenho, utilizando uma variante da Quality 
Function Deployment (QFD), para selecionar os indicadores de desempenho para a 




O presente trabalho pretende dar um contributo importante na gestão dos serviços de 
abastecimento de águas para consumo, nomeadamente na prossecução dos objetivos que 
se impõem à gestão de uma water utility. 
A hipótese coloca-se em termos de investigar a possibilidade de construir um sistema de 
avaliação do desempenho assente num conjunto de indicadores que possa ser aplicado 
por diferentes entidades gestoras do setor de abastecimento de água em Portugal, 
independentemente das características de contexto destas. 
Será questionada a viabilidade das linhas estratégicas que regem o setor, assim como o 
sistema de regulação imposto pela entidade reguladora, o ERSAR. 
Será proposto um sistema de avaliação do desempenho das entidades gestoras de águas 
para consumo baseado em indicadores de desempenho que possam auxiliar as 
organizações a atingir os seus objetivos e a servirem de reporte mensal, auxiliando a 
implementação da eficiência numa perspetiva de melhoria contínua e prossecução dos 
objetivos estabelecidos anualmente, contribuindo para a sustentabilidade do setor. 
Além destes objetivos, foram ainda definidos os seguintes objetivos específicos, que 
permitiram conhecer melhor o sector a nível nacional e internacional e auxiliaram a 
alcançar os primeiros: 
 Análise dos métodos propostos pela ERSAR de qualidade do serviço e da IWA, 
de avaliação do desempenho; 
 Análise dos métodos de avaliação de desempenho instituídos por entidades 
reguladoras de referência ou com responsabilidade de reporte nacional, 
nomeadamente 3 exemplos europeus, a ERSAR (Portugal), OFWAT (Reino 
Unido) e o sistema Francês, e um exemplo extracomunitário, o sistema da 
NWA, Australiano; 
 Recolha de contributos a partir do reporte social e corporativo de empresas do 
sector para complementar a metodologia de avaliação de desempenho 
desenvolvida, nomeadamente na alteração, eliminação ou criação de novos 
indicadores de desempenho e respetivos valores de referência; 
 Proposta de um dashboard (painel de controlo) que possa auxiliar a gestão numa 
ação de monitorização contínua da entidade gestora. 
 
1.3 Estrutura do trabalho 
O trabalho de investigação apresenta-se descrito em 9 capítulos e 5 anexos, constituindo 
o presente capítulo a introdução. 
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No capítulo 2, faz-se uma caracterização sintética do sector de abastecimento público 
das águas para consumo, assim como o estado da arte sobre a regulação das atividades 
do sector. Descrevem-se alguns exemplos mais emblemáticos de regulação no sector 
das águas para consumo e apresentam-se metodologias de avaliação de desempenho 
desenvolvidas por instituições de reconhecido mérito inerente ao processo de regulação 
de monopólios naturais de águas para abastecimento. 
O capítulo 3 é dedicado à avaliação de desempenho. São definidos os métodos de 
avaliação de desempenho, com especial dedicação ao uso de indicadores de 
desempenho como método de avaliação no sector das águas para consumo. É também 
definida e descrita a metodologia de Benchmarking e sua aplicação no sector do 
abastecimento de água para consumo e a metodologia Balanced Scorecard. 
No capítulo 4 é efetuada a análise de sistemas de avaliação de desempenho de referência 
nos serviços de abastecimento público de água para consumo. São analisados os 
métodos de avaliação de desempenho empregues no sector das águas do Reino Unido, 
da França e da Austrália como casos internacionais. É analisado também o método de 
avaliação de desempenho proposto pela IWA. 
No capítulo 5, é apresentada a proposta do sistema de avaliação do desempenho por 
indicadores desenvolvido. O sistema é descrito, justificado e analisado nas suas 
principais vertentes. 
No último capítulo, o 6, faz-se uma síntese dos aspetos mais relevantes dos capítulos 
anteriores e apresentam-se as principais conclusões do trabalho efetuado. Por fim, 
referem-se também algumas sugestões para desenvolvimento de futuros trabalhos de 
investigação nesta temática. 
No último capítulo, o 7, apresenta-se a discussão. 
No último capítulo, o 8, apresenta-se a bibliografia. 
No capítulo 9 apresentam-se os anexos: 
No Anexo A, apresentam-se os indicadores dos sistemas de avaliação do desempenho 
estudados, assim como os valores de referência. 
No Anexo B, apresentam-se os indicadores dos sistemas de avaliação da qualidade do 
serviço estudados, assim como os valores de referência. 
No Anexo C, apresenta-se o questionário efetuado a peritos. 
No Anexo D, apresentam-se as matrizes de relação entre os objetivos estratégicos e os 
indicadores de desempenho do sistema proposto. 
No Anexo E, apresenta-se a explicação e informação de contexto dos I.D.  
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2 Caracterização do sector de serviços de abastecimento público de 
água para consumo 
2.1 Introdução 
Apesar da sua reconhecida importância e do caráter essencial à vida, apenas em 28 de 
julho de 2010, através da Resolução 64/292, a Assembleia Geral da ONU reconheceu 
explicitamente o direito humano à água e saneamento e reconheceu que a água potável e 
o saneamento são essenciais para a realização de todos os direitos humanos. Já 
anteriormente, o direito à água tinha sido mencionado, implícita e explicitamente numa 
série de tratados internacionais e regionais anteriores, incluindo a Declaração de 
Joanesburgo sobre Desenvolvimento Sustentável e os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milénio. No entanto, A concretização dos Objetivos do Milénio, definidos pela OMS, 
dificilmente será atingida (Marques, 2011). 
Recentemente, em junho de 2011, a Comissão para o Ambiente do Parlamento Europeu 
estabeleceu como principal prioridade a proteção dos recursos de água e a eficiência do 
seu uso quer para consumo quer no âmbito de atividades económicas. Ao nível do 
consumo, foram definidos três objetivos que servirão de orientação às políticas e 
estratégias futuras, quer por parte do consumidor final quer por parte das entidades 
fornecedoras: 
 Adequação e harmonização da legislação europeia, estabelecendo a ligação com 
a DIRECTIVA 98/83/CE DO CONSELHO de 3 de novembro de 1998 relativa à 
qualidade da água destinada ao consumo humano; 
 Assegurar a qualidade da água fornecida ao consumidor e nas fontes de 
armazenamento; 
 Proteger os recursos de água em termos de qualidade e disponibilidade; 
 Garantir a disponibilidade continua e a recarga do armazenamento, sobretudo 
nos países do Sul da Europa, mais suscetíveis a carência de reservas. 
 
Para assegurar os objetivos traçados, foram estabelecidos os seguintes meios de ação: 
 Estabelecer a harmonização das ações nos estados-membros; 
 Promover a poupança do uso da água; 
 Promover a eficiência na gestão das atividades de fornecimento e no consumidor 
final. 
 
Tal como foi referido anteriormente, as atividades de abastecimento público de água 
para consumo às populações constituem serviços públicos de carácter estrutural, 
essenciais ao bem-estar geral, à saúde pública e à segurança das populações, às 
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atividades económicas e à proteção do ambiente, sendo serviços de interesse geral, que 
visam a prossecução do interesse público. Pela importância geral que o sector representa 
deve assegurar-se o cumprimento do seguinte conjunto de princípios gerais, 
consagrados na legislação portuguesa (MAOTDR, 2009): 
 A promoção tendencial da sua universalidade e a garantia da igualdade no 
acesso; 
 A garantia da qualidade do serviço e da proteção dos interesses dos utilizadores; 
 O desenvolvimento da transparência na prestação dos serviços; 
 A proteção da saúde pública e do ambiente; 
 A garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização dos recursos afetos, 
respondendo à evolução das exigências técnicas e às melhores técnicas 
ambientais disponíveis; 
 A promoção da solidariedade económica e social, do correto ordenamento do 
território e do desenvolvimento regional. 
 
Embora, em Portugal, os serviços de abastecimento de água sejam considerados 
serviços de interesse público geral, tal não acontece em todos os países. Mesmo na 
Europa, existem países que não reconhecem os serviços de abastecimento de água como 
de interesse público. Tal deve-se às diferentes condições de disponibilidade de água 
associada à topografia e reservas. Nos países cuja disponibilidade é maior o 
fornecimento de água é tendencialmente gratuito em virtude da abundância de água (p. 
ex. Irlanda e Áustria). No entanto, essas situações configuram um desrespeito pela 
Diretiva-Quadro da água, pois apenas a classificação de serviço público assegura os 
princípios gerais consagrados na legislação europeia, como a universalidade, a 
equidade, a acessibilidade, a continuidade e a adaptabilidade, a transparência da gestão, 
do sistema tarifário e do financiamento (Marques, 2011). 
Além desta disparidade, mesmo no seio da União Europeia, convém referir que os 
serviços de água não estão contemplados na legislação europeia como serviço universal, 
como outras utilities como a eletricidade e o telefone fixo. Isto deve-se ao custo 
elevadíssimo que a universalização dos serviços de água implicaria. Também devido a 
este fator, a regulação desempenha um papel essencial não só para atingir as obrigações 
do serviço público mas também para garantir a sustentabilidade financeira dos 
investimentos e consequentemente dos serviços. 
Tem-se assistido, nas últimas décadas, em Portugal, a uma evolução significativa tanto 
da qualidade como da quantidade de água fornecida às populações. O crescimento dos 
agregados populacionais, o aumento do desenvolvimento tecnológico e industrial gerou 
um aumento e uma concentração de necessidades de água com uma diversificação 
elevada de usos. O aumento e a diversificação da procura, concentrada nos principais 
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focos populacionais permitiram ao setor a utilização de tecnologias avançadas e a 
adoção de modelos de gestão mais robustos, de modo a estar ao nível das exigências, 
colocando as atividades de fornecimento de água (geralmente associadas também à 
rejeição de águas e gestão de resíduos sólidos urbanos) como um dos setores mais 
complexos do estado (ERSAR, 2011). 
Paralelamente desenvolveram-se normas, critérios e objetivos com a finalidade de, não 
só garantir a qualidade das águas, mas também de proteger os recursos aquáticos. 
Também a legislação tem sofrido uma evolução significativa acompanhando, nem 
sempre ao mesmo ritmo, as evoluções do setor, com forte importância para proteção do 
consumidor, impondo objetivos regulatórios que visam implementar mecanismos de 
gestão que permitam aumentar a eficiência e a inovação do setor, corrigindo falhas de 
mercado existentes em benefício do interesse público. 
A ERSAR (ex. IRAR), como entidade reguladora, possui atribuições inscritas na lei 
(D.L. 277/09, de 2 de outubro), não só para assegurar a regulação da qualidade de 
serviço prestado aos utilizadores pelas entidades gestoras, mas também para avaliar o 
desempenho dessas entidades, promovendo a melhoria dos níveis de serviço (Alegre, 
Baptista et al., 2011). 
De forma complementar e também por influência da abertura do mercado à gestão 
privada (D.L. 372/93, de 29 de outubro), o setor não só tem-se adaptado às novas 
políticas de planeamento e exigências regulatórias, como tem incentivado uma gestão 
mais eficiente, focalizada na obtenção de resultados. 
 
2.2 Breve caracterização do sector 
Os serviços de água são, geralmente, classificados em serviços de alta (maioritariamente 
sistemas multimunicipais) e de baixa (maioritariamente sistemas municipais), 
classificação oficializada no D.L. 379/95, de 5 de novembro. Esta classificação 
corresponde, respetivamente, às atividades grossista e retalhista dos serviços de 
abastecimento de água. 
A atividade abrange um universo de perto de quatrocentas entidades municipais, entre 
serviços municipais e municipalizados, empresas municipais ou intermunicipais, 
empresas concessionárias e juntas de freguesia. 
As principais atividades do setor compreendem a captação, o tratamento e a distribuição 




Figura 1 – Atividades do sector de abastecimento de água (adaptado de ERSAR) 
 
Em termos económicos, a atividade confere quase invariavelmente um monopólio 
natural, falha de mercado justificada por razões tecnológicas e de economia de escala, 
de gama e de processo, existindo uma única entidade prestadora de serviços em cada 
região, não existindo oferta concorrente relevante. 
Devido às caraterísticas do setor, investimentos extremamente avultados e períodos 
longos de retorno do capital com elevada imobilização, a situação do monopólio natural 
acaba por ser a única solução economicamente viável, de modo a existir um único 
operador para cada serviço e região e alcançar custos de produção significativamente 
inferiores. 
Nestas condições, presença de monopólio e ausência de produtos de substituição, leva 
que o preço – procura seja consideravelmente inelástico, atribuindo ao regulador um 
papel preponderante, não só na defesa do consumidor, como no incentivo da eficiência, 
na garantia da qualidade do produto e na fixação de preços justos ao consumidor, 
impedindo a prevalência das entidades gestoras ao consumidor e corrigindo a ausência 
de mecanismos de autorregulação. 
De acordo com (Marques, 2011), a água é hoje considerada como um bem quase-
público, uma vez que o mercado é caracterizado por uma não-rivalidade de consumo ou 
de usufruto por parte dos utilizadores e por uma quase não-exclusão. Como o 
abastecimento de água apresenta uma baixa elasticidade preço – procura, o que significa 
que os utilizadores não podem prescindir de consumir água abaixo de determinado 
volume, mesmo que o seu preço aumente, sobretudo pela escassez de produtos de 
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substituição. Este fato leva a que o valor social da água para consumo seja muito 
superior ao valor económico. 
Dos intervenientes que operam diretamente no sector, têm especial destaque os 
municípios, as associações de municípios, as empresas municipais e intermunicipais, as 
empresas públicas, as empresas privadas concessionárias e as empresas prestadoras de 
serviços (Baptista, Pires et al., 2010). Além destes intervenientes existem ainda as 
seguintes partes interessadas, as quais desempenham um papel nas atividades 
relacionadas com os serviços de água. Entre estes citam-se os mais relevantes: 
 Governo, Ministério do Ambiente, Instituto da água, ERSAR, APA, CCDR, 
IPQ, outras autoridades da administração central; 
 Águas de Portugal, municípios, empresas municipais e multimunicipais, 
empresas privadas concessionárias,  
 Centros de investigação de desenvolvimento; 
 Associações das atividades relacionadas com o setor, associações profissionais, 
ONG’s; 
 Prestadores de serviços complementares, como laboratórios, fornecedores, 
empresas de construção, de consultoria, fiscalizadoras e de serviços de 
qualidade, ambiente e segurança, centros de formação, entre outros; 





Figura 2 – Distribuição geográfica do tipo de entidades gestoras em alta e em baixa. Adaptado de 
(ERSAR) 
 
No que diz respeito às atividades em alta, verifica-se que os serviços municipais 
predominam, em número de entidades, com 59 entidades. No entanto, as 
concessionárias multimunicipais detêm um maior número de municípios (186), 
cobrindo a maior parte de Portugal Continental (61%), sendo o tipo de modelo de gestão 
de abastecimento de água em alta com um maior número de população abrangida 
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9 11 4299 545 127 
Parceria Estado/ 
Municípios 
2 24 16 391 321 20 
Serviços 
Municipais 
59 36 8895 943 106 
Serviços 
Municipalizados 
8 5 1838 367 200 
Tabela 1 – Distribuição geográfica por tipo de entidades gestoras em alta. Adaptado de (ERSAR, 2011) 
 
O modelo com menor expressão territorial são os serviços municipalizados (2% do 
território nacional), é aquele que apresenta maior densidade populacional (200 
hab/km
2
), revelando a pressão que o tecido urbano realiza no sistema de fornecimento 
de água das entidades gestoras competentes.  
Aproximadamente 26% do total de municípios, com 73 concelhos contêm no seu 
território duas ou mais entidades com modelos de gestão distintos a prestar o serviço de 
abastecimento de água em alta, abrangendo cerca de um terço da população portuguesa. 
Quanto às atividades de fornecimento de água em baixa, na ilustração seguinte estão 
representados os indicadores gerais do mercado de serviços de abastecimento público de 
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22 25 8460 1678 198 7 255 
Parceria Estado/ 
Municípios 








22 24 8426 2267 269 
  
Tabela 2 – Distribuição geográfica por tipo de entidades gestoras em baixa. Adaptado de (ERSAR, 2011) 
 
Existem duas entidades, a EPAL e as Águas de Santo André, que exploram sistemas 
multimunicipais (Lisboa e de Santiago do Cacém, respetivamente), as quais são 
situações herdadas de legislação precedente á atual. 
Os serviços municipais são o tipo de modelo de gestão com maior representatividade 
(67% dos concelhos e 70 % da área do país), mas só servem 33% dos utentes (3,2 
milhões de pessoas). Os outros modelos de concessão, na sua globalidade, embora 
servindo um menor número de municípios, servem um maior número de utentes. As 
concessionárias municipais servem 31 municípios (1,8 milhões de habitantes), as 
empresas municipais e intermunicipais 25 municípios (1,7 milhões de habitantes) e os 
serviços municipalizados 24 municípios (2,3 milhões de habitantes). Tal fato justifica-se 
pelas características urbanas que os municípios abrangidos por este tipo de modelos 
apresentam (ERSAR, 2011). 
No sector do abastecimento de água em baixa existem 7 municípios onde duas ou mais 
entidades gestoras com modelos de gestão distintos operam no seu território, 
abrangendo cerca de 255 mil habitantes, situação muito menos significativa em relação 
ao sector em alta.  
 
2.3 Modelos de gestão 
O atual regime de abastecimento de água assenta na separação entre sistemas situados 
na esfera dos municípios - sistemas municipais e intermunicipais - e sistemas na esfera 
do estado - sistemas multimunicipais - que sirvam pelo menos dois municípios e exijam 
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um investimento predominante a efetuar pelo Estado em função de razões de interesse 
nacional. 
Conforme o estabelecido na Lei nº 159/99, de 14 de setembro, a cabe aos municípios a 
incumbência de assegurar a provisão dos serviços de água, sem prejuízo da criação de 
sistemas multimunicipais (República, 1999). 
Os modelos na gestão de serviços de água previstos pela legislação são três, tanto para 
os sistemas municipais como para os multimunicipais, embora com atribuições 
diferentes. São eles: 
 Gestão direta – assegurada pelo estado, através de empresa pública ou através de 
parceria entre entidades públicas; 
 Gestão indireta – quando o estado entrega a gestão e exploração a uma entidade 
privada. A gestão indireta pode ser: 
 Gestão delegada; 
 Gestão concessionada. 
 
A gestão direta dos sistemas de titularidade municipal é realizada através dos respetivos 
serviços municipais ou municipalizados (maior grau de autonomia administrativa e 
financeira, onde existe orçamento próprio). 
A delegação da gestão dos serviços em empresas do sector empresarial local foi 
consagrada na Lei n.º 58/98, de 18 de agosto, revogada pela Lei n.º 53-F/2006, de 29 de 
dezembro, a qual permite que as mesmas sejam encarregues da gestão de serviços de 
interesse geral, conceito no qual se inclui o abastecimento público de água. As empresas 
estão sujeitas à influência dominante dos municípios e as entidades e a um contrato de 
gestão que defina os objetivos a prosseguir pela empresa e a política de preços a seguir. 
Os municípios podem constituir parcerias público-privadas institucionais, selecionando, 
através de procedimentos de contratação pública, parceiros privados para o capital das 
empresas sob forma comercial (ERSAR, 2011). 
Os princípios gerais do regime da concessão dos sistemas multimunicipais são definidos 
no Decreto-Lei n.º 379/93 e posteriormente detalhados no Decreto-Lei n.º 319/94, de 24 
de dezembro. A criação dos sistemas e a atribuição da respetiva gestão é feita pelo 
Estado através de decreto-lei, seguido de contrato de concessão, por um prazo que pode 
ir até 50 anos. A concessionária, cujo capital tem de ser maioritariamente público, pode 
ser detida pelo Estado e/ou pelos municípios servidos pelo sistema, sendo a regra a 
existência de participações estatais maioritárias e a quase inexistência de participações 
privadas (ERSAR, 2011). 
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O Estado tem, através do MAOT, poderes de fiscalização, autorização, suspensão, 
aprovação e o poder para aprovar os orçamentos anuais de exploração, de investimento 
e financeiros, bem como os projetos tarifários anuais. 
 
Modelos de gestão utilizados em sistemas de titularidade estatal  
Modelo Entidade gestora Tipo de parceria Principal legislação 
Gestão 
direta 
Estado (não existe 
atualmente qualquer caso) 
Sem parceria 
D.L. nº 379/93, de 5 
de novembro 
Delegação 
Empresa pública (existe 
apenas o caso da EPAL) 
Sem parceria 
D.L. nº 553-A/74, 




Participação do Estado e municípios no capital 
social da entidade gestora concessionária, 
podendo ocorrer participação minoritária de 
capitais privados 
D.L. nº 319/94, de 
24 de dezembro 
Tabela 3 – Tipos de modelos de gestão dos serviços de águas. Adaptado de ERSAR, 2011 
 
 
Modelos de gestão utilizados em sistemas de titularidade municipal ou intermunicipal 
Modelo Entidade gestora Tipo de parceria  
Gestão 
direta 
Serviços municipais Sem parceria Lei n.º 169/99, de 18 
de setembro 
Lei n.º 5-A/2002, de 
11 de janeiro 
Lei nº 67/2007, de 
31 de dezembro 
Lei n.º 2/2007, de 15 
de janeiro. 
Serviços municipalizados Sem parceria 
Associação de municípios 
(serviços 
intermunicipalizados) 
Constituição de uma pessoa coletiva de direito 
público integrada por vários municípios 
Delegação 
Empresa constituída em 
parceria com o Estado 
(integrada no sector 
empresarial local ou do 
Estado) 
Participação do Estado e municípios no capital 
social da entidade gestora da parceria 
Lei nº 53-F/2006, de 
29 de dezembro 
Decreto-Lei nº 
90/2009, de 9 de 
abril 
Lei 159/2009, de 14 
de setembro 
Empresa do sector 
empresarial local sem 
participação do Estado 
(constituída nos termos da 
lei comercial ou como 
entidade empresarial 
local*) 
Eventual participação de vários municípios no 
capital social da entidade gestora, no caso de 
serviço intermunicipal, podendo ocorrer 
participação minoritária de capitais privados 
Junta de freguesia e 
associação de utilizadores 
Acordos ou protocolos de delegação entre 





Parceria Público-Privada (municípios e outras 
entidades privadas) 
D.L. nº 379/93, de 5 
de novembro 
D.L. nº 147/95, de 
21 de junho 
D.L. nº 18/2008, de 
29 de janeiro 
Tabela 4 – Tipos de modelos de gestão dos serviços de águas. Adaptado de ERSAR, 2011 
 
O Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto de 2009, reviu os modelos de gestão dos 
serviços municipais, introduzindo algumas modificações, nomeadamente a sujeição da 
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gestão direta à regulação da ERSAR e da exigência de estudo que fundamente a 
racionalidade económica e financeira acrescentada de novos sistemas intermunicipais. 
Outra alteração diz respeito aos contratos de gestão delegada a celebrar entre os 
municípios e as empresas, as quais devem definir objetivos, iniciativas, investimentos e 
tarifário a seguir por estas, com revisões de 5 em 5 anos. 
Estas regras entraram em vigor a partir de 20 de agosto de 2011. 
Exige-se que as concessões municipais sejam precedidas de estudo que demonstre a 
viabilidade financeira e a racionalidade económica e financeira acrescida decorrente 
deste modelo de gestão, designadamente em função de expectáveis ganhos de eficiência 
e de transferência para o concessionário de riscos passíveis de por este serem melhor 
geridos.  
As regras sobre concessões do Decreto-Lei n.º 194/2009 complementam as regras do 
Código dos Contratos Públicos, não apenas ao nível do procedimento de contratação 
como da execução do contrato, tendo como principal preocupação a clarificação da 
divisão de responsabilidades e riscos entre as partes. O prazo máximo das concessões 
passa a ser apenas de 30 anos, com um prazo de aplicação de 3 anos para os contratos 
de concessão existentes. 
Os serviços municipais, municipalizados e intermunicipalizados constituem o principal 
modelo de gestão do sector quanto ao número de entidades gestoras mas não quanto à 
população servida.  
O Estado e os municípios podem recorrer à colaboração de empresas privadas para a 
gestão dos serviços de águas e resíduos, através dos diferentes modelos possíveis, 
nomeadamente:  
 Participação minoritária no capital das entidades gestoras concessionárias 
multimunicipais;  
 Participação minoritária no capital das empresas municipais, intermunicipais ou 
metropolitanas;  
 Concessão do município em terceira entidade pública ou privada.  
 
Os dois primeiros casos correspondem a colaboração institucional (empresa de capitais 
mistos) e o último a uma colaboração contratual (relações definidas no contrato de 




2.4 Enquadramento legal 
O regime jurídico dos sistemas municipais e multimunicipais está materializado no 
Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, no Decreto-Lei n.º 90/2009, de 9 de abril e 
no que se pode considerar um primeiro nível de regras, de carácter obrigatório e que 
abrange um universo de dezasseis entidades multimunicipais, que são empresas 
concessionárias exclusivamente públicas por designação, ou seja, sem concurso. Este 
regime jurídico dos serviços multimunicipais (estatais) de abastecimento público de 
água está materializado, no Decreto-Lei n.º 195/2009, de 20 de agosto, que alterou uma 
série de legislação precedente, o Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de novembro, o Decreto-
Lei n.º 294/94, de 16 de novembro, o Decreto-Lei n.º 319/94, de 24 de dezembro e o 
Decreto-Lei n.º 162/96, de 4 de setembro. 
A Lei n.º 159/99, de 14 de setembro, prevê que os municípios, por via da delegação de 
competências, possam transferir tarefas inseridas no âmbito das suas atribuições para as 
freguesias. Esta possibilidade explica a existência de um número relativamente 
significativo de pequenos subsistemas de abastecimento de água geridos por juntas de 
freguesia. 
Dada a existência de algumas deficiências na gestão destes subsistemas, nomeadamente 
a falta de formalização da transferência de atribuições, o Decreto-Lei n.º 194/2009, de 
20 de agosto, estabeleceu o prazo até 1 de janeiro de 2015, para a integração dos 
subsistemas nos respetivos sistemas municipais. 
 
2.5 O PEAASAR II 
Em 2000, o MAOTDR inscreveu nas suas prioridades o processo de implementação do 
PEAASAR 2000-2006. O balanço da sua implementação demonstrou que, apesar dos 
muitos progressos alcançados, persistiam por resolver questões fundamentais no sector 
da água que ultrapassavam o simples prolongar no tempo da consecução dos objetivos 
por ele definidos, constituindo a necessita da definição de uma nova estratégia para o 
próximo período 2007-2013. Essa nova estratégia foi materializada pelo PEAASAR II 
para o sector do abastecimento de água e saneamento de águas residuais urbanas. O 
PEAASAR II foi aprovado pelo MAOTDR e publicado em DR através do Despacho n.º 
2339/2007 (2.ª Série) de 14 de Fevereiro. Este plano é um ponto-chave na definição e 
consequente clarificação da estratégia para o sector da água em Portugal, definindo três 
grandes objetivos estratégicos e as respetivas orientações que devem enquadrar os 
objetivos operacionais e as medidas a desenvolver no período 2007-2013, que coincide 
com o período de implementação do QREN, designadamente (MAOTDR, 2007): 
 A universalidade continuidade e qualidade do serviço, que deve materializar-
se através da solidariedade nacional e regional nas soluções adotadas, 
contribuindo para o pagamento do serviço a um preço justo e adaptado ao poder 
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de compra dos utilizadores e da lógica de serviço com elevada qualidade e 
fiabilidade, privilegiando a adequada cobertura da população em detrimento da 
rentabilidade imediata dos investimentos; 
 A sustentabilidade do sector, implicando a melhoria da produtividade e da 
eficiência em articulação com o Programa Nacional de Ação para o Crescimento 
e o Emprego (Estratégia de Lisboa) e com o Plano Tecnológico, a coordenação 
com as políticas de desenvolvimento regional, nomeadamente como forma de 
consolidar a integração de cada entidade gestora no tecido social e empresarial 
da respetiva área de atuação, e a credibilidade, eficácia, equilíbrio e 
transparência dos modelos de gestão do sector; 
 A proteção dos valores ambientais, através da incorporação dos princípios 
subjacentes à estratégia nacional e comunitária para o desenvolvimento 
sustentável, da afirmação das boas práticas ambientais, ajudando pelo exemplo à 
evolução, no mesmo sentido, do tecido empresarial envolvente, o reforço dos 
mecanismos de regulação, controlo e penalização. 
O Plano define nove objetivos operacionais (MAOTDR, 2007): 
No contexto da universalidade, continuidade e qualidade do serviço: 
1. Servir 95% da população total do País com sistemas públicos de abastecimento 
de água, sendo que em cada sistema integrado o nível de atendimento deve 
atingir pelo menos 90% da população abrangida, e servir 90% da população total 
do País com sistemas públicos de drenagem e tratamento de águas residuais 
urbanas, sendo que cada sistema integrado o nível de atendimento deve atingir 
pelo menos 85% da população abrangida; 
2. Obter níveis adequados de qualidade do serviço, mensuráveis pela conformidade 
dos indicadores de qualidade do serviço definidos; 
3. Estabelecer, a nível nacional, tarifas ao consumidor final tendencialmente 
evoluindo para um intervalo compatível com a capacidade económica das 
populações. 
 
No contexto da sustentabilidade do sector: 
4. Garantir a recuperação integral dos custos incorridos dos serviços; 
5. Otimizar a gestão operacional e eliminar custos de ineficiência; 
6. Contribuir para a dinamização do tecido empresarial privado nacional e regional. 
 
No contexto da proteção dos valores ambientais: 
7. Cumprir os objetivos decorrentes do normativo nacional e comunitário; 
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8. Garantir uma abordagem integrada na prevenção e controlo da poluição 
provocada pela atividade humana e pelos sectores produtivos; 
9. Aumentar a produtividade e a competitividade do sector através de soluções que 
promovam a eco-eficiência. 
 
Para a consecução dos objetivos, o plano previu a adoção de um conjunto de medidas, 
de que se destacam: 
 Realizar os investimentos necessários à conclusão e expansão dos sistemas em 
“alta” e à continuação da infraestruturação da vertente em “baixa”, com especial 
atenção nos investimentos visando a articulação entre ambas as vertentes; 
 Definir critérios de prioridade no acesso aos fundos estruturais nacionais e 
comunitários e de elegibilidade dos investimentos ajustados as objetivos 
traçados no Plano; 
 Rever os princípios de enquadramento legal, técnico, económico e financeiro, 
aplicáveis aos sistemas plurimunicipais e alargar o leque de soluções 
institucionais de gestão empresarial; 
 Potenciar economias de escala e de gama e mais-valias ambientais através de 
uma maior integração territorial de sistemas plurimunicipais vizinhos; 
 Adotar na vertente em “baixa” o princípio da criação de sistemas integrados, 
tanto quanto possível territorialmente articulados com as soluções existentes na 
vertente em “alta”, e com um regime tarifário uniformizado na área de 
intervenção de cada sistema, regulamentar a gestão dos sistemas municipais e 
criar uma Lei de Bases de Concessões em "baixa"; 
 Implementar as disposições da Lei-Quadro da Água diretamente relacionadas 
com o abastecimento de água e saneamento de águas residuais e incentivar o uso 
eficiente da água e o controlo e prevenção da poluição”; 
 Estimular a implementação de modelos de financiamento que potenciem o 
investimento privado e promover a concorrência de mercado no acesso aos 
contratos de prestação de serviços; 
 Reforçar e alargar o âmbito dos mecanismos de regulação de serviços e 
ambiental e de inspeção. 
 
Os investimentos a realizar na vertente em alta necessários para a conclusão e expansão 
dos sistemas plurimunicipais, objeto de financiamento, são estimados em 800 milhões 
de euros, enquanto, em baixa, a estimativa dos investimentos prioritários a realizar no 
período 2007-2013 é da ordem dos 2 200 milhões de euros, e refere-se a investimentos 
relacionados com a articulação entre ambas as vertentes (alta e baixa) de redes de 
distribuição de água e reservas municipais e de redes de drenagem de águas residuais; 
investimentos de renovação e reabilitação essenciais ao processo de redução de perdas e 
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fugas nas redes de abastecimento de água; investimentos em sistemas de drenagem de 
águas residuais, para o início do processo de separação da componente pluvial em 
sistemas unitários e de erradicação de ligações cruzadas nos sistemas separativos. 
São estabelecidas orientações e fixados objetivos de proteção de valores ambientais no 
contexto da atividade do sector, com particular destaque para as boas práticas 
ambientais e para a gestão integrada dos recursos hídricos, o uso eficiente da água, a 
gestão das águas pluviais numa perspetiva ambiental, a gestão das lamas produzidas nas 
ETA e nas ETAR, a problemática do tratamento de efluentes industriais, com particular 
destaque para os efluentes agroindustriais, a eco-eficiência energética, a gestão 
patrimonial de infraestruturas numa perspetiva ambiental, as exigências ambientais a 
nível da contratação e a monitorização ambiental. São ainda analisados outros aspetos 
relevantes para a estratégia, designadamente a formação e a investigação e 
desenvolvimento, assim como o contributo do Plano para a concretização do Plano 
Tecnológico, do Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território e da 
Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável. 
No contexto dos modelos de financiamento são estabelecidas prioridades na afetação 
dos fundos estruturais, consonantes com as orientações traçadas. Define-se como 
objetivo fundamental da política tarifária a cobertura dos custos do serviço através da 
prática de tarifas reais, mas moduladas em função das características socioeconómicas 
das regiões através de mecanismos de solidariedade nacional e regional, nos quais 
assume um papel destacado a possibilidade de criação de um Fundo de Equilíbrio 
Tarifário destinado a permitir uma perequação tarifária (por referência a uma banda 
tarifária) como contributo para o estabelecimento de um tratamento equitativo das 
diferentes regiões do território nacional, atentas as suas diferenças socioeconómicas e a 
ação dos fundos estruturais. Visa-se que a nível nacional, as tarifas ao consumidor final 
evoluam para um intervalo compatível com sua a capacidade económica. 
O Plano aposta num envolvimento significativo do sector privado, por outsourcing, 
tanto a nível da gestão como financeiro, como meio de aumentar as valências do 
processo no sentido de assegurar o objetivo essencial de qualidade e preço socialmente 
aceitável do serviço, clarifica os domínios e formas da sua intervenção e define medidas 
visando aumentar a concorrência e tornar o processo de participação mais competitivo e 
transparente. 
 
2.6 Regulação e avaliação da qualidade de serviço 
O setor dos serviços de água encerra algumas caraterísticas específicas, as quais 
conferem um papel fundamental à atividade reguladora, no funcionamento do sector, na 
qualidade do serviço prestado e na defesa do consumidor. A existência de falhas de 
mercado, nomeadamente a de monopólio natural, o qual é justificado pela minimização 
de custos pela presença de uma só entidade produtora, é uma caraterística típica do 
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setor. A existência de economias de gama, de escala e de densidade (esta última 
relacionada com os fatores de ponta dos sistemas) e a necessidade de investimentos 
extremamente avultados, com períodos longos de retorno do capital e com elevada 
imobilização, investimentos que são frequentemente irrecuperáveis (sunk costs), 
condicionam a viabilidade da existência de mais que um operador em cada região. Além 
destas, existem outras falhas de mercado que caracterizam o setor. 
Uma das falhas frequentemente atribuída ao setor é a de assimetria de informação. Esta 
pode dar-se de dois modos: moralmente e por seleção adversa. O primeiro deve-se a 
informação escondida pelo operador sobre as variáveis endógenas às quais os 
stakeholders não têm acesso, tais como distorção dos custos e a respetiva alocação (por 
ex., a alocação de horas a uma determinada tarefa ou aquisição de mercadorias a custos 
excessivos(Marques, 2011)). O segundo acontece porque o operador detém mais 
informação exógena que o regulador e que os restantes stakeholders, pois estes possuem 
restrição de informação. Neste caso, o operador conhece melhor o mercado, 
nomeadamente a qualidade dos seus serviços e produtos, o seu desempenho e os seus 
resultados, e, sobretudo, sobre o value for money envolvido. A tamanha vantagem pelo 
conhecimento de informação capital pode conduzir tanto a abusos do lado dos agentes 
operadores como a desconfiança do lado dos utilizadores quanto à qualidade do serviço 
e dos bens disponibilizados. 
A existência de externalidades verifica-se quer a nível ambiental quer social. As 
externalidades sejam elas positivas ou negativas, se não forem traduzidas no preço dos 
bens e serviços, constituem uma falha de mercado. As principais externalidades no setor 
das águas de consumo verificam-se tanto a nível social como a nível ambiental. As 
principais externalidades negativas estão claramente identificadas. As mais relevantes 
são a poluição gerada pela utilização de água, a qual requer um tratamento cujo custo 
não é devidamente repercutido no preço da água; a sobre-exploração dos aquíferos 
acima da sua taxa natural de recarga; e os impactes ambientais causados pela extração 
de água, construção de infraestruturas e descarga de águas residuais. A principal 
externalidade positiva é gerada pelo ganho social para a saúde pública, derivado da 
expansão das redes e do fornecimento às populações. 
A configuração de bem quase-público atribui ao mercado dos serviços de água uma 
característica de não rivalidade de consumo ou de usufruto e de não exclusão por parte 
dos utilizadores. De fato, o custo marginal é aproximadamente zero e embora seja 
possível a subtração do serviço ao utilizador, o seu valor social é muito superior ao 
valor económico e, por conseguinte, a exclusão dos utilizadores dos serviços só deve ser 
instituída em situações muito particulares. Aliás, o custo de exclusão do serviço torna-se 
muito superior ao custo de subsidiarização dos utilizadores mais carenciados, 
nomeadamente em termos de saúde pública (Marques, 2011). 
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A configuração dos serviços de abastecimento de água como serviços de interesse 
económico geral (SIEG), por satisfazerem as necessidades básicas da generalidade dos 
cidadãos, a nível económico e social, e porque a sua existência é essencial à vida e à 
saúde dos cidadãos, tornam-se fundamentais para a promoção da coesão económica e 
social para o bem-estar das populações e para todos os setores da economia. Por isso 
mesmo, devem obedecer a um conjunto de princípios, nomeadamente de acessibilidade, 
universalidade e equidade, entre outros. Devem ser também garantidas condições de 
igualdade e transparência no exercício da atividade. Estes princípios são fundamentais 
em serviços que se configuram de interesse geral em qualquer sociedade. 
Mercados com diversas caraterísticas de falhas devem, em prol do interesse público, ser 
sujeitos a uma regulação externa que permita a mitigação das suas falhas. A intervenção 
regulatória assume também importância acrescida, pois está em causa um serviço 
coletivo de natureza essencial, de estrutura em rede. Além disso, estão em causa 
atividades que requerem o uso do direito de propriedade para fins de utilidade pública, 
não podendo funcionar em autorregulação ou sem regulação, constituindo, o setor das 
águas, um exemplo clássicos de SIEG que requere regulação pública (Marques, 2011). 
Em Portugal, a entidade responsável pela regulação do setor do abastecimento de água é 
a ERSAR. Os seus principais objetivos fixam-se em “garantir a proteção dos interesses 
dos utilizadores, através da promoção da qualidade do serviço prestado pelas 
entidades gestoras e da garantia do equilíbrio dos tarifários praticados, materializada 
nos princípios de essencialidade, indispensabilidade, universalidade, equidade, 
fiabilidade e de custo-eficácia. Deve igualmente garantir, quando aplicável, condições 
de igualdade e transparência no acesso à atividade e no respetivo exercício, bem como 
nas relações contratuais, acautelando a sustentabilidade económico-financeira, 
infraestrutural e operacional dos sistemas, independentemente do seu estatuto público 
ou privado, municipal ou multimunicipal. Deve igualmente ser garantida a salvaguarda 
do restante tecido empresarial do sector, não regulado, de apoio às entidades gestoras, 
bem como os aspetos ambientais”(Alegre, Baptista et al., 2011). 
É desde 25 de dezembro de 2003, que a ERSAR (então IRAR) exerce a função de 
autoridade competente no controlo da qualidade da água para consumo humano do 
setor, independentemente do modelo de gestão adotado. No entanto, no que diz respeito 
às restantes atribuições, só após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 
de agosto, é que todas as entidades gestoras passaram a estar abrangidas pela regulação 
da ERSAR, embora tenha sido previsto um período transitório, de dois anos para os 
serviços municipais em gestão direta ou delegada e de três anos, relativamente aos 
contratos de concessão e ao regulamento do serviço existentes. Até às datas da entrada 
em vigor dessas disposições, todas as atribuições da ERSAR, com exceção do controlo 
de qualidade da água para consumo, estavam circunscritas aos sistemas 
multimunicipais, municipais e intermunicipais concessionados. 
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O modelo de regulação da ERSAR pretende contribuir para assegurar os seguintes 
objetivos (Alegre, Baptista et al., 2011): 
 A sustentabilidade global do sector, através da implementação de uma estratégia 
nacional, nomeadamente no campo da inovação (I&D), da divulgação da 
informação e do enquadramento legal; 
 A sustentabilidade social, através da acessibilidade física e económica ao 
serviço, da qualidade do serviço e da qualidade da água para consumo; 
 A sustentabilidade das entidades gestoras, nomeadamente nas perspetivas 
económica, infraestrutural e de recursos humanos; 
 A sustentabilidade ambiental, na utilização de recursos ambientais e na 
prevenção da poluição. 
 
A função de autoridade competente é efetuada através dos seguintes planos de 
intervenção (Alegre, Baptista et al., 2011): 
 Regulação estrutural do sector; 
 Regulação comportamental das entidades gestoras nas vertentes, da regulação 
económica, da qualidade de serviço prestado, de qualidade da água para 
consumo humano e da interface com os consumidores; 
 Atividades regulatórias complementares, nomeadamente a elaboração e 
divulgação regular de informação e o apoio técnico às entidades gestoras. 
 
Para atingir os seus objetivos, a entidade gestora desenvolveu um sistema de avaliação 
da qualidade dos serviços de abastecimento de água (e de saneamento de águas 
residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos), o qual se apresenta como “uma peça 
fundamental do modelo de regulação que vem sendo implementado desde 2004, 
nomeadamente no que respeita à componente da regulação da qualidade de serviço 
prestado pelas entidades gestoras, de forma a tornar possível a sua avaliação 
quantificada” (ERSAR, 2011). 
De fato, o sistema de avaliação da qualidade dos serviços de abastecimento de água, 
materializado na informação anualmente divulgada na publicação da ERSAR, o 
Relatório Anual do Sector de Águas e Resíduos em Portugal (RASARP), apresenta-se 
como um instrumento regulatório promotor de uma maior eficácia e eficiência no setor, 
concretizando um direito fundamental dos utilizadores que é o de possuírem uma 
informação fiável e de fácil interpretação sobre o serviço prestado, materializando o 
conceito de qualidade do serviço, possuindo objetivos que vão muito para além dos 
dados de cobertura da população e da qualidade da água fornecida. 
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O sistema desenvolvido pela ERSAR possui o objetivo fundamental de avaliar a 
qualidade do serviço prestado aos utilizadores assentando no uso de indicadores de 
qualidade do serviço, traduzindo, de modo sintético, os aspetos mais importantes da 
quantificação da qualidade do serviço. A sua medição, visto que é cingida a uma 
determinada região e monitorizada durante um período de tempo, evidencia o 
cumprimento dos objetivos traçados e a sua evolução ao longo do tempo. 
Um outro aspeto relevante do sistema de avaliação, nomeadamente da homogeneização 
do sistema ao âmbito nacional, é a possibilidade de comparação de resultados entre 
entidades, no âmbito de aspetos que se apresentem similares (benchmarking). Esta 
comparação pretende igualmente servir como incentivo às entidades gestoras para 
evoluírem no sentido de uma maior eficiência. 
O sistema de avaliação da qualidade dos serviços de abastecimento de água será 
pormenorizadamente descrito, no presente trabalho, num capítulo sucedente, 
nomeadamente a caracterização do sistema de variáveis e indicadores. 
 
2.7 Eficiência, eficácia e produtividade 
A promoção da eficiência é um dos princípios fundamentais dos serviços públicos de 
carácter estrutural, dos quais as atividades de abastecimento público de água às 
populações fazem parte estando, por isso, inscrita na lei com essa atribuição e 
igualmente tanto como um dos deveres que a entidade reguladora deve promover como 
um dos deveres que a entidade gestora deve garantir (MAOTDR, 2009). Por vezes a 
eficiência é confundida com a eficácia e com produtividade sendo, no entanto, conceitos 
distintos. 
A eficiência resulta da relação entre o resultado obtido e os recursos utilizados. É obtida 
pela comparação entre os valores dos fatores de produção e dos resultados observados e 
os seus valores ótimos (Marques, 2011). A eficiência (ver Figura 3) pode ser alocativa, 
quando o mercado funciona sob concorrência perfeita (produção a preços marginais), o 
que é impossível nos serviços públicos como o abastecimento de água, ou produtiva 
(económica), quando o mercado está a produzir ao menor custo. Esta última pode ser 
decomposta em eficiência estática, relativa à avaliação da produção eficiente, a baixo 
custo usando a tecnologia disponível e eficiência dinâmica, que é o desempenho 
resultante de variações tecnológicas, aperfeiçoamento dos produtos e do tempo de 
produção. A eficiência estática decompõe-se ainda em eficiência técnica, que é a 
capacidade de obter o máximo de outputs, com uma determinada quantidade de inputs e 
eficiência alocativa de preços, que é a capacidade de minimizar o custo de produção 
para uma determinada combinação de inputs e outputs. A eficiência técnica pode ainda 
ser decomposta em eficiência de escala, que mede o diferencial de eficiência que a 
entidade apresentaria se funcionasse em escala ótima, e em eficiência técnica pura, que 
se subdivide em sobreutilização (congestão) e em não sobreutilização de inputs ou de 
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outputs(Marques, 2011). Devido às características apresentadas pelos SAASAR, a 
eficiência que importa determinar é principalmente a eficiência produtiva ((Marques e 
Silva, 2006) citados em (Correia, 2008)). A eficiência é um conceito estático, referente 
a um determinado período de tempo. A avaliação da eficiência de uma empresa 
constitui uma atividade extremamente importante, para a busca de melhoria do seu 
desempenho, pelo que estas tarefas devem ser não só incentivadas pela entidade 
reguladora como promovidas com frequência pela entidade gestora. 
A eficiência compara o que foi produzido, dados os recursos disponíveis, com o que 
poderia ter sido produzido com os mesmos recursos. A sua decomposição apresenta-se 
na Figura 3 seguinte. 
 
 
Figura 3 – Decomposição da eficiência. Adaptado de (Marques, 2011) 
 
A eficácia resulta do nível de realização das atividades planeadas e de obtenção dos 
resultados planeados, independentemente dos recursos utilizados para a produção e, 
consequentemente, dos custos associados a esses recursos (IPQ, 2008). Ou seja, para 
que uma empresa seja eficaz, basta que atinja os objetivos traçados pela gestão, 
independentemente de serem os adequados perante os recursos disponíveis. Pode-se 
então dizer que eficácia é a capacidade de a unidade produtiva atingir a produção que 
tinha como meta, ligando apenas ao que é produzido, sem levar em conta os recursos 
usados para a produção. 
Importa também definir outro conceito, o de produtividade. A produtividade é a relação 
entre a quantidade de outputs produzidos e a quantidade de inputs consumidos na 
produção. Enquanto a eficácia dá maior importância à quantidade produzida, a 
produtividade preocupa-se com a razão entre o que foi produzido e o que foi gasto para 
produzir. Quanto maior for essa relação, mais produtiva será a empresa. Esta, depende 
da variação da eficiência, do progresso tecnológico e da variação do ambiente 
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operacional (Correia, 2008). A produtividade é um conceito dinâmico, que varia ao 
longo do tempo.  
De uma forma geral, uma empresa é mais produtiva que outra porque tomou decisões 
que lhe permitem aproveitar melhor os recursos. Essas decisões podem ser o uso de uma 
tecnologia mais avançada, contratação de mão-de-obra mais qualificada, melhores 
técnicas de gestão, entre outras. A maior produtividade é, geralmente, decorrente de 
alguma decisão tomada. Por isso, as unidades produtoras são denominadas 
frequentemente de Decision Making Unit (DMU). 
De modo muito resumido, pode-se afirmar que a eficácia está ligada à quantidade 
produzida, a produtividade à razão entre produtos e recursos utilizados e a eficiência é a 
comparação entre os fatores de produção, os resultados observados e os seus valores 
ótimos. 
Na Figura 4 – Fronteira de produção. Adaptado de (Mello, Meza et al., 2005), o eixo X 
representa os Recursos; o eixo Y representa a Produção; a curva S, Fronteira de 
Eficiência, indica o máximo que foi produzido para cada nível de recurso. A região 
abaixo da curva é chamada de Conjunto Viável de Produção. As unidades representadas 
pelos pontos B e C são eficientes, uma vez que se situam na fronteira de eficiência. Não 
sendo perfeitas, conseguem produzir o máximo possível, tendo em conta as suas 
características. Contudo a unidade C é a mais produtiva, o que se deve ao facto de a reta 
OC apresentar maior declive que a reta OB. O ponto A representa uma unidade de 
produção que é conjuntamente não eficiente e não produtiva. 
 
Figura 4 – Fronteira de produção. Adaptado de (Mello, Meza et al., 2005) 
 
Farrel (1957) decompôs o conceito de eficiência produtiva nas suas componentes de 
eficiência técnica e eficiência alocativa e estabeleceu uma técnica para a sua medição, 
para uma tecnologia uniproduto. Assumindo vários fatores de produção para um único 
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output a rendimentos constantes à escala, Farrell definiu uma isoquanta, um lugar 
geométrico de combinações eficientes dos fatores para um dado nível de produto, que 
permite medir a eficiência técnica. Definiu a ineficiência como sendo a distância entre o 
nível de produção de uma unidade e a fronteira eficiente, ou seja, os desvios em relação 
à isoquanta, representada na Figura 5 por SS’. 
 
Figura 5 – Eficiência técnica e alocativa de preços. Adaptado de (Franco e Fortuna, 2003) 
 
Na figura anterior, em que x1 e x2 representam fatores de produção, a eficiência técnica 
requer um posicionamento ao longo da isoquanta, enquanto a eficiência alocativa requer 
um posicionamento no ponto em que o declive da isoquanta iguala o rácio dos preços 
dos fatores de produção, ou seja, o ponto Q’ (Franco e Fortuna, 2003). A entidade 
posicionada em P é ineficiente em termos técnicos, na medida em que a entidade Q, 
tecnicamente eficiente, situada sobre a isoquanta SS’, produz a mesma quantidade de 
produto utilizando menor quantidade de recursos. 
A razão OQ/OP será uma medida de eficiência técnica (ET), assumindo o valor 1 se 
totalmente eficiente e 0 se totalmente ineficiente. 
A razão OR/OQ é um índice de eficiência alocativa (EA) ou eficiência preço. 
A eficiência global ou eficiência económica total (EE) é dada pelo quociente de 
medidas radiais OR/OP. 
O ponto Q’ representa uma unidade tecnicamente eficiente, produzindo ao mínimo 
custo, e AA’ é a curva isocusto. Q e Q’ são ambos pontos tecnicamente eficientes, mas 





3 Avaliação de desempenho 
No presente capítulo documenta-se o estudo da arte da avaliação de desempenho com 
recurso a indicadores. Contextualiza-se e fundamenta-se a necessidade de avaliar o 
desempenho e a importância de usar um sistema de indicadores de desempenho como 
ferramenta de medição e avaliação. 
Dada a importância dos métodos de benchmarking no setor das águas para consumo na 
procura de melhores eficiências nas organizações e para o estabelecimento dos 
indicadores de desempenho, optou-se posteriormente por caracterizar este método o 
qual será igualmente usado na comparação com outros sistemas de avaliação de 
desempenho de referência. 
 
3.1 Introdução 
A avaliação de desempenho é um processo de comparação de um assunto especificado 
em relação ao resultado de um conjunto de atividades correlacionadas ou interativas, de 
um processo ou de uma organização (IPQ, 2008). 
Segundo (Johnston e Clark, 2001), citados em (Farias, 2006), a avaliação de 
desempenho numa organização tem quatro objetivos: comunicar aos colaboradores a 
importância do que se está a avaliar; motivar a equipa de trabalho que, influenciada nos 
seus comportamentos, se empenha, de modo a controlar os processos, permitindo 
assim, melhorar a qualidade da organização. 
Na estratégia organizacional da empresa, a avaliação do desempenho deve refletir as 
intenções da organização, evidenciando a necessidade de se compreenderem e 
explorarem de forma equilibrada todas as relações possíveis entre medidas de avaliação 
de desempenho. No desenvolvimento da avaliação do desempenho, as organizações 
devem, em primeiro lugar, estabelecer os objetivos da avaliação e depois interrogarem-
se sobre os recursos que dispõem para atingir esses objetivos. Uma vez definidos os 
objetivos para cada medida ou conjunto de medidas de avaliação de desempenho, 
existem, ao nível da gestão, sistemas e procedimentos que os permitem alcançar. Nesta 
perspetiva, é fundamental selecionar um número restrito de medidas chave. 
As medidas de avaliação de desempenho podem ser classificadas em financeiras, 
externas, operacionais e de desenvolvimento. Estas podem ter abordagens muito 
diversificadas, que vão desde a estrutura de avaliação de desempenho mais tradicional, 
focada em medidas financeiras, até abordagens mais recentes, em que se pretende um 
equilíbrio e uma interligação de medidas (p. ex. o Balanced Scorecard, Kaplan e 
Norton, 1992, 1996, 2001; o Critical Few method, Performance-Based Management 
Special Interest Group, 2001, o Strategic Profit Impact model, ou modelo Dupont, 
Lambert and Burduroglu 2000). 
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No centro da organização, os gestores devem conciliar as medidas operacionais com as 
financeiras. As pressões adicionais surgem das medidas externas e das necessidades de 
desenvolvimento. 
Para cada medida de desempenho, é necessário compreender a tendência ao longo do 
tempo, entre o objetivo definido e o desempenho alcançado; identificar os dados de 
suporte e análise; conhecer as causas dos problemas; decidir o tipo de ação a tomar, 
identificando-se o responsável; definir o prazo e a forma de execução. Por último deve 
realizar-se uma reflexão sobre o tipo de avaliação realizada. 
A compreensão das principais características dos diferentes tipos de objetivos utilizados 
na comparação do desempenho é a base do benchmarking, que não é mais do que a 
medição de um processo ou de uma organização relativamente a uma meta ou seja um 
objetivo, seja ele de ordem interna ou externa. 
 
3.2 Indicadores de desempenho 
As empresas são o que conseguem medir! 
A qualidade no desempenho de uma organização pode-se definir como sendo a 
capacidade de satisfazer diferentes tipos de requisitos - produtivo, económico e social - 
com ações concretas e mensuráveis (Franceschini, Galetto et al., 2007). Isso exige a 
capacidade de observar a evolução do processo e do seu contexto. Os indicadores 
quando implementados numa organização, servem para alocar ativos ou para 
estabelecer qual a estratégia a implementar, sendo o protocolo de comunicação do 
estado de saúde da organização para o mundo exterior. Os indicadores de desempenho 
são a ferramenta adequada para atingir esse objetivo, podendo modificar o 
comportamento da organização e influenciar as decisões (Franceschini, Galetto et al., 
2007). 
Um indicador é definido como um Parâmetro ou valor calculado a partir de parâmetros, 
que fornece informações sobre um assunto com uma importância que ultrapassa a que 
está diretamente associado com um valor do parâmetro (IPQ, 2008). Os indicadores de 
desempenho pretendem ser medidas numéricas e objetivas da eficiência e da eficácia 
das entidades gestoras relativamente a aspetos específicos da atividade desenvolvida ou 
do comportamento dos sistemas. 
Já o desempenho é o resultado de uma atividade, de um processo ou de uma 
organização. 
Alegre e Almeida, definem o indicador de desempenho como sendo uma variável 
(escalar ou vetorial) que representa sinteticamente a qualidade do desempenho do 
sistema (ou componente do sistema) relativamente ao ponto em análise. Afirmam 
igualmente que a utilização de indicadores de desempenho permite efetuar um 
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diagnóstico de funcionamento muito eficaz que pode ser utilizado com carácter 
contínuo ou descontínuo pela entidade gestora com o objetivo da realização de 
auditorias internas ou externas. Existem vantagens em comparar resultados de 
desempenho obtidos em condições distintas de tempo, local, ou equipamento e para que 
seja possível efetuar essas comparações, é necessário adotar na avaliação de 
desempenho o mesmo conjunto de indicadores, avaliados segundo procedimentos 
normalizados comuns (Alegre e Almeida, 1995). 
Segundo (Alegre, Hirner et al., 2004), os indicadores representam os aspetos mais 
importantes do desempenho do operador da forma mais clara e isenta possível, 
transmitindo uma visão parcial da realidade da gestão na sua globalidade e não 
representando toda a sua complexidade envolvida. Os indicadores devem sempre ser 
analisados relativamente ao contexto em que se inserem para evitar erros. 
Os sistemas de avaliação de desempenho baseados em indicadores são uma ferramenta 
de uso frequente em vários sectores da indústria e dos serviços, sobretudo pelas 
inquestionáveis potencialidades de monitorização dos processos das organizações e de 
apoio à gestão das mesmas. Esta ferramenta é cada vez mais reconhecida pelas 
organizações graças ao valor acrescentado que gera às empresas. O seu uso tem sido 
progressivamente disseminado sendo, o valor acrescentado gerado, o resultado da sua 
potencialidade em promover a monitorização da situação das organizações aos mais 
diversos níveis e processos distintos, desde a prossecução dos objetivos gerais da 
organização, a eficácia e eficiência no uso de recursos e na avaliação da satisfação das 
partes interessadas. 
Os indicadores de desempenho (ID) são utilizados para avaliar a eficiência e eficácia 
das organizações no cumprimento dos seus objetivos, sendo considerados como um 
instrumento de avaliação chave entre os vários instrumentos existentes de avaliação. Os 
indicadores de desempenho deverão ser utilizados no contexto de um sistema completo 
de avaliação do serviço. Este sistema deverá incluir, entre outros instrumentos, um 
conjunto coerente de indicadores e os respetivos componentes que permitem definir, de 
forma clara, esses indicadores de desempenho e facilitar a sua interpretação. 
Embora os ID traduzam informação pertinente sobre a realidade da gestão, constituem 
também uma visão parcial da globalidade e complexidade da entidade gestora (EG). Por 
esta razão, é necessário analisar mais do que um ID, de preferência, um conjunto que 
envolva os aspetos e características mais importantes e significativos na operação da 
EG. Contudo, a análise de mais de um ID, normalmente designado como sistema de ID, 
não garante por si só o sucesso da análise, uma vez que a contextualização e 
conhecimento de causa são determinantes para os resultados alcançados.  
De um modo geral, os ID são úteis para os diversos tipos de entidades (administração 
nacional e regional; reguladores; entidades financiadoras; utilizadores diretos, indiretos 
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e pró-ativos; e organizações supranacionais). As principais formas de utilização dos ID 
são as seguintes (adaptado de (Alegre, Hirner et al., 2004) e (Silva, 2011)): 
• Exclusivamente no seio da EG, facilitando a monitorização das estratégias de 
gestão, fornecendo informação-chave de suporte a uma abordagem pró-ativa da 
gestão das atividades dos sistemas, apoiando a adoção de medidas corretivas 
para melhoria da produtividade, dos procedimentos e das rotinas de trabalho, e 
proporcionando uma base técnica de suporte a processos de auditoria da 
atividade e de previsão dos efeitos de recomendações resultantes dessas 
auditorias; 
• No contexto de iniciativas de benchmarking, quer internamente à EG 
(comparando o desempenho obtido em unidades operacionais ou em subsistemas 
diferentes), quer externamente (comparando o seu desempenho com o de outras 
EG semelhantes), promovendo melhorias de desempenho; 
• Como parte de uma estrutura reguladora facilitam a implementação de um 
sistema de gestão da qualidade, como meio de valorização da qualidade global e 
da eficiência da EG e do sector, proporcionando instrumentos de monitorização 
para apoio dos interesses dos consumidores e permitindo a verificação da 
conformidade com objetivos previamente estabelecidos e a identificação de 
possíveis medidas corretivas; 
• Como parte de acordos contratuais permitem a incorporação, para além dos 
termos financeiros habitualmente bastante detalhados, de metas específicas e 
calendarizadas suscetíveis de ser seguidas pelo uso de ID, definidas de uma 
forma objetiva e auditável, protegendo os interesses dos utilizadores; 
• Como parte de Sistemas de Certificação da Qualidade, como ferramentas de 
apoio à monitorização dos processos internos das EG para certificação; 
• Para produção de relatórios estatísticos do domínio público, com base em 
indicadores económicos e ambientais, por forma a disponibilizar informação 
pelas organizações; 
• Para as organizações nacionais e supranacionais permitem apoiar a formulação 
de políticas para o sector da água, no âmbito da gestão integrada dos recursos 
hídricos, incluindo a sua afetação e os correspondentes investimentos e 
proporcionam uma linguagem apropriada para identificar as principais 
assimetrias entre regiões do mundo e as respetivas causas e avaliar a sua 
evolução.  
 
Além disso, para cada indicador deverão ser estabelecidos objetivos específicos, 
procedendo-se à sua monitorização e seguimento regulares, ajustando-os quando 
necessário. Um sistema de indicadores de desempenho engloba um conjunto dos 




• Informações contextuais; 
• Indicadores de desempenho; 
 
Os indicadores de desempenho deverão ser única e coletivamente adequados para 
representar os aspetos relevantes do serviço de um modo fiel e imparcial. Cada 
indicador de desempenho deverá (IPQ, 2008): 
• Ser claramente definido, com uma interpretação concisa e inequívoca; 
• Ser avaliado a partir de variáveis que são medidas facilmente e de modo fiável, a 
um custo razoável; 
• Contribuir para a expressão do nível de desempenho atual, alcançado num 
determinado domínio; 
• Corresponder a uma zona geográfica especificada (e, no caso de uma análise 
comparativa, deverá ser para a mesma zona geográfica); 
• Estar relacionado com um período específico (por exemplo: anual, trimestral); 
• Permitir efetuar uma comparação clara com os objetivos visados e simplificar 
uma análise que, de outra maneira, seria complexa; 
• Ser verificável; 
• Ser simples e de fácil compreensão; 
• Ser objetivo e evitar apreciações pessoais ou subjetivas. 
 
A seleção dos indicadores do sistema de desempenho deve ser realizada considerando 
(Franceschini, Galetto et al., 2007): 
 A política da qualidade; 
 As metas de qualidade; 
 Os setores nucleares da organização: competitividade no mercado; satisfação do 
cliente; quota de mercado, resultados económicos/financeiros, qualidade, 
confiabilidade, serviço e flexibilidade dos sistemas de abastecimento de fábrica 
e serviços, pesquisa e desenvolvimento; progresso e inovação, desenvolvimento, 
gestão e valorização dos recursos humanos, comunicação interna e externa; 
 Fatores de desempenho; 
 Os alvos do processo. 
 
No entanto, “a utilização mais importante dos ID é realizada internamente pela EG, 
comparando os ID de um ano com os dos anos precedentes. Trata-se de um meio eficaz 
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de promover a motivação do pessoal afeto às diferentes funções” (Finn Johansen, 
Diretor dos Serviços de Água de Oslo, citado em (Alegre, 2003)) 
Às entidades gestoras, os ID permitem:  
• Melhor qualidade e resposta mais rápida dos gestores e técnicos;  
• Um mecanismo eficaz para monitorização dos efeitos das decisões tomadas;  
• Um reforço da abordagem de gestão pró-ativa; 
• Melhoramento da produtividade e modernização dos procedimentos e rotinas 
tradicionais, à medida que os ID permitem evidenciar os pontos fortes e fracos 
existentes; 
• Apoio a procedimentos de auditoria; 
• Apoio às abordagens de benchmarking e controlo da qualidade. 
 
Embora os indicadores de desempenho contenham, em si, informação muito relevante, 
são inevitavelmente uma visão parcial da realidade, não incorporando toda a 
complexidade da gestão dos sistemas. Por isso, devem ser analisados no seu conjunto, 
atendendo ao contexto da entidade. Mais do que o valor dos indicadores de desempenho 
em si, é importante conhecer a sua evolução no tempo, indiciando melhoria, 
estabilização ou degradação da qualidade de serviço. 
Assim e devido à realidade inerente à individualidade de cada entidade gestora, os 
indicadores de desempenho serão na sua generalidade utilizáveis como indicadores 
internos de gestão. A comparação dos indicadores de desempenho de diversas entidades 
gestoras deve ser sempre cautelosa, analisando corretamente as diferenças e 
especificidades de cada uma. 
Visando a avaliação e a melhoria do serviço aos utilizadores, e para assegurar uma 
monitorização adequada da sua implementação, deve ser estabelecido um número 
apropriado de indicadores de desempenho ou podem ser utilizados outros métodos para 
verificar a conformidade com os requisitos estabelecidos pela gestão. As partes 
interessadas podem selecionar os ID entre os exemplos fornecidos nas normas ISO ou 
complementar o sistema desenvolvido com outros ID relevantes. Os ID correspondem 
aos objetivos para os quais são definidos através dos critérios de avaliação, e são 
utilizados para medir o desempenho. Podem também ser utilizados para estabelecer 
valores requeridos ou valores-alvo (IPQ, 2008). 
 
3.2.1 Funções dos indicadores: 
Os indicadores podem ser utilizados tanto para julgar o desempenho de resultados (ex-
post) e para prever o desempenho futuro (ex-ante). Os indicadores financeiros 
pertencem à primeira categoria. A ênfase na identificação e utilização de indicadores de 
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forma preditiva é relativamente nova, tendo o interesse na prevenção da ocorrência de 
problemas, ao invés de corrigi-los. 
 
Figura 6 – Indicadores. Adaptado de (Juran, 2005) 
A classificação dos indicadores é geralmente baseada na sua posição no âmbito 
organizacional. A figura seguinte representa a categorização piramidal sugerido por 
Juran (Juran, 2005). 
Na parte inferior da pirâmide, existem os sistemas de medição tecnológicos, para o 
acompanhamento das peças de produtos, processos e serviços. No segundo nível 
localizam-se os indicadores de síntese dos dados básicos sobre cada produto ou 
processo. 
O terceiro nível inclui os sistemas de qualidade de medição, que tratam de setores 
inteiros, linhas de produção ou serviços. No topo da pirâmide, encontramos os 
indicadores de síntese global, utilizados pela gestão de topo para avaliar as condições de 
aspetos económicos e monetários, processos de fabricação e de mercado. 
 




3.2.2 Indicadores de processo 
Segundo a ISO 9001:2008, processo é um sistema integrado de atividades que, através 
do uso de recursos, transforma inputs em outputs. O sistema, por sua vez, é constituído 
por vários processos interligados, em que o output de um processo é o input do processo 
seguinte. 
Na análise dos processos é necessário identificar as características dos outputs e os 
processos que receberão esses outputs como inputs. Todas as funções envolvidas nos 
processos terão que ser consideradas e analisadas periodicamente na monitorização do 
sistema. 
Aumentando o detalhe da análise, cada processo pode ser analisado como uma série de 
subprocessos. Esta análise deverá ser consecutivamente mais detalhada até se atingirem 
os componentes básicos envolvidos. Depois de identificados os componentes básicos do 
processo, deverão ser identificadas as atividades específicas, as responsabilidades e os 
indicadores para testar a eficácia e eficiência. 
As principais fases na construção de um sistema de medição dos processos estão 
representadas na figura seguinte: 
 
Figura 8 – Cadeia de monitorização dos processos. 
Adaptado de (Franceschini, Galetto et al., 2007) 
 
A seleção da metodologia consiste em definir que medidas de desempenho devem ser 
usadas e quais os dados que devem ser medidos. Os parâmetros a medir são 
selecionados dependendo dos aspetos críticos do processo e do seu potencial de 
crescimento. A análise dos resultados coletados deverá ter em conta os critérios internos 
(objetivos e metas definidas), os critérios dos stakeholders envolvidos (administração, 
clientes, entidade reguladora, etc.) e os valores de referência que poderão ser 
estabelecidos através de benchmarking. Esta análise balanceada permite a tomada de 
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decisão de medidas de otimização ou corretoras. Dependendo das caraterísticas do 
processo envolvido e da diferença entre o nível de desempenho medido e o valor alvo, 
existem três diferentes possibilidades de atuação: resolução do problema 
individualmente; melhorias incrementais (passo a passo) e reengenharia do processo. A 
opção por uma destas possibilidades vai permitir a tomada de ação com a finalidade de 
otimizar o processo. 
O custo das medições é um fator preponderante na seleção da metodologia de medição. 
As medições devem ser técnica e economicamente eficientes, e devem concentrar a 
atenção nos resultados, e não nas ações, prevalecendo o objetivo de concretizar a tarefa 
sobre a forma como realizá-la. Por esse motivo, as variáveis controladas devem ser fácil 
de medição, com preferência das variáveis quantitativas. A cadeia de monitorização e 
otimização deverá ser iterativa e contínua. 
Os indicadores operacionais ou de processo possuem os seguintes requisitos básicos 
(Franceschini, Galetto et al., 2007): 
 Representatividade; 
 Simples e fáceis de interpretar; 
 Capazes de indicar a tendência temporal; 
 Possuir dados de fácil coleta e processamento; 
 Fáceis e rápidos para atualizar; 
 Rastreáveis e verificáveis, 
 Fornecer informações exatas, precisas e sensíveis a mudanças dentro ou fora da 
organização. 
 
Os indicadores de processo podem ser classificados em função do fator de 
competitividade medido (tempo, qualidade, flexibilidade, produtividade e 
compatibilidade ambiental), e sua finalidade (indicadores de satisfação do cliente, ou 
indicadores de gestão dos recursos internos). As medições do tempo referem-se ao 
processo de desenvolvimento (p. ex. o tempo para o desenvolvimento do produto ou o 
tempo para o processo de desenvolvimento logístico). A utilização do tempo pode ter 
duas funções: a de eficiência interna, em que a poupança de tempo significa a redução 
de custos e de criação de valor; e o tempo relacionado com a pontualidade na resposta 
do mercado. Neste caso, o tempo é visto como uma alavanca para a diferenciação do 
produto. 
A definição de indicador está estritamente relacionada com a noção de representação-
alvo. A representação-alvo é a operação destinada a fazer um contexto, ou partes dele, 
"tangível", a fim de realizar avaliações, fazer comparações, formular previsões, tomar 
decisões, etc.. Exemplos de contextos são: um processo de fabricação (se estamos a 
lidar com a gestão de produção), ou uma cadeia de distribuição / fornecimento (se lidar 
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com a logística), ou um mercado (se lidar com gestão empresarial). Dado um contexto, 
P, um ou mais representation targets diferentes PQ pode ser definida. Um conjunto de 
indicadores de QS é uma ferramenta que operacionaliza o conceito de representação-
alvo, referindo-se a um determinado contexto: 
 
3.2.3 Indicadores financeiros 
O desempenho de cada organização dificilmente pode ser monitorizado sem a utilização 
de indicadores financeiros. Os indicadores financeiros são derivados da contabilidade 
geral, sendo facilmente mensuráveis e interpretáveis. 
Uma vez que os resultados económicos são o resultado de decisões passadas, os 
indicadores económicos não podem ser usados para identificar oportunidades futuras de 
uma organização. 
Classicamente, os inconvenientes mais comuns de indicadores económico-financeiros 
de desempenho são (Juran, 2005): 
 A avaliação e agregação das transações físicas não são imediatas e podem exigir 
muito tempo (especialmente para as empresas com uma ampla gama de 
produtos); 
 São mais utilizados para reportar informação para o exterior, em vez de para o 
interior da firma; 
 Concentram-se nos custos, nomeadamente nos custos de trabalho diretos, que 
são hoje em dia menos decisivos na determinação dos processos de valor 
acrescentado; 
 Ignoram a qualidade, o potencial de inovação, as competências, a melhoria de 
competências, e as dimensões estratégicas de competitividade e de valor 
acrescentado; 
 Por vezes atrasam o desenvolvimento de novas e mais adequadas estruturas 
organizacionais; 
 Não são muito sensíveis a mudanças nas estratégias da empresa nem no 
ambiente exterior. 
 
Um dos pontos fortes dos indicadores financeiros é o seu longo prazo de orientação, que 
deriva da análise conjunta dos resultados de curto prazo e longo prazo. Quanto maior o 
detalhe da análise mais completa será a estratégia a implementar. 
A dinâmica da organização torna difícil a ligação entre os resultados medidos e a 
implementação da estratégia. Para contrariar essa dificuldade devem ser melhorados os 
indicadores financeiros e concentrar a atenção sobre as medidas operacionais. Uma 
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possível solução consiste em construir uma representação equilibrada de medidas 
financeiras e operacionais. Um dos métodos mais usados nessa representação é o 
Balanced Scorecards (Kaplan e Norton, 1996). 
 
3.3 Benchmarking 
Como foi referido anteriormente, a comparação do desempenho, é o conceito que está 
na base do benchmarking. O benchmarking empresarial pode possuir um de três tipos 
de objetivos: de ordem interna, de ordem externa e absolutos (Farias, 2006). Os 
objetivos de ordem interna são baseados no desempenho entre processos da mesma 
organização, para obter melhorias graduais. Só se consegue extrair a informação se 
determinada operação está a ficar melhor ou pior, não revelando o nível do 
desempenho. Pode ser efetuada com base noutros processos similares encorajando, 
assim, a comparação entre processos, a partilha de melhores práticas e o 
posicionamento relativo de cada processo. Os objetivos externos baseiam-se na 
comparação com outras organizações, usando os concorrentes melhores no sector, ou os 
clientes. Os objetivos de desempenho absoluto são os que não admitem falhas nos 
processos, como é o caso dos serviços de saúde. 
Para (Marques, 2011), Benchmarking na regulação, uma técnica que consiste na 
aplicação de métodos comparativos e quantitativos de avaliação e medição do 
desempenho dos operadores ao longo do tempo (benchmarking métrico), os quais 
permitem ao regulador um comportamento ablativo de resultados que se incluem nas 
tomadas de decisão do processo regulatório. 
Para, Pinto, 2001, benchmarking é um termo que surgiu para designar “um processo 
sistemático e contínuo de avaliação” que nas duas últimas décadas se tem desenvolvido 
como “um método cada vez mais usado pelas empresas que procuram aumentar e 
melhorar o seu desempenho no mercado.” (Carvalho, 2001). 
Segundo a International Benchmarking Clearinghouse (IBC), “benchmarking é um 
processo sistemático e contínuo de medição. Um processo contínuo de comparar e 
medir processos de negócio de uma organização com aqueles de organizações líderes 
em qualquer parte do mundo, com o objetivo de obter informação, que irá ajudar a 
organização a implementar ações para melhorar a sua performance” (Pinto, 2001). 
Uma das definições de benchmarking, sendo frequentemente referida na literatura de 
gestão, é a de que o “Benchmarking é uma rotina sistemática de observação das 
organizações e a comparação com unidades superiores ao nível da eficiência do uso de 
recursos (inputs e outputs).” 
A European Benchmarking Network (EBN) aponta como referência as definições da 
página web do Public Sector Benchmarking Service que refere que o “Benchmarking é 
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uma parte fundamental no desenvolvimento dos serviços públicos atuais. A sua 
aplicação permite a troca de conhecimento entre as organizações e a aprendizagem 
com as melhores. O exercício de Benchmarking já permitiu melhorias significativas ao 
nível de custos e melhoria da qualidade do serviço em várias áreas do setor público. É 
uma ferramenta valiosa na introdução da abordagem colaborativa na resolução de 
problemas comuns”. 
Alegre, H., Hirner, W., et al. 2004, definem o benchmarking como sendo um processo 
de aprendizagem em que se torna importante para o sucesso de uma empresa analisar, 
descobrir e aprender quais as empresas concorrentes com melhor desempenho e utilizar 
esse conhecimento para aumentar o desempenho da empresa em análise. Segundo os 
autores, o benchmarking é constituído por seis etapas - planificação, pesquisa, 
observação, análise, adaptação e desenvolvimento - sendo baseado no conhecimento 
existente, nas ferramentas da planificação estratégica, na análise de melhoria de 
procedimentos, no desenvolvimento, na construção de equipas, na recolha de dados e na 
mudança da gestão. Para o autor, a implementação de benchmarking deve ser 
acompanhada da análise da envolvente económica. 
A definição dada pela Xerox é a de que “benchmarking é um processo contínuo de 
medição de produtos, serviços e práticas entre os principais concorrentes e entre os 
líderes de cada setor (best-in-class)”. A informação disponibilizada refere ainda que 
fazer benchmarking envolve conceitos como aprendizagem, partilha de informação e 
adoção de boas práticas que permitirão introduzir melhorias ao nível do desempenho. 
Frequentemente aplicado na área da informática, o benchmarking aparece muito 
associado ao processo de melhoria e aperfeiçoamento das operações industriais da 
Xerox Corporation, (Patterson, 1998), existindo mesmo um modelo de benchmarking 
que lhe é associado: o “Xerox’s ten-step approach”. As experiências de benchmarking 
realizadas pela Xerox, relacionadas com a identificação de novos processos dos 
concorrentes, dos novos componentes de fabrico e dos custos de produção, permitiram 
aliados à participação dos empregados, melhorar a qualidade em todos os produtos e 
processos. O êxito desta metodologia rapidamente se estendeu a outras organizações em 
diversos países, quer a nível do sector privado, quer a nível do sector público. 
Qualquer abordagem de benchmarking deve ter em conta essencialmente o contexto 
específico de intervenção e o tipo de técnicas a aplicar, que podem variar de forma 
considerável “de acordo com a natureza das organizações, as estratégias desenvolvidas 
para a mudança e os objetivos específicos de cada projeto”(Pinto, 2001). 
Para a organização, a vantagem do benchmarking, relativamente ao simples 
estabelecimento de objetivos, é que os gestores podem ganhar uma visão do modo, 





3.3.1 O processo de Benchmarking 
O processo de benchmarking é um processo sistemático, desenvolvido por fases de 
sequência lógica, para que a organização consiga atingir os seus objetivos. Em cada fase 
devem ser respeitados determinados passos e procedimentos, não estando padronizado o 
número de passos, podendo variar de acordo com a organização e os objetivos 
pretendidos. No entanto, há passos que são considerados fundamentais para o 
desenvolvimento do processo. 
O modelo proposto pela IBC é baseado no ciclo de Deming (ciclo PDCA ou de 
melhoria contínua), que considera o processo de benchmarking como um ciclo de 
quatro passos: planear, fazer, controlar e agir que correspondem, respetivamente, à fase 
de planeamento, recolha de dados, análise dos dados e adaptação de melhorias. 
Seguidamente descrevem-se os passos previstos admitidos pelo modelo da IBC (Farias, 
2006). 
Fase de Planeamento 
Na primeira fase, a organização deve decidir qual o estudo que quer desenvolver, 
realizando a declaração de intenção. A organização terá definir objetivos, identificar a 
área crítica sujeita a benchmarking para, de seguida, fazer um planeamento adequado 
incluindo a escolha da tipologia de benchmarking aplicável. Deve haver um 
compromisso por parte da “gestão de topo”, no estabelecimento de grupos de trabalho, 
sendo necessários recursos humanos e financeiros, bem como, o envolvimento ativo dos 
mesmos, pois só assim os objetivos poderão ser alcançados com sucesso. Requer, 
também, que se faça uma pesquisa prévia para compreensão do processo, bem como a 
definição das melhorias a implementar que mais impactos tenham para a organização, 
tendo em vista a satisfação do cliente. 
Fase de recolha de dados 
A recolha de dados implica, antes de tudo, a escolha do método a utilizar para recolher 
os dados. A organização desenvolve depois uma ferramenta consistente que garanta que 
os dados recolhidos traduzem realidades que sejam comparáveis. Nesta fase é definido o 
objeto em estudo para, seguidamente, efetuar a colheita de informação contendo as mais 
variadas fontes para serem confrontadas, de modo que a veracidade dos dados não seja 
colocada em causa. 
Análise de dados 
A análise dos dados permite elaborar um relatório dos resultados, definir os pontos de 
referência, determinar os dados comparáveis com esses pontos, determinar o nível de 
desempenho da organização e perspetivar os desempenhos futuros. Nesta fase de 
análise, comparam-se os dados obtidos no estudo com o desempenho da organização. 
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Para que a análise seja conclusiva deve haver uma correta gestão da informação, sendo 
trabalhados apenas os dados que possam ser comparados com as melhores práticas. Os 
dados que não possam ser submetidos a tratamento estatístico, como é o caso dos dados 
qualitativos, devem ter uma gestão ainda mais criteriosa, dado que comportam um grau 
mais elevado de subjetividade. Na análise dos dados, os pontos de referência são as 
referências de nível ou seja são os objetivos contra os quais o desempenho pode ser 
medido. O estabelecimento de níveis é então a medição de um processo ou de uma 
organização contra algum objetivo, quer este seja interno (estabelecimento interno de 
níveis) quer seja externo (estabelecimento externo de níveis). 
Adaptação e melhoria 
A adaptação implica escolha e implementação organizacional e ainda treino dos 
funcionários nas práticas com os assuntos que emergiram da investigação. Após a 
análise dos dados, a organização deve quantificar as diferenças do desempenho, 
certificar-se que estão a ser comparados processos iguais, e que os indicadores 
escolhidos são similares aos do parceiro. 
Por fim, as organizações devem melhorar continuamente os processos, começando 
pelos que contribuem para a satisfação dos seus clientes. Esta fase deve coincidir 
temporalmente com aquilo que foi previamente definido nos objetivos, para que não se 
verifique desmotivação dos participantes no processo. 
Como este é um processo contínuo de melhoria da qualidade, justifica-se que depois das 
adaptações, sejam afixados, divulgados e justificados novos padrões de desempenho 
esperado. Por outro lado, devem ser monitorizadas as falhas detetadas, disponibilizados 
recursos para que os colaboradores possam desenvolver novos estudos que sejam 
pertinentes e designar um responsável por elaborar planos de ação e monitorizar 
processos. A organização deve questionar-se continuamente sobre a pertinência do 
processo de benchmarking. 
Os serviços de gestão de águas devem implementar um processo passo a passo, desde a 
identificação dos componentes e a definição dos objetivos das organizações até ao 
estabelecimento de indicadores de desempenho, com um panorama geral dos objetivos e 
da gestão após uma avaliação do desempenho. A Figura 9 traduz as etapas propostas 






Identificar os componentes do serviço aos 
utilizadores 
 ↓ 
2 Definir os objetivos do serviço 
 ↓ 
3 
Aplicar as recomendações para satisfazer as 
necessidades e as expectativas dos utilizadores 
 ↓ 
4 Definir os critérios de avaliação 
 ↓ 
5 Definir os indicadores de desempenho 
 ↓ 
6 Avaliar o desempenho em relação aos objetivos 
Figura 9 – Etapas no estabelecimento do sistema de avaliação de desempenho baseado no ciclo PDCA 
(IPQ, 2008) 
 
O ciclo PDCA, tal como o próprio nome indica, pressupõe a repetição sucessiva destas 
fases, promovendo dessa forma a melhoria contínua. A sua implementação sistemática 
apoia-se na utilização de ferramentas adequadas tais como diagramas de causa-efeito, 
diagramas de Pareto, histogramas, cartas de controlo, diagramas de dispersão e 
correlação, entre outros. 
 
3.3.2 Tipos e técnicas de Benchmarking 
Existem vários tipos de taxionomias para classificar as práticas de benchmarking. O 
Instituto Português da Qualidade (IPQ) considera quatro tipos de práticas como primeira 
taxionomia do benchmarking sendo, também, adotada e Carvalho (2001): 
Benchmarking interno, Benchmarking competitivo, Benchmarking funcional e 
Benchmarking genérico. 
Já (Appleby, 1999) considera a seguinte classificação: 
1. Benchmarking métrico: a métrica é utilizada como indicador de desempenho 
entre medidas comparativas, quer a nível interno quer externo. 
2. Benchmarking de diagnóstico: pesquisa em termos de desempenho 
organizacional realizada através da aplicação de questionário a equipas 
multidisciplinares em diversas organizações. 
3. Benchmarking de processo: a comparação é focada em processos chave de 
negócio. Pode ser concretizado sob as seguintes formas: 
• Benchmarking interno que promove comparações de processos em 
diferentes departamentos ou funções dentro da mesma organização; 
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• Benchmarking competitivo que procura identificar lacunas ao nível da 
prática do desempenho entre concorrentes diretos; 
• Benchmarking funcional em que as comparações são realizadas com 
organizações do mesmo sector, usando processos similares; 
• Benchmarking genérico que procura identificar e transferir melhores 
práticas inovadoras de um sector industrial para outro; 
• Benchmarking de grupo onde organizações de vários sectores se juntam 
para comparar alguns processos de interesse comum. 
 
No que diz respeito à relação entre benefícios e recursos despendidos, segundo 
(Appleby, 1999) os três tipos de benchmarking apresentam a relação apresentada na 
Figura 10 seguinte. 
 
Figura 10 – Relação entre benefícios e recursos despendidos dos vários tipos de Benchmarking. Adaptado 
de (Appleby, 1999) 
 
Relativamente aos métodos usados nos estudos de benchmarking, estes podem ser do 
tipo paramétrico e não paramétrico. 
Os métodos paramétricos necessitam que seja definida a forma funcional na estimação 
da função, ou seja, a estimação da função que relacione a variável dependente com as 
variáveis independentes que a explicam. Os métodos paramétricos podem ser definidos 
ainda como de fronteira e não fronteira, consoante permitem a comparação do 
desempenho com valores de referência publicados ou com o ajustamento médio. A 
fronteira consiste a linha de limite entre os valores eficientes e os não eficientes. A 
distância entre o valor em análise e a linha de fronteira é definida como a ineficiência do 
parâmetro em análise. Os métodos paramétricos permitem a comparação dos 
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desempenhos individuais das entidades com os melhores desempenhos, o que implica 
que o benchmark corresponde às melhores práticas posicionadas sobre a fronteira de 
eficiência (Marques e Silva, 2006). 
Os métodos não paramétricos são modelos baseados em técnicas empíricas, não 
necessitando da estimação da função explicativa. Pode ser obtida por programação 
linear. São métodos superiores em termos de flexibilidade, mas que não consideram a 
existência de erros aleatórios (Syrjänen et al., 2006, citado em (Correia, 2008)). São 
igualmente definidos como de fronteira e não fronteira. Um dos métodos de fronteira 
mais conhecido é o método Data Envelopment Analysis (DEA). Um exemplo de um 
método não-fronteira é a utilização de indicadores de desempenho. 
 
Figura 11 – Técnicas de benchmarking. Adaptado de (Marques, 2011) 
 
3.3.3 Benchmarking no setor das águas 
Em 1994, a American Water Works Association Research Foundation (AWWA) dava 
os primeiros passos na regulação do abastecimento de água, e tinha iniciado um projeto 
de estudo designado por “Performance Benchmarks for water utilities” (Alegre, Hirner 
et al., 2004) 
A aplicação de benchmarking na regulação revela-se de enorme utilidade. O setor das 
águas não só não é exceção, como a importância da aplicação de técnicas de 
benchmarking é ainda mais relevante por se tratar de um monopólio natural regional, 
sem competitividade entre operadores na mesma área. Entre as principais vantagens do 
exercício de benchmarking, destacam-se as seguintes (Marques, 2011): 
 
 Incentivo aos operadores para serem eficientes e inovadores, mitigando os 
custos de operação e as despesas de capital; 
 Pressão contínua nos serviços para melhorar a sua qualidade; 
 Recuperação mais “justa” dos custos e dos investimentos de capital; 
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 Incremento da partilha e da transparência da informação, minimizando a 
assimetria de informação existente entre stakeholders. 
A medição do desempenho no setor das águas geralmente revela uma eficiência e 
ganhos de produtividade bastante elevados (Marques e De Witte, 2007). Esta 
circunstância ocorre, naturalmente, pelo fato de estas entidades trabalharem num 
ambiente não-competitivo e serem propensas a falhas de mercado diferentes na sua 
estrutura organizacional. Neste contexto, a aplicação de benchmarking pode ser uma 
ferramenta muito importante para poupar recursos e melhorar a qualidade do serviço 
prestado. Nos últimos anos temos assistido a um novo paradigma de regulação baseado 
na concorrência. A ideia principal baseia-se na avaliação de desempenho dos resultados 
de uma dada organização em comparação com outras do mesmo sector. 
Os serviços públicos estão frequentemente “fora do mercado” em termos 
concorrenciais, não existindo mecanismos naturais que possam autorregulá-los. Devido 
às características do setor, a introdução de diferentes tipos de benchmarking 
desempenha um papel chave no desenvolvimento das organizações. Por um lado, 
permite melhorar a eficiência e a produtividade e, por outro lado, permite o aumento na 
qualidade do serviço. Todos os stakeholders, incluindo os utilizadores, poderão assim, 
receber benefícios duplos.  
A cultura organizacional, a falta de responsabilidade individual e contábil, a ausência de 
preocupação com a satisfação dos clientes e a gestão dos recursos humanos, a presença 
de sistemas burocráticos, a falta de transparência, a interferência política deverão 
enfatizar a necessidade para a implementação de benchmarking nos serviços. 
Recentemente foi estabelecida a relação entre a aplicação de benchmarking nos serviços 
de água e um aumento nos níveis de eficiência nesses países (Marques e De Witte, 
2007). 
O uso de benchmarking revela-se de tal forma importante no seio da regulação, que 
existem vários exemplos de países (p. ex. México, Filipinas e Austrália) cujas entidades 
competentes impedem a fusão de operadores só com a intenção de manter a comparação 
entre estes, com a convicção que os incentivos obtidos pelo benchmarking superam 
possíveis ganhos em eficiências de escala e de gama. Existem mesmo exemplos de 
autoridades (p. ex.: Reino Unido) que mantêm esse impedimento, com a consciência 
que não serão recuperadas as perdas de eficiências de escala e de gama, que seriam 
obtidas se fossem permitidas fusões e aquisições entre operadores. 
O uso de benchmarking na regulação possui três principais vertentes: a utilização por 
comparação; o emprego na regulação sunshine
3
; e o papel pró-ativo na indústria, o qual 
compete ao regulador promover (Marques, 2011). 
                                                 
3
 Técnica que consiste na mediatização, comparação e discussão pública dos resultados do desempenho 
dos operadores. Os operadores sofrem a pressão dos utilizadores, dos média, da classe política e de 
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Por vezes a delimitação da própria região é elaborada a partir de critérios que permitam 
a comparação do desempenho entre entidades, impondo a perde de horizontalidade. 
Noutros casos é imposta a separação de atividades (perda de verticalidade) ou ainda é 
imposta a separação de funções (unbundling). No entanto, qualquer uma destas 
estratégias regulatórias não deve comprometer as dimensões mínimas razoáveis que 
reflitam economias de escala e de gama (Marques, 2011). 
 
3.4 O método de análise SWOT 
Os fundamentos da análise SWOT remontam aos anos de 1950, com a crescente 
preocupação da integração das atividades da empresa (Drucker, 1954). Posteriormente o 
modelo SWOT foi desenvolvido por vários autores e essencialmente pela Escola de 
Harvard dando a base da formulação estratégica das décadas seguintes. Ao longo dos 
anos foram introduzidas modificações que representaram, não só tomadas de 
consciência da relatividade das componentes da análise SWOT mas visaram sobretudo 
o seu enriquecimento.  
M. E. Porter dedicou-se, ao longo dos anos ‘80 à compreensão com precisão dos 
contornos e dos determinantes do jogo concorrencial no seio de uma indústria ou sector 
de atividade, de modo a identificar os fatores críticos de sucesso e o binómio 
rentabilidade / risco. 
 
 
Figura 12 – Análise SWOT. Adaptado de (Piercy e Giles, 1989) 
 
Segundo Porter, a análise SWOT visa a caracterização de um setor de atividade ou de 
uma empresa do ponto de vista estratégico, efetuando-se pela caracterização dos fatores 
                                                                                                                                               
ONG’s. Também conhecida por “name and shaming” pela ação de divulgação com o objetivo de criar 




de competitividade determinantes da estrutura. No conjunto da estratégia global, a 
análise estratégica cobre a parte referente ao diagnóstico e à avaliação estratégica. A sua 
avaliação deve atender à plausibilidade e consistência dos componentes e ponderar a 
interação entre a envolvente externa, macroambiente e ambiente competitivo, e interna, 
vantagens competitivas e sua sustentabilidade. 
Deste modo, considera-se que no culminar das análises do setor português das águas 
para consumo e dos sistemas de avaliação de desempenho nos serviços de 
abastecimento público de água para consumo, importa identificar constrangimentos e 
potenciar caminhos de sucesso do planeamento da estratégia numa Water Utility. A 
aplicação desta metodologia implicou assim uma análise externa, tendo como objetivo a 
identificação das principais oportunidades (Opportunities) e ameaças (Threats) que se 
colocam perante a empresa. Em seguida fez-se uma análise interna, em que se previu a 
identificação dos principais pontos fortes (Strengths) e pontos fracos (Weaknesses) 
caracterizadores do setor. A análise teve por base os relatórios públicos do regulador, a 
legislação e as análises anteriormente apresentadas, nomeadamente a comparação 
internacional entre o desempenho das Water Utilities. 
 
3.5 O método balanced scorecards 
Antes dos anos 80’, os sistemas de controlo de gestão usavam quase exclusivamente 
indicadores financeiros de desempenho. Perante a necessidade de utilizar indicadores 
não financeiros de performance, para medir variáveis que passaram entretanto a ser 
críticas para a gestão das empresas, surgiu o balanced scorecard, (BSC), foi criada a 
metodologia que integra indicadores financeiros e não financeiros de desempenho 
ligando-os explicitamente aos objetivos e estratégias da organização. 
Quando surgiu pela mão de Kaplan e Norton, o objetivo fundamental do BSC foi de 
apresentar um conjunto de indicadores financeiros e não financeiros da performance da 
organização ou de um setor da organização, que explicitem de forma coerente 
compreensiva os objetivos e as estratégias da organização e os indutores (drivers) do 
sucesso da organização. É desse modo que o BSC procura um balanço entre: 
 Objetivos de curto e longo prazo; 
 Indicadores que medem se os objetivos estão ou não a ser alcançados e 
indicadores que mostram aquilo que deve ser feito para que os objetivos sejam 
alcançados; 
 Indicadores financeiros e não financeiros; 
 Todos os stakeholders da empresa (clientes, fornecedores e acionistas). 
O BSC assenta em quatro perspetivas: 
 Perspetiva financeira; 
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 Como é que os acionistas nos veem? 
 Perspetiva dos clientes; 
 Para alcançar a nossa visão como devemos ser vistos pelos nossos 
clientes? 
 Perspetiva dos processos internos; 
 Onde é que devemos melhorar? 
 Perspetiva da aprendizagem e crescimento. 
 Que capacidades devemos desenvolver para continuar a criar valor? 
 
 
Figura 13 – As quatro perspetivas do Balanced scorecards (www.learn.com) 
 
As principais vantagens do BSC são: 
 Clarificar os objetivos e estratégias da organização; 
 Identificar os drivers do sucesso da organização 
 Comunicar e interligar objetivos, estratégias e drivers da performance; 
 Planear e fixar metas; 
 Controlar (feed-back) quer a definição quer a implementação da estratégia. 
 
Cada uma das diferentes perspetivas do BSC possui objetivos diferentes. A perspetiva 
financeira tem o objetivo de perceber se a organização está ou não a criar valor para os 
acionistas. São usados frequentemente indicadores de crescimento das vendas, 
rendibilidade, criação de valor para o acionista, etc. 
49 
 
A perspetiva dos clientes tem o objetivo de perceber se a organização está ou não a criar 
valor para os clientes. São indicadores, p. ex., a satisfação dos clientes, a fidelização dos 
clientes, a aquisição de novos clientes. Depende diretamente das value propositions – 
atributos que a organização deve fornecer quando vende os seus produtos e serviços, de 
forma a atrair e reter clientes. Estes atributos podem ser de um de três tipos: atributos de 
produtos e serviços; relacionamento com os clientes ou imagem e reputação. 
A perspetiva dos processos internos possui como objetivos identificar e focar a atenção 
nos processos internos que permitem à organização criar valor para os clientes e 
acionistas. Nela existem três tipos de processos: inovação, operações e serviço após-
venda. Frequentemente possui os objetivos de identificar novos mercados, necessidades 
emergentes ou latentes dos clientes atuais ou potenciais, desenvolver produtos ou 
serviços que permitem satisfazer aquelas necessidades para reter os clientes atuais ou 
atrair clientes futuros. São utilizados frequentemente indicadores de quantidade de 
vendas, número de produtos novos introduzidos, tempo para desenvolver o produto, etc. 
a principal ênfase desta perspetiva está na eficiência das operações e, em particular, em 
três variáveis críticas para o sucesso: tempo, qualidade e custo. 
A perspetiva de aprendizagem e crescimento possui o objetivo de identificar as 
capacidades que a organização deve desenvolver de forma a alcançar uma melhoria dos 
processos internos e a criar valor para os clientes e acionistas. A capacidade de 
aprendizagem e crescimento está ligada a três fatores: 1) capacidade das pessoas; 2) 
sistemas de informação; 3) motivação e alinhamento. São frequentemente utilizados 
indicadores como: 1) a satisfação dos funcionários, retenção dos empregos, 
produtividade; 2) operações / processos sobre os quais existe informação em tempo real 
sobre a qualidade, tempo de execução e custo; 3) número de melhorias propostas pelos 
funcionários, percentagem de melhorias implementadas, etc. 
Numa organização existem constantemente relações de causa-efeito. Para identificar 
essas relações, o BSC prevê dois tipos de indicadores: os indicadores leading ou 
performance drivers, que identificam os mecanismos que permitem alcançar os 
objetivos estratégicos e os Outcomes ou indicadores lagging que mostram se os 





Figura 14 – Típica relação causa-efeito entre objetivos de diferentes perspetivas 
 
Existem, no entanto algumas limitações à aplicação do BSC. Uma delas é que o BSC 
centra a atenção à definição de indicadores, mas não define a forma como os 
indicadores devem estar ligados aos sistemas de avaliação do desempenho. Outra 
limitação incide sobre a existência de trade-offs entre os diferentes objetivos.  
Investir na formação dos colaboradores 
(perspetiva aprendizagem e crescimento) 
Melhorar a qualidade de produtos/serviços 
(perspetiva processos internos) 
Aumentar o grau de satisfação dos clientes 





4 Análise de sistemas de avaliação de desempenho de referência nos 
serviços de abastecimento público de água para consumo 
 
4.1 A situação a nível internacional 
Relativamente ao sistema de operação e regulação praticados, existem três tipos: o de 
gestão privada, o sistema de gestão pública e o sistema de gestão mista. Entre estes há 
que salientar três exemplos: o sistema francês (gestão mista), o sistema Inglês (gestão 
privada) e o sistema Australiano (gestão pública), como casos paradigmáticos. Apesar 
destes sistemas serem diferentes nos princípios organizativos, não se pode afirmar que 
um deles é melhor que outro. Todos eles apresentam vantagens e desvantagens, as quais 
variam significativamente com as especificidades dos sistemas de águas e das 
características socioeconómicas de cada país. No entanto, especialmente nos casos da 
França e da Inglaterra, paradigmas de organização institucional, são sistemas que se 
encontram em vigor há mais de duas décadas, demonstrando a sua estabilidade e 
evolução, tendo resultado de um processo evolutivo gradual (Marques, 2011). No 
quadro XPTO apresentam-se as principais características dos modelos instalados nesses 
países. 
Analisando o desenvolvimento do sistema regulatório internacional, observa-se que 
existem duas tendências principais (Rodrigues, 2009): tem havido uma propensão de 
agrupamento das entidades gestoras visando sobretudo o aumento da economia de 
escala, reduzindo custos e aumentando a eficiência; e o aumento da entrega das 
concessões a entidades privadas. 
No entanto, estas duas tendências podem trazer riscos a um setor por natureza já com 
alguns problemas. O reagrupamento causa a diminuição da concorrência a um mercado 
que é um monopólio natural, por não ser atualmente viável a escolha entre vários 
operadores, já que os custos só são minimizados quando existe apenas um operador 
regional e uma infraestrutura única que fornece água em cada local. A segunda 
tendência, o aumento das concessões de exploração a privados aumentam o risco de 
ocultação de dados ao público prejudicando a eficácia com o objetivo de aumentar o 
lucro. 
Estas tendências têm levado a que haja necessidade de uma forte regulação para 
equilibrar o mercado e a que sejam criados métodos de regulação do setor a nível 
nacional e internacional. Na maioria dos casos, a regulação aplicada baseia-se na 
implementação de um sistema de indicadores de desempenho com o objetivo de medir a 
eficiência e a eficácia da prestação destes serviços. Estes indicadores traduzem a 
informação do setor aos utilizadores, através da qual se podem confirmar os esforços 
realizados pelas empresas justificando o preço que o utilizador paga pelo produto e 
serviços e uma eventual subida de preços. Os indicadores de desempenho permitem 
avaliar: a evolução de determinadas características duma entidade gestora, de ano para 
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ano e a evolução relativa entre entidades promovendo a concorrência entre elas. No 
entanto, o benchmarking internacional não é realizado com facilidade, não só porque o 
sistema de avaliação difere mas também porque o uso de indicadores qualitativos 











Regulação nacional e operação 
regional 
Operação regional (bacias) e 
regulação local 
Regulação nacional e operação 
municipal 
Tipo de regulação 
Fixação do limite de preços (price 
cap) pelo Regulador, incentivo à 
competitividade com Yardstick 
competition 
Fixação do limite de preços 
(price cap) pelo concedente. 
Quadro legal geral adaptado às 
condições locais 
Autorregulação por intervenção 
direta do estado (a nível central, 
regional e local) no mercado 
Instrumento da 
regulação 
Entidade Reguladora nacional 
Regulação contratual. Em alguns 
países são criadas entidades 
reguladoras nacionais 
Entidade Reguladora ou 
executivo municipal 
Propriedade dos ativos Privada Pública (Municípios) Pública 
Responsabilidade de 
gestão 




Privada Varia conforme o contrato Pública 
Método de seleção do 
operador 
Compra do controlo acionário (take 
over) 
Concursos públicos (concorrência 
no acesso ao mercado – 
competiton for the field) 
Gestão direta do estado 
Países que adotaram o 
mesmo modelo 
Chile, Suécia e República Checa 
Países mediterrânicos 
(e.g. Espanha e Portugal) 
Escócia e Austrália 
Tabela 5 – Características dos modelos de organização institucional. Adaptado de (Silva, 2011) 
 
4.2 O sistema da IWA 
Em 1997 foi constituído um grupo de trabalho dependente do Comité de Operação e 
Manutenção da International Water Association (IWA) que se debruçou sobre a criação 
de um sistema de indicadores para a avaliação da qualidade de serviço das entidades 
gestoras. 
O grupo de trabalho criado para o desenvolvimento do sistema da avaliação baseou-se 
na análise e observação da experiência das entidades gestoras existentes. Ao longo do 
projeto, mais de 100 técnicos de cerca de 50 Países enviaram os seus comentários e/ou 
sugestões, principal mente sobre, a estrutura dos indicadores, a sua escolha e 
terminologia a adotar. O trabalho foi apresentado em cerca de 20 encontros científicos e 
técnicos por todo o mundo (Alegre, Hirner et al., 2004). 
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O resultado foi a publicação no ano 2000, do manual Performance indicators for water 
supply services, que contempla também o software “SIGMA Lite”, elaborado pelo 
Instituto Tecnológico da Água (ITA), da Universidade Politécnica de Valência, 
Espanha. 
A publicação assumiu o papel de manual de boas práticas na gestão de serviços de 
águas, a qual foi atualizada e republicada em 2006. Este manual propõe um modelo de 
gestão dos serviços de águas desenvolvendo um sistema de avaliação baseado em 
indicadores de desempenho de serviço definindo linhas-guia sobre os indicadores a 
serem adotados no contexto do abastecimento de água e saneamento de águas. 
O sistema de avaliação é constituído por um conjunto de indicadores com base em seis 
categorias de desempenho: indicadores de recursos hídricos, indicadores de recursos 
humanos, indicadores infraestruturais, indicadores operacionais e indicadores de 
qualidade de serviço. No total, o sistema de indicadores proposto no manual para o 
abastecimento de água é composto por 158 indicadores. 
No 9.1 é apresentada a listagem de indicadores do sistema da IWA. 
 
4.3 O sistema Português 
Como foi já referido, os indicadores de desempenho, como instrumento de regulação, 
permitem uma uniformização, pela utilização de definições claras e linguagem comum, 
que facilita a recolha da informação e a avaliação de desempenho, determinando uma 
medida quantitativa da eficiência e da eficácia dos diversos serviços prestados pelas 
entidades gestoras. 
Em Portugal, o Instituto Regulador de Águas e Resíduos (IRAR) é uma entidade 
independente que tem por função, entre outras, a de avaliar o desempenho das entidades 
gestoras de sistemas de abastecimento de água, drenagem e tratamento de águas 
residuais e recolha, valorização de resíduos sólidos urbanos. 
Prevendo a importância do uso de indicadores de desempenho, IRAR estabeleceu, em 
2004 com o apoio técnico do Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) e 
baseado no conjunto dos indicadores da International Water Association (IWA), a 
primeira geração do sistema de avaliação às entidades por si reguladas (entidades 
concessionárias multimunicipais e municipais de serviços águas e resíduos). O universo 
das entidades avaliadas foi de 30 entidades com atividade de abastecimento público de 
água. Ficaram, no entanto, ausentes desta avaliação todas as entidades gestoras não 
concessionárias, nomeadamente as entidades gestoras de sistemas de titularidade 
municipal de gestão direta, como Câmaras Municipais e Serviços Municipalizados, 
Empresas Municipais ou Intermunicipais, fossem elas públicas, de capitais públicos ou 
de capitais maioritariamente públicos (Barata, 2008). 
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Esta primeira geração do sistema de avaliação previu um conjunto de vinte indicadores 
de desempenho para o serviço de abastecimento de água para consumo público (assim 
como para o saneamento de águas residuais urbanas e os resíduos sólidos urbanos). Foi 
efetuada a divisão das entidades em “alta” e em “baixa” ou “mista”, de forma a permitir 
uma melhor comparabilidade entre as entidades gestoras. O sistema consistiu numa 
avaliação individual do desempenho de cada operador, comparando os seus resultados 
com a média, máximo e mínimo dos restantes operadores. O sistema incluiu diversos 
tipos de indicadores, distribuídos por três grupos distintos: a defesa dos interesses dos 
utilizadores, traduzindo a qualidade dos serviços prestados aos utilizadores, a 
sustentabilidade do operador, avaliando a sustentabilidade das entidades gestoras, e a 
sustentabilidade ambiental, quantificando a sustentabilidade ambiental. 
Como resultado da análise crítica do sistema de indicadores adotado na primeira 
geração e da respetiva aplicação desde 2004 ao universo das entidades concessionárias, 
surgiu, com naturalidade, a segunda geração do sistema de avaliação da qualidade do 
serviço, como um upgrade da primeira geração tendo em conta os conhecimentos e a 
experiência internacional entretanto adquirida. 
Como, com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 194/2009 de 20 de Agosto, todas as 
entidades gestoras de serviços municipais e intermunicipais, passaram a estar sujeitas ao 
regime de intervenção da ERSAR, embora seja previsto um período transitório, (de dois 
anos para os serviços municipais em gestão direta ou delegada e de três anos, 
relativamente aos contratos de concessão e ao regulamento do serviço existentes), este 
segundo sistema já prevê a participação de todas as entidades gestoras. 
O sistema de avaliação da qualidade do serviço da 2.ª geração de avaliação coincide, nas 
suas grandes linhas, com o anterior, mantendo uma parte muito significativa dos 
indicadores de qualidade do serviço. As principais alterações introduzidas foram fruto 
da experiência adquirida com a aplicação durante a 1.ª geração de avaliação, da 
necessidade de preparar a 2.ª geração de avaliação para aplicação à totalidade das 
entidades gestoras e da publicação das normas ISO 24500, introduzindo contributos 
importantes para a melhoria e consolidação do sistema (Alegre, Baptista et al., 2011). 
As principais alterações introduzidas na 2.ª geração de avaliação da qualidade do 
serviço face ao que vigorou na 1.ª geração são as seguintes(Alegre, Baptista et al., 
2011): 
 O sistema foi organizado de acordo com os princípios das normas ISO 24500, 
introduzindo alterações pontuais, uma vez que a estrutura adotada para os 
indicadores da primeira geração de avaliação se aproxima já dos princípios 
normativos; 
 O número de indicadores a ser avaliado em cada sector foi reduzido de vinte 
para dezasseis, simplificando o sistema. 
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 É dado maior destaque a aspetos específicos que se consideraram mais 
relevantes (por exemplo, a acessibilidade ao serviço, que passa a contemplar 
acessibilidade física e acessibilidade económica); 
 Introduziram-se ajustes em definições de alguns indicadores e dados e em alguns 
valores de referência. 
 Definiram-se com maior clareza os critérios de atribuição de níveis de 
fiabilidade dos dados; 
 Estabeleceram-se critérios mínimos de aceitabilidade dos dados. 
 
No 9.2 é apresentada a listagem de indicadores do sistema Português, considerados na 
segunda geração de avaliação da qualidade do serviço. 
Cada indicador fornece informação para a quantificação da qualidade do serviço 
referente a um determinado assunto, localização e duração, facto que simplifica uma 
análise que por natureza é complexa. Os indicadores escolhidos apresentam-se 
tipicamente sobre a forma de rácios entre as variáveis apresentadas pelas entidades 
gestoras, alguns deles expressos adimensionalmente (e.g. percentagem) e outros em 
intensidade (por exemplo €/m3).  
A informação é disponibilizada ao público de modo a materializar um dos direitos dos 
consumidores, o acesso à informação, e a incentivar a eficácia e a eficiência das 
entidades gestoras, que ambicionam obter uma posição favorável no ranking dos 
resultados (sunshine). No entanto, como o avalia de forma qualitativa o desempenho das 
várias entidades gestoras em três categorias: “mediano”, “insatisfatório” ou “bom”, o 
estabelecimento de um ranking entre entidades fica restringido, dificultando o processo 
de benchmarking. 
 
4.4 O sistema Inglês 
Em 1974 verificou-se a primeira reforma, o Water Act 1973, que reorganizou a gestão 
dos serviços, retirando aos municípios estas actividades. Foram criadas 10 empresas 
regionais, as Regional Water Authorities (RWA), responsáveis pelo abastecimento de 
água, saneamento de águas residuais e serviços ambientais. 
Mais tarde, em 1989, a privatização da indústria de água da Inglaterra e País de Gales, 
devido à necessidade de grandes investimentos, atraiu a atenção do universo setorial, 
pois foi o primeiro modelo de organização com uma participação significativa do sector 
privado na gestão dos serviços de água. 
Em termos gerais, este modelo a implica a criação de uma agência estatal reguladora 
com a missão de defender e proteger os utilizadores, tendo como funções a concessão 
de licenças, delimitação da estrutura tarifária, supervisionamento do cumprimento da 
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legislação vigente no âmbito da qualidade de serviço e aplicação de penalidades quando 
necessário e, simultaneamente garantir a sustentabilidade dos operadores (Silva, 2011). 
O sucesso do modelo inglês está bastante associado ao protagonismo e à eficácia da 
regulação, mas tem a vantagem de permitir ao Regulador uma visão geral e integral do 
processo de modernização. A escala da gestão dos serviços pressupõe também uma 
dimensão regional, ao nível da bacia hidrográfica, de forma a englobar todo o ciclo da 
água (Marques, 2011) e tutelada pelos Ministérios da Agricultura e do Ambiente, 
Atualmente, a regulação em Inglaterra e no País de Gales, é levada a cabo por três 
administrações, a Environment Agency (EA) no papel de regulador ambiental, o 
Drinking Water Inspectorate (DWI) enquanto regulador da qualidade da água e a Water 
Services Regulation Authority (Ofwat) como regulador económico dos serviços e de 
controlo da qualidade de serviço e de proteção dos consumidores. 
A Ofwat distingue-se de outros reguladores económicos pela sua independência (quer 
relativamente ao governo, quer aos operadores e a outros stakeholders), jurisdições e 
instrumentos. Este modelo apresenta uma medida inovadora, nomeadamente a 
existência de parâmetros mínimos de qualidade de serviço prestado, abaixo dos quais as 
EG têm de indemnizar os consumidores (guaranted standard schemes) (Correia, 2008). 
Existe também um sistema de proteção dos consumidores carenciados e com 
necessidades especiais, não podendo a sua desconexão ser efetuada sem razão 
justificada. 
Por outro lado, possibilita a melhoria na qualidade do serviço e ganhos de produtividade 
simultaneamente à satisfação das condições de financiamento dos investimentos 
efectuados. Talvez por essas circunstâncias a regulação económica assume especial 
importância no modelo implementado, justificando o facto de a indústria da água em 
Inglaterra ser detentora de um dos melhores desempenhos a nível mundial (Correia, 
2008). 
O sistema de avaliação de desempenho da OfWat é constituído por 15 indicadores 
distribuídos em quatro áreas-chave: abastecimento de água, águas residuais, 
atendimento ao cliente e impacto ambiental.  
Para cada indicador é definida uma ponderação que distingue a importância dos 
indicadores no cálculo da pontuação final de cada entidade gestora. 
Num processo de avaliação anual das entidades gestoras, o OfWat calcula uma 
pontuação global para cada entidade, compara o desempenho entre entidades gestoras e 
as tendências de evolução dentro de cada entidade divulgada na forma de relatórios 
públicos, possibilitando com maior facilidade visualizar as tendências de evolução 
dentro de cada entidade e compará-las entre elas. 
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São dois os tipos de empresas privadas no sector da água, designadamente as empresas 
com responsabilidade apenas pelo serviço de água, as Water only Companies (WoC), e 
as empresas que são simultaneamente responsáveis pelos serviços de água e pelos 
serviços de águas residuais, as Water and Sewerage Companies (WaSC), as antigas dez 
RWA. O número de WoC tem vindo a diminuir devido a diversas fusões e aquisições, 
mas o número de WaSC mantém-se inalterado. O regulador requere um número mínimo 
de empresas de modo a que a regulação por comparação seja credível, sendo 
condicionadas as operações de fusão. Atualmente verifica-se mesmo a existência de 
incentivos à concorrência através da possibilidade do acesso de terceiros à rede. 
Atualmente existem 10 WaSC e 17 WoC. A maior parte dessas empresas é controlada 
por dois grupos franceses: a Lyonnaise des Eaux e Générale des Eaux e apenas uma 
delas é liderada por um grupo dos EUA. No Anexo B é apresentada a listagem de 
indicadores do sistema Inglês. 
 
4.5 O sistema Francês 
Em França, a gestão dos recursos hídricos é efetuada através da gestão global do ciclo 
da água, desenvolvendo a política de controlo da qualidade da água e estabelecendo o 
enquadramento legal para implementação das seis agências de água, uma por cada bacia 
hidrográfica, com o objetivo de monitorizar, promover e financiar a gestão da água. 
O setor não possui uma entidade reguladora específica para o setor do abastecimento de 
águas com funções de regulação de preços e qualidade do serviço. Os utilizadores 
encontram-se protegidos pela natureza de serviço público do setor das águas através da 
direção geral da concorrência. São vários os organismos públicos com 
responsabilidades no setor da água. Desde os Ministérios da Administração Central, 
passando pelas agências da água, com especiais atributos a Agência Nacional da Água e 
dos Meios Aquáticos (Office National de l’Eau et des Milieux Aquatiques – ONEMA), 
o Instituto Francês do Ambiente, as administrações locais, a Federação Nacional dos 
Concedentes e das Régies (Fédération Nationale des Collectivités Concédantes et 
Régies – FNCCR), Associação Francesa de Normalização (Association Française de 
Normalisation - AFNOR), Associação dos Operadores (Fédération Professionnelle des 
Entreprises de l’Eau - FP2E) e as Associações dos Utilizadores (Association de la 
Consommation éco-citoyenne – CLCV e a Coordination Nationale des Associations de 
Consommateurs d’Eau - CACE), o Sistema Nacional de Informação da Água (Système 
d´Information sur l´Eau), entre outros. 
No âmbito financeiro, estão definidas regras aplicáveis a todas as bacias, na 
implementação dos princípios do utilizador-pagador e do poluidor-pagador, instituindo 
taxas sobre a poluição e sobre o consumo de água. 
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No âmbito político, estão estabelecidas seis agências com o objetivo de envolver todos 
os stakeholders no processo de tomada de decisão, na gestão dos recursos hídricos à 
escala da bacia hidrográfica. 
O quadro institucional relativo à gestão dos SAS foi reformulado no início dos anos 90, 
sendo estabelecido mediante um vasto número de diplomas legais. Os recursos hídricos 
são reconhecidos como património nacional (“patrimoine commun de la nation”), 
assumindo explicitamente o valor económico da água. Como forma de possibilitar 
maior competitividade e redução das tarifas, a duração dos contratos de concessão é 
limitada a 20 anos, sendo proibido o pagamento à cabeça pelo delegatário. É elaborada 
a publicação de um relatório anual de atividades com informação sobre a qualidade e os 
preços dos serviços prestados por cada município, com enfase nas questões ambientais e 
de defesa do utilizador. Os concessionários são obrigados a elaborar a publicação de um 
relatório anual de contas e de qualidade do serviço. 
Em França, os municípios de modo isolado ou através das suas associações (syndicat 
intercommunal), são responsáveis pelos serviços de águas. Os municípios podem operar 
os SAS diretamente ou contratar um operador privado para a sua exploração conjunta 










Tabela 6 – Distribuição das empresas em França 
 
Os modelos de gestão existentes podem ser de gestão direta (“régie”), de gestão 
delegada sob a forma de concessão, de gestão direta interessada (“régie intéressée”), na 
qual a entidade delegada, apenas gere o sistema, recebendo um pagamento em função 
do volume faturado, ou ainda a gestão delegada na modalidade de arrendamento, que é 
a forma organizacional mais frequente em França, na qual a entidade privada gere e 
cobra as tarifas aos utilizadores, mas não é responsável pelo investimento, transferindo 
antes uma renda para os municípios como contrapartida da amortização dos ativos. 
Como a gestão dos serviços é delegada a empresas privadas, mantendo-se a propriedade 
das infraestruturas no sector público, a delegação envolve esquemas contratualizados 
para financiar, construir e explorar os serviços públicos locais. Por esse motivo, o 
modelo francês é implementado em regiões ou países que necessitam de capital privado 
para efetuar investimentos volumosos ao nível das infraestruturas, embora grande parte 
desses países tenham optado por manter uma entidade reguladora com atribuições 
principais ao nível da fiscalização. Atualmente, este é o modelo com maior aplicação, 
principalmente em municípios de grandes dimensões, enquanto que os municípios de 
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menores dimensões optam por manter a gestão direta sobre estes serviços (Marques, 
2011). Mais de um terço dos operadores delega os seus serviços. Os contratos de 
arrendamento representam cerca de 85% dos contratos de gestão delegada (Marques, 
2011). 
 
Serviço de água 
(%) 
Operadores públicos 27 
Empresas mistas 1 




Outras delegações 3 
Tabela 7 – Modelos de gestão dos serviços de águas em França 
 
Existem 36.569 municípios em França. Destes, 29.300 encontram-se organizados em 
2.000 sistemas intermunicipais de águas (de abastecimento e residuais) servindo cerca 
de 66% da população francesa. Os restantes sistemas, municipais, contabilizam mais de 
17.300 entidades gestoras. No total, o setor francês compreende cerca de 14.900 
operadores do serviço de água. 
A concorrência no acesso ao mercado é elevada permitindo a redução de rendas e lucros 
excessivos. O sucesso da aplicação deste modelo depende do nível de concorrência e, 
talvez ainda mais importante, da qualidade da composição dos contratos (Silva, 2011). 
Desta característica decorre uma das principais complexidades da implementação deste 
modelo, uma vez que, embora apresente a vantagem de exigir pouco do sector público 
em geral, exige uma maior competência no nível local para controlar e supervisionar a 
execução dos contratos (Marques, 2011). 
Outro inconveniente do modelo de gestão está na forma de garantir a eficácia dos 
contratos, pois estes têm de estabelecer uma partilha adequada dos riscos e uma 
monitorização eficaz, e proteger os diferentes intervenientes quanto a eventuais 
adversidades (Silva, 2011) agravada pela dificuldade da antecipação de cenários futuros 
que servem de base à composição dos contratos sobretudo nos de maior duração. Se os 
cenários não forem devidamente previstos, os utilizadores podem ser penalizados. 
As entidades com atribuições na gestão e controlo das atividades do setor das águas são 
várias. O Tribunal de Contas tem como atribuições o controlo da gestão de todos os 
organismos públicos ou delegados, supervisionando o desempenho e a conformidade do 
serviço com os objetivos políticos estabelecidos, sugerindo publicamente 
recomendações ao setor diretamente todos os stakeholders. Tanto os Tribunais 
Administrativos como as Direções Regionais do Tesouro têm uma posição ativa, sendo 
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que estas últimas encontram-se também envolvidas na regulação económica, através da 
realização de auditorias e balanços das régies e dos operadores delegados. 
Relativamente às associações do setor, com especial atenção para a FP2E, têm um papel 
de autorregulação. Esta associação desenvolveu mesmo um sistema de indicadores da 
qualidade da água e outro sistema de avaliação do desempenho geral, promovendo o 
desenvolvimento do setor. De referir que a França possui das empresas com maior 
influência mundial no setor das águas, podendo-se mesmo afirmar que é um país 
exportador de operadoras dos serviços de águas. As empresas com maior representação 
são: a Veolia, a Lyonnaise des Eaux, a Saur,a Saede, a Sogedo, a Société des Eaux de 
Fin d’Oise referindo apenas alguns exemplos. 
O modelo francês para o sector da água baseia-se na propriedade pública dos SAS e na 
concorrência no acesso ao mercado e na sua regulação por via contratual (Marques, 
2011), com competição entre os modelos de gestão. O principal problema do setor será 
o de existência de oligopólio com as principais empresas privadas a condicionarem o 
acesso e a concorrência livremente ao setor. 
A qualidade do serviço no setor é elevada e as empresas privadas francesas encontram-
se na vanguarda da gestão dos sistemas de gestão de águas mundialmente nas várias 
vertentes técnica e de gestão. A indústria da água francesa tem uma importância 
estratégica e histórica para o país, tendo um peso relevante na economia (Marques, 
2011). No Anexo Aa é apresentada a listagem de indicadores do sistema francês. 
 
4.6 O sistema Australiano 
No modelo Australiano, de entidade gestora pública, a gestão e propriedade dos 
serviços de águas é da responsabilidade do sector público. A garantia da boa qualidade 
da água é garantida por normas e políticas criadas pelo governo, as quais são 
convertidas pelas entidades públicas regionais em planos. Como o bem-estar social é 
assegurado pela autorregulação do Estado, através da sua intervenção direta no 
mercado, o sucesso deste modelo só acontece quando não existem falhas do próprio 
estado. Um dos principais exemplos dessas falhas é um reduzido nível de transparência 
associado à gestão dos serviços nomeadamente ao nível da publicação da informação 
dos resultados de eficiência e produtividade. 
Como a Austrália possui graves problemas de stress hídrico, verificando-se uma grande 
variação da pluviosidade a nível regional, sendo frequentes os cenários de seca, foi 
assinado em 2004, pelo Governo australiano e por todos os governos estaduais e 
territoriais, o Acordo Intergovernamental da Iniciativa Nacional da Água 
(Intergovernmental Agreement on a National Water Initiative - NWI) com o objetivo de 
gerir melhor os escassos e valiosos recursos hídricos da Austrália. 
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Têm sido muitas as reformas nos últimos anos, sobretudo no sentido do unbundling da 
estrutura gestora, do aumento da transparência e na recuperação de custos. Os passos 
seguintes visam, sobretudo, uma melhoria da eficiência económica, uma ainda maior 
sustentabilidade ambiental e a extensão dos princípios aplicados nas áreas 
metropolitanas e de maior população às zonas rurais. Um dos aspetos mais marcantes 
das reformas efetuadas foi a separação do estado regulador do estado operador, 
impondo a dotação de unidades reguladoras independentes, qualquer que fosse a 
titularidade dos serviços (Marques, 2011). 
São várias as entidades com responsabilidades no setor quer a nível estadual quer 
federal. Destas destacam-se o Conselho Nacional da Concorrência (National 
Competition Council – NCC) e a Comissão do Consumo e da Concorrência Australiana 
(Australian Competition and Consumer Commission – ACCC), como entidades 
reguladoras da concorrência. Ao nível das associações destacam-se a Associação de 
Serviços de Água da Austrália (Water Services Association of Australia – WSAA) e a 
Associação de Água Australiana (Australian Water Association – AWA). Destaca-se 
também a Comissão Nacional de Água (National Water Commission – NWC), com o 
papel principal de ajudar as autoridades governamentais na condução da reforma 
nacional no sector da água e da NWI e no aconselhamento ao governo federal e aos 
governos estatais. 
Cada estado e território possui uma entidade reguladora independente e multissectorial 
dedicada, com funções de regulação económica, de qualidade do serviço e de 
obrigações de serviço público, possuindo grande preponderância no sector (Marques, 
2011). 
Uma das atribuições da WSAA é a implementação do processo anual de benchmarking, 
possuindo um papel importante no setor. O processo consiste no desenvolvimento de 
um conjunto de 173 indicadores de desempenho repartidos entre diversos domínios, 
nomeadamente em recursos hídricos, utilizadores, ativos, qualidade do serviço, preços e 
finanças e saúde. Além desse relatório cada entidade reguladora, tanto as entidades 
territoriais como a estatal, publica e compara o desempenho dos operadores. 
A entidade reguladora dos serviços essenciais (Essential Services Commission – ESC) 
recorre também ao cálculo de um conjunto de indicadores de desempenho que publica e 
compara num relatório anual de avaliação. Nesse relatório são aferidos os objetivos (e 
resultados) associados à qualidade do serviço, a cada entidade reguladora. Esses 
objetivos vão servir para incentivar o desempenho dos operadores e a qualidade do 
serviço. Para isso, as entidades reguladoras especificam os níveis e as condições de 
desempenho em que o operador presta o serviço. Uma degradação da qualidade do 
serviço ou o não alcance dos objetivos resulta na obrigação do pagamento de uma 
compensação pelo operador ao utilizador. 
No Anexo A é apresentada a listagem de indicadores do sistema Australiano.  
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5 Construção de um sistema de indicadores de desempenho para 
serviços de abastecimento público de água para consumo 
5.1 Metodologia 
Numa primeira fase, o estudo do setor transcrito nos capítulos anteriores, deu origem à 
identificação de um conjunto de indicadores de desempenho usados regularmente no 
setor das águas de consumo e no setor financeiro, os quais devidamente adaptados e 
agrupados resultaram num conjunto extenso de indicadores em condições de 
monitorizar a atividade de uma entidade gestora. Esses indicadores apresentam-se nos 
Anexos A e B. 
Seguidamente elaborou-se uma análise SWOT, com base nos documentos estudados e 
investigados. Dessa análise, resultou a definição de um conjunto de objetivos 
estratégicos segundo a estrutura proposta por Kaplan e Norton (Kaplan e Norton, 1996), 
de um balanced scorecard. Os objetivos estratégicos identificados serão assim, 
traduzidos em medidas de desempenho com base no modelo de referência do BSC 
assente nas suas quatro perspetivas - financeira, cliente, processos internos e, 
aprendizagem e crescimento. Esta análise assegura um equilíbrio entre as perspetivas e 
os seus indicadores. 
Posteriormente, procedeu-se à construção da matriz de relação entre os objetivos 
estratégicos e os indicadores de desempenho identificados anteriormente, apresentada 
no Anexo D. Construída a matriz, efetuou-se a sua análise e a verificação da cobertura 
de todos os objetivos estratégicos. 
Por fim elaborou-se o painel de controlo (dashboard) do desempenho. No seu 
desenvolvimento usou-se uma variante da metodologia desenvolvida por Fiorenzo 
Franceschini (Franceschini, Galetto et al., 2007), o qual desenvolveu um amplo 
trabalho na área da gestão da qualidade e do desempenho de processos. Focaliza-se o 
método de Franceschini no procedimento de destilação para extrair os indicadores mais 
representativos. 
A metodologia seguida foi, mais pormenorizadamente, a seguinte: 
1. Análise SWOT do setor das águas em Portugal, sob a perspetiva empresarial das 
entidades gestoras; 
2. Definição dos objetivos estratégicos, seguindo a estrutura de um balanced 
scorecard, proposto por Kaplan e Norton (Kaplan e Norton, 1996); 
3. Construção da matriz de relação entre os objetivos estratégicos e os indicadores 
de desempenho; 
4. Análise da cobertura dos objetivos estratégicos e eliminação de possíveis 
redundâncias; 
5. Procedimento de destilação para extrair os indicadores mais representativos e 
construção do dashboard; 
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a. Construção da matriz de correlação entre indicadores e estabelecer a 
fronteira de corte; 
b. Indicadores sem correlação são retirados para o dashboard; 
i. Seleção do indicador com maior número de correlações; 
ii. Remoção da matriz e inclusão no dashboard; 
iii. Remoção dos indicadores correlacionados com o indicador 
selecionado em i); 
iv. Iteração do procedimento até a matriz estar vazia. 
 
5.2 Análise SWOT do setor das águas em Portugal 
A análise do setor das águas em Portugal teve como principal finalidade a identificação 
de linhas diretoras para o reconhecimento dos principais objetivos que possam servir os 
propósitos das empresas portuguesas de abastecimento público de água. Ou seja, 
pretendeu-se identificar aquelas que são, em maioria, as características do setor na ótica 
das entidades gestoras, de modo a identificar os fatores críticos de sucesso que 
permitirão a uma water utility desenvolver o seu sistema de avaliação do desempenho. 
Para tal, optou-se por analisar o setor elaborando uma análise SWOT para as empresas 
de abastecimento público de água para consumo. 
Posteriormente, a análise efetuada (juntamente com a lista de objetivos estratégicos 
apresentada mais à frente) foi submetida a escrutínio de um quadro de peritos na área 
das águas para consumo, através de inquérito. O quadro de peritos selecionado incluiu 
os seguintes grupos: 
 Diretores das entidades gestoras de águas para consumo portuguesas; 
 Técnicos do departamento de hidráulica e ambiente do LNEC; 
 Docentes e investigadores da secção de hidráulica do departamento de Engª. 
Civil da Faculdade de Engenharia da U.P.; 
 Docentes e investigadores da secção de hidráulica do departamento de Engª. 
Civil da Escola de Engenharia da U.M.; 
 Docentes e investigadores da secção de hidráulica do Curso de Engª. Civil do 
Istituto Superior Técnico; 
 Orientadores de teses desenvolvidas na área de gestão de águas para consumo 
dos últimos 5 anos. 
Foi pedido aos inquiridos para declararem se concordavam com a análise efetuada para 
o setor. As análises que não tiveram validação foram excluídas. No total foram 
inquiridos um universo de 127 peritos, o que resultou em 42 respostas válidas. O 




A análise SWOT foi elaborada adotando como modelo de referência a abordagem 
balanced scorecard de Kaplan e Norton (Kaplan e Norton, 1996) a qual se apresenta de 
seguida. 
 
5.2.1 Pontos fortes 
Apresentam-se os seguintes pontos fortes identificados para o setor. 
Económico-financeiros: 
Disponibilidade suficiente de água para o setor 
Nos casos em que o nível de integração da produção de água em alta com a produção 
de água em baixa é elevado existe o aproveitamento de economias de processo 
(verticalização) 
Médio a longo prazo nas concessões, o que permite elaborar planos de negócio e 
investimento bem estruturados 
Elevado sucesso de cobrança nas entidades gestoras em baixa 
Constituição de grupos acionistas de dimensão que permitam sinergias 
Cliente: 
Nível de qualidade de água fornecida 
Elevada taxa de cobertura 
Elevados níveis de qualidade de serviço prestada aos consumidores 
Processos internos: 
Rede com infraestruturas recentes e elevado nível tecnológico 
Realização de análises regulamentares 
Elevado nível de experiência dos quadros 
Existência de sistemas de gestão integrados 
Existência da possibilidade de captações próprias, reduzindo o custo da água para as 
E.G. em baixa 
Elevado cumprimento do quadro normativo nacional e comunitário de proteção do 
ambiente e saúde pública 
Bom controlo dos custos de exploração e manutenção dos sistemas 
Relação próxima entre produto e serviço 
Aprendizagem e crescimento: 
Elevada eficácia e capacidade da tecnologia instalada 
Novos sistemas de informação, gestão, e controlo 
 
Tabela 8 – Pontos fortes 
 
5.2.2 Pontos fracos 
Apresentam-se os seguintes pontos fracos identificados para o setor. 
Económico-financeiros: 
A asfixia orçamental das entidades gestoras, sobretudo autarquias, limitadas na sua 
capacidade de recorrer à banca como fonte de financiamento para a construção e 
modernização de infraestruturas de água 
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Atual nível de integração não maximiza as economias de escala (integração vertical e 
horizontal) e as sinergias potenciais, sobretudo em baixa 
Elevado número de sistemas de pequenas dimensões 
Diferença significativa de tarifas médias praticadas nas diversas regiões do país 
Grande desfasamento entre as tarifas aplicáveis e as necessárias à recuperação de 
custos, resultando numa reduzida recuperação dos custos incorridos 
Dificuldade de cobertura de necessidades de investimento e dos custos de 
financiamento 
Tarifários de elevada disparidade nacional 
Situação deficitária em termos de resultados globais (incluindo custos operacionais e 
de investimento) em todo o país com maior preponderância fora dos grandes centros 
urbanos 
Sistemas multimunicipais, perto da insustentabilidade (principalmente interior norte e 
centro do país) 
Sistemas infraestruturais inadequadamente dimensionados 
O atual modelo tem potenciado desvios tarifários elevados no grupo ADP 
(contabilizados como proveitos) na sua maioria devido a cláusulas contratuais que não 
se estão a verificar 
Os investimentos necessários previstos nos planos em vigor aumentarão os custos 
financeiros no sector 
Regulador com pouco poder de influência sobre o modelo tarifário, não assegurando a 
uniformização e clara relação tarifa / custos 
Cliente: 
Elevado nível de água não faturada 
Elevado número de taxas e serviços não relacionados com o fornecimento de água 
debitados na fatura 
Elevada taxa de sucesso de cobrança das entidades em baixa 
Reduzida taxa de sucesso de cobrança das entidades em alta 
Processos internos: 
Elevado número de ruturas 
Ineficiente combate ao roubo de água 
Ineficiências operacionais com custos de processo 
Elevado custo do processo de leituras 
Descarga não faturada de água de origens próprias na rede de A.R. 
Elevado custo das infiltrações na rede 
Mau planeamento dos planos de investimento das E.G. 
Fraca capacidade da pesquisa de fugas 
Deficiente distribuição territorial e capacidade de reservatório 
Reduzida polivalência funcional dos colaboradores, sobretudo nos SMAS 
Inexistência e deficiente conceção de alguns componentes do sistema 
Falta de licenciamento das captações 
Aprendizagem e crescimento: 
Obsolescência tecnológica do parque de contadores. 
Complexidade processual das operações 
 





Apresentam-se oportunidades identificadas para o setor. 
Económico-financeiros: 
Elevada margem de ganhos provindos da redução das perdas de água 
Elevada margem de redução de custos energéticos 
Elevada margem de redução de custos com recursos humanos 
Margem para renegociação de contratos 
Espaço para aumentar a articulação com o tecido empresarial privado 
Elevada margem para integração de sistemas em baixa com sistemas em alta, 
fomentando o aproveitamento de sinergias 
Integração da actividade de fornecimento de água para consumo com a actividade de 
tratamento de águas residuais fomentando economias de escala 
Cliente: 
Baixos preços nos concelhos do litoral 
Possibilidade de prestação de novos serviços 
Melhoria no processo de faturação 
Má qualidade da água da concorrência (furos particulares) 
Processos internos: 
Possível novo quadro de apoio QREN e investimentos das ADP para renovação das 
redes e infraestruturas, o que poderá ser uma oportunidade para diminuir perdas e 
aumentar eficiência 
Pressão para o reforço da eficiência e da eficácia do sector 
Aprendizagem e crescimento: 
Melhoria com a entrada de novas tecnologias no relacionamento do cliente 
Elevada margem de crescimento das metodologias de apoio à gestão patrimonial de 
infraestruturas 
 
Tabela 10 – Oportunidades 
 
5.2.4 Ameaças 
Apresentam-se as seguintes ameaças identificadas para o setor. 
Económico-financeiros: 
Conjuntura económica e financeira terá repercussões ao nível das vendas 
Crescente dificuldade na obtenção de financiamento 
Aumento do custo dos acessos à justiça 
Inadequada previsão dos modelos de gestão 
Previsível pressão do governo para a recuperação dos custos totais das E.G. 
Universalização da regulação de qualidade de serviço 
Agravamento da situação económica e financeira de algumas das e.g. 
Pressão para correção das tarifas no sentido da cobertura integral dos custos, elevando 
os preços aos consumidores, aumentar a qualidade do serviço e a sustentabilidade dos 
sistemas em especial para as entidades estatais 




Sensibilidade da população a questões relacionadas com poluição 
Má imagem das empresas de água (sobretudo residuais) na população vizinha aos 
centros de produção 
Elevadas expectativas dos clientes no serviço prestado 
Processos internos: 
Problemas de licenciamento de obras 
 
Tabela 11 – Ameaças 
 
5.3 Objetivos estratégicos  
Foram identificados os objetivos estratégicos e elaborada a listagem dos mesmos, 
estruturada segundo o modelo de Kaplan e Norton. Para cada perspetiva do balanced 
scorecard foram identificados os objetivos com base na legislação em vigor, em 
regulamentos, documentos técnicos e relatórios da ERSAR, documentos técnicos, 
regulatórios e publicações de entidades reguladoras internacionais, entre outras fontes 
de informação. Na figura seguinte está representado o procedimento utilizado na 
definição dos objetivos estratégicos comuns às entidades reguladoras do setor das águas 





Figura 15 – Esquema do procedimento adotado na definição dos objetivos estratégicos  
 
Tal como foi referido anteriormente, o modelo de análise utilizado foi o modelo de 
Kaplan e Norton, o balanced scorecard (Kaplan e Norton, 1996). Com os objetivos 
estratégicos traduzidos em medidas de desempenho com base nas suas quatro 
perspetivas: financeira, cliente, processos internos e, aprendizagem e crescimento, 
pretende-se assegurar um equilíbrio entre as perspetivas e os seus indicadores, entre 
objetivos a curto e a longo prazo, entre indicadores de resultado (lagging) e indicadores 
de tendência (leading) e entre medidas financeiras e não financeiras. 
A revisão bibliográfica, de documentos de referência permitiu não só possuir 
conhecimentos do mercado nacional do abastecimento de águas mas também ter 
Sim 
Sim 
Elaboração da listagem final 
Definição do modelo de referência: 
Balanced scorecard 
Identificação e revisão de documentos 
de referência: 
Legislação, regulamentos, relatórios, 
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para a gestão de water utilities 
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Os objetivos são significativamente 




Submissão dos objetivos a escrutínio 
e classificação de um quadro de 
peritos através de questionário 
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informações sobre a realidade internacional de vários países e conhecer as melhores 
práticas internacionais ao nível da gestão de processos em water utilities. Essas 
informações permitiram não só possuir uma visão crítica da realidade portuguesa como 
permitiram elaborar benchmarking estrategicamente focado em indicadores de 
desempenho e seus valores de referência. Os resultados do benchmarking elaborado 
apresentam-se nos Anexos A e B, com a finalidade de servirem de valores target e de 
comparação com os resultados com outras entidades gestoras. 
A identificação dos objetivos estratégicos foi baseada sobretudo na pesquisa 
bibliográfica. Foi elaborada a sua verificação e conformidade com o setor, verificando a 
cobertura de todos os objetivos relevantes e a afetação dos objetivos pela entidade 
gestora. 
Posteriormente, a lista de objetivos estratégicos foi submetida a escrutínio e a 
classificação de um quadro de peritos na área das águas para consumo, através do 
mesmo inquérito da análise SWOT. 
Foi pedido aos inquiridos para declararem se concordavam com os respetivos objetivos 
estratégicos identificados para o setor. No caso de concordarem com o objetivo, os 
inquiridos atribuíram um voto. Os objetivos que não tiveram qualquer voto foram 
excluídos. Tal como foi referido anteriormente, foi inquirido um universo de 127 
peritos, o que resultou em 42 respostas válidas. O inquérito apresenta-se no Anexo C. 
Foi então obtida a listagem final adotando o modelo do balanced scorecard. Na tabela 




















1.1 Melhorar os Resultados de Exploração 
5 
1.2 Assegurar receitas de faturação 
5 
1.3 Aumentar a sustentabilidade do sector, incentivando a produtividade e a eficiência 
4 
1.4 Reduzir custos de exploração 
3 
1.5 Aumentar as receitas não tarifárias (serviços prestados) 
3 
1.6 Amortizar empréstimos 
3 
1.7 Subcontratar serviços de outsourcing 
3 
1.8 Aumentar a universalidade, a continuidade e a qualidade do serviço 
2 
1.9 Garantir a recuperação integral dos custos incorridos com os serviços. 
2 
1.10 Integrar infraestruturas municipais existentes 
2 
1.11 Reduzir custos financeiros 
2 
1.12 Reduzir Custos Unitários de Exploração 
2 
1.12 Aumentar a eficácia da cobrança 
1 
1.14 Aumentar o volume de negócios 
1 













2.1 Fornecer água segura  
5 
2.2 Aumentar o nível de satisfação do consumidor 
5 
2.3 Manter a qualidade de serviço 
4 
2.4 Melhorar Comunicação Comercial 
4 
2.5 Aumentar eficiência e rigor da faturação 
2 
2.6 Diminuir Contencioso dos clientes 
2 
2.7 Facilitar processos de pagamento 
2 
2.8 Respeitar os níveis de qualidade do serviço impostos pelo regulador 
1 






















3.1 Reduzir perdas de água 
5 
3.2 Aumentar a eficiência energética 
4 
3.3 Reduzir Infiltrações na rede  
4 
3.4 Respeitar os prazos dos investimentos em infraestruturas 
3 
3.5 Cumprir os objetivos decorrentes do normativo nacional e comunitário. 
3 
3.6 Garantir uma abordagem integrada na prevenção e no controlo da poluição 
2 
3.7 Cumprir os prazos de informação ao regulador 
2 
3.8 Aumentar a população servida por tratamento de águas residuais 
2 
3.9 Cumprir os limites normativos para descargas de águas residuais 
2 
3.10 Reduzir acidentes de trabalho 
1 
3.11 Reduzir bloqueios e prevenir incidentes na rede 
1 


























4.1 Sistematizar a Inovação 
4 
4.2 Aumentar Produtividade e Motivação 
4 
4.3 Aumentar as atividades de formação 
3 
4.4 Aumentar as atividades de I & D 
3 
4.5 Concretizar o plano de investimentos 
3 
4.6 Incentivar o emprego de soluções eco eficientes 
3 
4.7 Adotar certificação de qualidade 
2 
4.8 Licenciar as instalações de captação 
1 
Legenda: 5: crítico; 4: muito importante; 3: importante; 2: moderadamente importante; 1: pouco importante 
5: entre 80 e 100% de respostas validadas; 4: entre 60 e 80% de respostas validadas; 3: entre 40 e 60% de respostas 
validadas; 2: entre 20 e 40% de respostas validadas; 1: até 20% de respostas validadas 
Documentos de referência: (Drucker, 1954; Alegre e Almeida, 1995; Kaplan e Norton, 1996; Shaoul, 1997; Kim e 
Lee, 1998; Renzetti, 1999; República, 1999; Fabbri e Fraquelli, 2000; Thanassoulis, 2000; Johnston e Clark, 2001; 
Saal e Parker, 2001; Thanassoulis, 2002; Alegre, 2003; Alegre, Hirner et al., 2004; Alegre, Figueiredo et al., 2005; 
Juran, 2005; Lin, 2005; National Water Commission, 2005, 2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011; Alegre, Baptista et 
al., 2006; Baptista, Pássaro et al., 2006; Seroa da Motta e Moreira, 2006; Torres e Morrison Paul, 2006; Amr e Reham, 
2007; Ashton, 2007; Erbetta e Cave, 2007; Franceschini, Galetto et al., 2007; MAOTDR, 2007; Saal, Parker et al., 
2007; Barata, 2008; Correia, 2008; MAOTDR, 2008; Nauges e van den Berg, 2008; Sabbioni, 2008; Wallsten e Kosec, 
2008; Abbott e Cohen, 2009; MAOTDR, 2009; Rodrigues, 2009; Baptista, Pires et al., 2010; Kumar e Managi, 2010; 
Zimermann, 2010; Alegre, Baptista et al., 2011; ERSAR, 2011; Guerrini, Romano et al., 2011; Marques, 2011; 
Marques e De Witte, 2011; Peda, Grossi et al., 2011; Silva, 2011; Abbott, Cohen et al., 2012) 
Tabela 13 – Objetivos estratégicos para as water utilities (continuação) 
 
Estes objetivos estratégicos representam os objetivos que, para o setor, neste momento, 
são comummente aceites como estratégicos. No entanto, tal não significa que eles se 
mantenham indefinidamente. Aliás, representam a listagem de objetivos que a gestão 
deve analisar, atualizar e selecionar anualmente, no início de cada exercício, consoante 
a evolução interna da organização. Todos os anos, os pressupostos utilizados até à 
identificação dos objetivos devem ser revistos e atualizados de modo a aferir se os 
objetivos permanecem os mesmos e eventualmente atualizar a listagem. A ocorrência de 
nova legislação, novos planos orientadores do setor e novas técnicas são fortemente 
estimulantes à reformulação da listagem dos objetivos. 
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No entanto, a gestão não se poderá focalizar unicamente nos 43 objetivos estratégicos 
integrantes da listagem. Isso levaria a uma dispersão de focalização, podendo levar a 
sobrevalorização de objetivos de menor importância sob detrimento de objetivos 
fundamentais para a organização, os objetivos core. Para isso, há que selecionar os 3 ou 
4 objetivos de cada perspetiva do balanced scorecard, obviamente os mais relevantes 
validados pelo quadro de peritos, ou seja os mais classificados, usufruindo do caráter 
balanceador da perspetiva de Kaplan e Norton. De entre os objetivos representados na 
tabela anterior foram selecionados os objetivos estratégicos presentes na tabela seguinte. 















: 1.1 Melhorar os Resultados de Exploração 
1.2 Assegurar receitas de faturação 
1.3 Aumentar a sustentabilidade do sector, incentivando a produtividade e a eficiência 











: 2.1 Fornecer água segura 
2.2 Aumentar o nível de satisfação do consumidor 



















3.1 Reduzir perdas de água 
3.2 Aumentar a eficiência energética 


























4.1 Sistematizar a Inovação 
4.2 Aumentar Produtividade e Motivação 
4.3 Aumentar as atividades de formação 
Tabela 14 – Objetivos estratégicos para as water utilities. Listagem final. 
 
Com exceção da perspetiva financeira, com quatro objetivos estratégicos, todos as 
perspetivas são representadas por três objetivos. A razão dessa escolha deve-se ao fato 
não só da importância que o objetivo 1.4 possui na organização, mas também porque, 
por definição do BSC, todas as perspetivas têm efeito na perspetiva financeira. Desse 
modo, adjacente ao controlo reduzir custos de exploração, está o controlo de vários 
outros objetivos das outras perspetivas a jusante. 
 
5.4 Matriz de relação  
Foi então construída a matriz de relação entre os objetivos estratégicos e os indicadores 
de desempenho. Na sua construção foi adotada a metodologia proposta por 
Franceschini (Franceschini, Galetto et al., 2007). Franceschini utiliza a Quality 
Function Deployment (QFD), a qual foi desenvolvida com o objetivo de assistir o 
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desenvolvimento de novos produtos finais de modo estruturado, analisando a relação 
entre as necessidades dos clientes e as caraterísticas técnicas de um produto ou serviço 
através da matriz de relação. Franceschini utiliza a QFD para selecionar indicadores de 
desempenho para a monitorização e gestão interna da empresa. A matriz de relação 
pode ser adaptada para desenvolver um sistema de avaliação do desempenho como 
representado na figura seguinte. 
 
Figura 16 – Construção da matriz de relação entre os objetivos estratégicos e os indicadores de 
desempenho (Franceschini, Galetto et al., 2007) 
 
É através de símbolos qualitativos que se representa a influência dos objetivos 
estratégicos aos vários indicadores de desempenho. Posteriormente, esses símbolos são 
convertidos em pontuação. A pontuação usada foi de: 1 – relação fraca, 3 – relação 
média; 9 – relação forte (Anexo D). Na nossa matriz de relação as colunas representam 
os objetivos estratégicos e as linhas representam os indicadores de desempenho que 
fazem parte do sistema de avaliação de desempenho, ou seja, o agrupamento dos 
indicadores que foram identificados na investigação aos sistemas de avaliação do 
desempenho de referência, no ponto 4 e apresentados nos Anexos A e B. Elaborou-se a 
matriz de relação, entre os 13 objetivos estratégicos selecionados e os 450 indicadores 
de desempenho estudados. Apresenta-se na tabela seguinte, o resultado do 
estabelecimento das relações. As relações completas apresentam-se no Anexo D. Os 
indicadores que tiverem uma relação mais forte com os objetivos estratégicos são 









1.1 Melhorar os Resultados de Exploração EBITDA 
Resultados Operacionais + 
Amortizações + Provisões no 
Abastecimento de Água 
€ 
1.2 Assegurar receitas de faturação Receitas de faturação por m3 de água  €/m3 
1.3 
Aumentar a sustentabilidade do sector, 
incentivando a produtividade e a 
eficiência 







1.4 Reduzir custos de exploração Custos operacionais por m3 de água 
                   
        
     €/m
3 
2.1 Fornecer água segura Testes conformes 
                
            
     % 
2.2 
Aumentar o nível de satisfação do 
consumidor 
Índice de satisfação do consumidor 
∑         
∑       
     % 
2.3 Manter a qualidade de serviço Falhas no abastecimento 
n.º/(ponto de entrega . ano) ou 
n.º/(1000 ramais . ano) 
# 




3.2 Aumentar a eficiência energética Gastos Energéticos unitários 
  
        
     
KW/
m3 
3.3 Reduzir Infiltrações na rede 
Infiltrações não visíveis detetadas e 
eliminadas 
 # 
4.1 Sistematizar a Inovação Sugestões implementadas com eficácia  # 
4.2 Aumentar Produtividade e Motivação Índice Gallup  # 
4.3 Aumentar as atividades de formação Horas de formação por horas totais 
  
       
     % 
Tabela 15 – Resultado entre as relações entre objetivos estratégicos e os indicadores. Indicadores que irão 
monitorizar os objetivos estratégicos. 
 
No Anexo E é apresentada a explicação dos indicadores de desempenho, assim como as 
condições de contexto. 
 
5.5 Cobertura dos objetivos 
Balanced scorecard é amplamente reconhecido como uma metodologia exaustiva na 
descrição do desempenho de uma organização. O conjunto de indicadores selecionados 
na metodologia cobre os fins que se querem atingir, se monitorizar todos os objetivos 
estratégicos. Se um ou mais objetivos estratégicos não forem cobertos pelos 
indicadores, então devem ser introduzidas novas medidas de desempenho na matriz de 
relações. Os objetivos não cobertos são detetados se não tiverem correspondência em 
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termos de indicadores de desempenho. Nesse caso, terão que ser propostos novos 
indicadores para cobrir esses objetivos. 
 
5.6 Dashboard de desempenho 
Um dashboard de desempenho, ou painel de controlo, é um conjunto de indicadores 
chave de desempenho o qual permite uma rápida e sintética avaliação do desempenho 
da organização (Franceschini, Galetto et al., 2007). 
A criação de um dashboard, possui a intenção de monitorizar todas as áreas de 
desempenho que sejam relevantes para a E.G. O dashboard de desempenho 
desempenha assim uma função complementar ao balanced scorecard. 
Na condição de a entidade gestora possuir recursos suficientes para a monitorização de 
um grande número de indicadores, então o dashboard deverá ser constituído pelo maior 
número possível de indicadores. No limite, todos os indicadores apresentados no Anexo 
A pois, quantos mais indicadores forem monitorizados, maior a perceção do 
desempenho da E.G e melhores condições haverá para atuar rapidamente na presença de 
desempenhos deficientes. 
No entanto, a realidade do setor português, constituído por E.G. de dimensão muito 
díspar, induz a que se desenvolva um método expedito para reduzir os indicadores a 
monitorizar, se estivermos em presença de uma E.G. de menores recursos, incapaz de 
monitorizar a totalidade dos 450 indicadores de desempenho, sem, no entanto, reduzir 
consideravelmente a representatividade da realidade da E.G e a perceção da evolução do 
sistema. 
Dessa forma, o objetivo que se impõe será o de definir um conjunto homogéneo de 
indicadores chave de desempenho através do agrupamento e posterior destilação 
seguindo critérios previamente definidos. Para atingir o dashboard de desempenho os 





Figura 17 – Esquema geral do procedimento adotado 
 
Diversas abordagens podem ser utilizadas no processo de sintetização da informação 
contida num grupo de indicadores de elevado número. Dessas, duas apresentam-se 
como as alternativas principais (The Performance Based Interest Group, 2001): 
 Agregação dos vários indicadores, dando origem a um super-indicador; 
 Destilação do grupo de indicadores, extraindo os indicadores mais 
representativos. 
A segunda opção é a opção mais válida para o caso em questão. A agregação do grupo 
de indicadores, dando origem a um super-indicador teria os seguintes inconvenientes 
(Franceschini, Galetto et al., 2007): 
 A construção de um super-indicador contraria a condição de simplicidade e 
facilidade de interpretação. O uso de um super-indicador dificulta a associação 
do significado do valor ao seu sentido efetivo; 
 A agregação implicaria a normalização dos seus indicadores, pois os mesmos 
são quantificados em unidades diferentes. No entanto, isso pressupõe o uso de 
valores limite que muitas vezes não são conhecidos; 
 Se as variações nos indicadores eliminarem-se mutuamente, o super-indicador 
não reflete qualquer alteração, tendo no entanto, havido evolução do sistema; 
Draft da Matriz de Relação 







Benchmarking avaliação de 
desempenho de WU 
Análise de cobertura 
Análise de redundância 
Processo de destilação 
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 A construção de um super-indicador pressupõe a utilização e monitorização de 
todos os indicadores sem exceção, para que a agregação seja representativa, 
mesmo os que são considerados menos influentes. 
Perante as limitações do processo de agregação, o dashboard de desempenho foi 
construído através do processo de destilação através do seguinte procedimento. 
1. Construção da matriz de relação entre os indicadores; 
2. Fixação do limite de correlação K; 
3. Os indicadores sem correlação são retirados para o dashboard; 
a) Seleção do indicador com maior número de correlações. Nos casos de 
indicadores com o mesmo de correlações, opta-se pelo mais 
significativo; 
b) Remoção do indicador da matriz e inclusão no dashboard; 
c) Remoção dos indicadores correlacionados com o indicador selecionado 
no passo a) da matriz; 
d) Iteração do procedimento até a matriz estar vazia. 
4. Se o conjunto de indicadores não cobrir o universo que se quer monitorizar, 
mostrando-se insuficiente aos objetivos, aumentar o K e repetir desde o passo 2. 
 
O limite de correlação K é fixado de modo empírico. O seu principal objetivo será o de 
gerar um conjunto de indicadores que cubra todos os objetivos estratégicos a serem 
monitorizados. Havendo capacidade da E.G., o K deverá ser o mais próximo possível de 
1, sendo esse o valor para a monitorização de todos os indicadores de desempenho 





O estudo de benchmarking efetuado é uma componente essencial de todo o processo de 
avaliação do desempenho estabelecido. Os resultados do benchmarking têm a função de 
servirem de melhores práticas de e para o setor, uma vez que foram apresentados os 
melhores resultados alcançados pelas entidades gestoras, provindos de relatórios de 
reguladores, relatórios financeiros e de sustentabilidade das empresas. Numa primeira 
forma de busca pela melhoria contínua, a entidade gestora deverá usar os valores destes 
indicadores de desempenho como os objetivos a alcançar dentro da sua organização. No 
entanto, a comparação deverá ter em conta das condições de contexto em que as E.G. 
operam, sob pena de serem estabelecidos objectivos inalcançáveis, prejudicando a 
eficiência das medidas de gestão. 
A análise SWOT desenvolvida para o setor apresenta-se robusta pois, além de ter como 
base os elementos normativos, legislativos e técnicos do setor, tendo sido submetida a 
escrutínio de um painel de técnicos com elevada experiência, transmite-lhe uma 
componente prática e necessariamente experimentada, podendo-se afirmar que 
carateriza as principais preocupações do setor. 
O modelo balanced scorecard utilizado tem como função assegurar um equilíbrio entre 
as perspetivas e os seus indicadores, entre objetivos a curto e a longo prazo, entre 
indicadores de resultado (lagging) e indicadores de tendência (leading) e entre medidas 
financeiras e não financeiras. Nessa perspetiva, o balanceamento do desempenho da 
organização está assegurado. 
É de salientar, novamente, que os objetivos estratégicos apresentados representam os 
objetivos que, para o setor, neste momento, são comummente aceites como estratégicos. 
Periodicamente, devem ser revistos pela gestão da organização de modo a aferir se 
houve ameaças que se transformaram em oportunidades e pontos fracos em pontos 
fortes. Também haverá uma necessária análise ao mercado numa perspetiva holística. 
De ano para ano, se certo objetivo tiver sido cumprido, então poderá deixar de ser 
objetivo para o ano seguinte, se a gestão assim o concluir. 
Neste ponto carece o confronto entre os objetivos alcançados, validados pelo setor, e 
por um lado, o PEAASAR e por outro, os indicadores de avaliação da ERSAR. 
Num primeiro momento, analisando o balanced scorecard elaborado e o PEAASAR, 
conclui-se que, aquele que é o plano estratégico do setor e atualmente em vigor não 
prevê como estratégicos alguns objetivos que o setor, na prática, prevê. Em concreto, o 
PEAASAR não considera os seguintes objetivos como estratégicos para o setor: 
 
 Assegurar receitas de faturação; 
 Reduzir custos de exploração; 
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 Amortizar empréstimos; 
 Integrar infraestruturas municipais existentes; 
 Aumentar a eficácia da cobrança; 
 Aumentar o volume de negócios; 
 Reduzir Infiltrações na rede; 
 Sistematizar a Inovação; 
 Aumentar as atividades de formação; 
 
Existe, assim alguma discrepância entre a opinião que o setor transmitiu e as atividades 
que o PEAASAR não prevê. Seria interessante avaliar se o alcance dos objetivos do 
PEAASAR estarão relacionados com algumas das discrepâncias apresentadas, estudo 
esse que não cabe no âmbito da presente dissertação. 
Por outro lado, analisando os objetivos transmitidos pelo inquérito e os indicadores que 
a ERSAR se encontra a monitorizar no momento, encontram-se discrepâncias ainda 
mais profundas. No momento, confrontando os indicadores da ERSAR (Anexo B) com 
os objetivos transmitidos pelo setor encontram-se as seguintes diferenças: 
 
 Melhorar os Resultados de Exploração; 
 Aumentar as receitas não tarifárias (serviços prestados); 
 Subcontratar serviços de outsourcing; 
 Integrar infraestruturas municipais existentes; 
 Aumentar a eficácia da cobrança; 
 Aumentar o volume de negócios; 
 Cooperar com entidades locais; 
 Melhorar Comunicação Comercial; 
 Aumentar eficiência e rigor da faturação; 
 Diminuir Contencioso dos clientes; 
 Facilitar processos de pagamento; 
 Reduzir Infiltrações na rede; 
 Garantir uma abordagem integrada na prevenção e no controlo da poluição; 
 Reduzir acidentes de trabalho; 
 Aumentar a Produção Própria; 
 Sistematizar a Inovação; 
 Aumentar Produtividade e Motivação; 
 Aumentar as atividades de formação; 
 Aumentar as atividades de I & D; 
 Concretizar o plano de investimentos; 
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 Adotar certificação de qualidade; 
 
Mais uma vez, se estes objetivos se encontram como as principais preocupações do 
setor, ponderemo-nos questionar porque a ERSAR não considera como relevantes para 
serem monitorizados. A relação entre contenção de custos e benefício é certamente uma 
das razões de ser. Desse modo, o regulador não assume um benefício suficiente para 
imputar os custos da monitorização desses indicadores às E.G. Outra das razões será a 
do rigor de informação. Alguns dos objectivos são difíceis de medir, carecem de 
métodos de medição fiáveis e a publicação da sua informação poderia induzir 
interpretação errada ao sector. No entanto, existem exemplos de regulação 
internacional, cujo painel de indicadores a monitorizar é muito mais extenso (National 
Water Comission - Austrália). 
Complementarmente ao balanced scorecard foi criado um painel de controlo. No caso 
ótimo, em que a entidade gestora possui recursos suficientes para monitorizar um 
elevado número de indicadores, o dashboard é simplesmente a totalidade dos 
indicadores apresentados complementados com os valores de referência. No caso da 
entidade gestora não possuir recursos suficientes, elaborou-se uma metodologia 
expedita para cobrir todos os objetivos estratégicos, minimizando desse modo as 
consequências de não monitorizar a totalidade dos indicadores, contribuindo para a 




7 Conclusões e desenvolvimentos futuros 
Uma das principais caraterísticas que se associa frequentemente ao estudo e aplicação 
das técnicas de indicadores de gestão e benchmarking aplicadas na presente dissertação 
radica numa aparente trivialidade dos temas tratados. No entanto, a sua importância e 
utilidade incutem um caráter fundamental na aplicação destas técnicas numa 
organização que ambicione a atingir uma melhoria contínua nos seus processos, mesmo 
num setor sem concorrência, como é o setor do abastecimento de água para consumo. A 
quantificação da qualidade, da eficácia e da eficiência dos processos ilustram uma 
grande complexidade, requerendo a aplicação na organização de um conjunto de 
indicadores numa perspetiva holística. Só na presença de indicadores que quantifiquem 
os objetivos estabelecidos pela organização se poderá alcançar o sucesso num setor 
fundamentalmente técnico e rigoroso. 
O presente trabalho começou com uma exposição do que são as características do setor 
interno do fornecimento de águas para consumo e as necessidades que se impõem ao 
setor. Abriram-se fronteiras do conhecimento com a investigação dos principais 
sistemas de avaliação do desempenho a nível internacional. A situação interna do país 
no setor das águas foi o ponto de partida da presente dissertação e cuja realização 
concretizou o desenvolvimento de um sistema de avaliação do desempenho, com 
funções de monitorização, controlo e melhoria contínua. 
A aplicação da metodologia e consequentemente obtenção de uma avaliação 
quantitativa permite analisar a evolução da entidade de ano para ano e verificar quais as 
debilidades e as potencialidades de cada setor da organização facilitando o 
estabelecimento de objetivos de gestão para obtenção de melhorias dentro da empresa. 
O processo de avaliação criado facilita o benchmarking, contribuindo para a 
sustentabilidade do sector com concorrência débil mas que presta um serviço vital para 
as comunidades através de salvaguarda da saúde pública e de essencial valor humano. 
Embora o sistema de avaliação proposto tenha caraterísticas que ambicionam que possa 
ser aplicado transversalmente no setor das águas para consumo em Portugal, qualquer 
iniciativa de comparação direta terá que ter em conta as condições de contexto das 
entidades gestoras, de modo a perceber os fatores explicativos. Só desse modo se poderá 
efetuar uma análise comparativa com rigor e eliminar riscos de interpretação falaciosa. 
As iniciativas de comparação isoladas, ignorando as caraterísticas de contexto, levarão 
fatalmente a uma interpretação errada das diferenças entre valores de desempenho, o 
que levará ao estabelecimento de objetivos errados e valores de referência ineficientes. 
Os fatores de contexto que devem ser tidos em conta: 
 Tipo de serviço fornecido (alta ou baixa); 
 Níveis de serviço; 
 Características da população (densidade, crescimento, demografia); 
 Clima e geografia; 
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 Fontes de captação de água e meios recetores; 
 Capacidade instalada e infraestrutural; 
 Mix residencial, comercial, industrial. 
 
A consulta efetuada a um painel de peritos no sector da água permite obter um conjunto 
alargado de opiniões fiáveis para a avaliação dos pressupostos que estiveram na base da 
construção do sistema de avaliação. Essa consulta complementada com a metodologia 
desenvolvida neste trabalho permite a formulação de um sistema de avaliação de 
desempenho de entidades gestoras de abastecimento público de água para consumo, 
com base em indicadores de desempenho, o qual pode ser aplicado em water utilities 
portuguesas, independentemente das condições de contexto em que operam. O sistema 
proposto pode ser aplicado em empresas municipais, multimunicipais, privadas 
concessionárias e públicas, de reduzida e grande dimensão, operando tanto em baixa 
como em alta. 
A ERSAR desenvolveu um conjunto de indicadores transversais ao setor, de qualidade 
do serviço, impostos pela entidade reguladora e que as E.G. têm o dever de monitorizar. 
No entanto, ficou demonstrado que, apesar do grande desenvolvimento que se tem 
verificado nesta matéria nos últimos anos, esses indicadores mostram-se insuficientes 
para a globalidade das dimensões envolvidas na gestão de uma E.G, conclusão que foi 
devidamente comprovada pelas respostas obtidas do inquérito sujeito ao setor. Os 
peritos evidenciaram algumas linhas estratégicas para o setor que não estão a ser 
cobertas pelos indicadores do ERSAR. O sistema de desempenho da ERSAR terá tido, 
com certeza, em conta a realidade das EG do sector pelo que será um compromisso 
entre custo e rigor na informação e benefício. Apesar disso, as EG devem ir além dos 
indicadores de desempenho da ERSAR 
A fase de desenvolvimento do PEAASAR indica que existe muita margem de evolução 
nesse sentido. Aliás, as linhas estratégicas que são consideradas pelo setor não 
coincidem exatamente com as linhas estratégicas incluídas no PEAASAR. Esse 
desencontro pode mesmo justificar os principais problemas que o setor está a sentir 
presentemente. 
Apesar destes problemas, ficou provado que é possível haver indicadores transversais 
ao setor para além dos indicadores do ERSAR, de qualidade do serviço. Os indicadores 
trabalhados são de fato úteis à gestão das entidades, sendo aplicáveis às empresas do 
setor pois: partiram do estudo da realidade portuguesa; foram validados por um painel 
de peritos com experiência no setor; quase todos os indicadores são taxas, permitindo 




7.1 Desenvolvimentos futuros 
Como qualquer modelo de cariz aplicacional, só poderá ser validado após a sua 
aplicação no ambiente para o qual foi desenvolvido, embora tenha sido submetido ao 
escrutínio de peritos com experiência no setor das águas para consumo, facto que lhe 
transmite uma elevada robustez. Certamente, a introdução do modelo no ambiente de 
aplicação para o qual foi desenvolvido é o desenvolvimento futuro mais premente. 
O caráter evolutivo do sistema de avaliação apresentado induz-lhe uma caraterística de 
sistema nunca acabado. Por um lado, a própria organização está em constante evolução 
e o sistema de avaliação tem que se adaptar à mesma. Por outro lado, assente numa 
perspetiva de melhoria contínua, os objetivos são necessariamente evolutivos. Além 
disso, as condições de contexto também evoluem, podendo permitir tanto objetivos mais 
ambiciosos, frutos de investimentos e desenvolvimento tecnológico, como objetivos 
mais restritivos inerentes à vetustez das infraestruturas. Por estas razões o sistema de 
avaliação terá que ter necessariamente um caráter evolutivo, sob pena de cair numa 
condição de inutilidade. 
Como assenta numa perspetiva de benchmarking, também por essa razão as melhores 
práticas da concorrência incutem evolução aos valores de referência, tendo o sistema 
que se adaptar a essa condição. 
Uma possível melhoria, que extravasa os métodos da presente dissertação, é o de 
providenciar um sistema informático expedito que permita um controlo mais simples e 
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9.1 Anexo A - Resultados do estudo de Benchmarking. Valores de 
referência dos indicadores dos sistemas de avaliação do 
desempenho 







WR1 - Ineficiência na utilização dos recursos hídricos (%) 31 27 15 2 1 
WR2 - Disponibilidade de recursos hídricos (%) 100 99 68 42 38 
WR3 - Disponibilidade de recursos hídricos próprios (%) 0.3  0  0 
WR4 - Água reutilizada no abastecimento (%)      
Indicadores de desempenho recursos humanos      
PESSOAL TOTAL      
Pe1 - Empregados por ramal (n.º/1000 ramais) 11 7 6 4 2 
Pe2 - Empregados por água produzida (n.º/(1000 m3/ano))   4   
PESSOAL POR FUNÇÃO PRINCIPAL      
Pe3 - Pessoal afeto à gestão global (%)      
Pe4 - Pessoal afeto à gestão de recursos humanos (%)      
Pe5 - Pessoal afeto à gestão financeira e comercial (%)      
Pe6 - Pessoal afeto à gestão de clientes (%)      
Pe7 - Pessoal afeto à gestão técnica (%)      
Pe8 - Pessoal afeto ao planeamento, ao projeto e à construção 
(%) 
     
Pe9 - Pessoal afeto à operação e à manutenção (%)      
PESSOAL DA GESTÃO TÉCNICA POR TIPO DE 
ACTIVIDADE 
     
Pe10 - Pessoal afeto à gestão dos recursos hídricos e origens 
de água (n.º/(106   m3/ano)) 
     
Pe11 - Pessoal afeto à captação e ao tratamento   (n.º/(106 
m3/ano)) 
1.6 0.5 0.5 0.1 0 
Pe12 - Pessoal afeto aos sistemas de adução, armazenamento 
e distribuição (n.º /100 km) 
18 11.5 9 4.5 4 
Pe13 - Pessoal afeto à monitorização da qualidade da água 
(n.º/(10000 testes/ano)) 
6 5 3 1.5 1 
Pe14 - Pessoal afeto à gestão de contadores (n.º/1000 
contadores) 
     
Pe15 - Pessoal dos serviços de apoio (%) 18 9 7.5 5 0 
QUALIFICAÇÃO DO PESSOAL      
Pe16 - Pessoal com formação universitária (%)      
Pe17 - Pessoal com a escolaridade mínima obrigatória (%)      
Pe18 - Pessoal com outras qualificações (%)      
FORMAÇÃO DO PESSOAL      
Pe19 - Tempo total de formação (horas/empregado/ano) 34 21 15 6 1 
Pe20 - Formação interna (horas/empregado/ano)      
Pe21 - Formação externa (horas/empregado/ano)      
SAÚDE E SEGURANÇA DO PESSOAL      
Pe22 - Acidentes de trabalho (n.º/empregado/ano) 13 7 5 3 1.5 
Pe23 - Absentismo (dias/empregado/ano)      
Pe24 - Absentismo por acidente de trabalho ou doença 
(dias/empregado/ano) 
     
Pe25 - Absentismo por outras razões (dias/empregados/ano)      
Pe26 - Horas extraordinárias (%) 15 10 6 2.5 1.5 
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Indicadores de desempenho infraestruturais      
TRATAMENTO      
Ph1 - Utilização das estações de tratamento (%) 100 80 70 50 45 
ARMAZENAMENTO      
Ph2 - Capacidade de reserva de água bruta (dias)      
Ph3 - Capacidade de reserva de água tratada (dias) 2.4 1.4 1.1 0.5 0.2 
BOMBEAMENTO      
Ph4 - Utilização da capacidade de bombeamento (%)      
Ph5 - Consumo de energia normalizado (kWh/m3/100 m)      
Ph6 - Consumo de energia reativa (%) 38 22 15 2 0 
Ph7 - Recuperação de energia (%) 0 0 0 0 0 
ADUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO      
Válvulas e hidrantes      
Ph8 - Densidade de válvulas (n.º/km)      
Ph9 - Densidade de hidrantes (n.º/km)      
Medidores de caudal      
Ph10 - Densidade de medidores de z.m.c.  (n.º/1000 ramais) 0.4  0.05  0 
Ph11 - Densidade de contadores de clientes (n.º/ramal) 5.8 3.5 2.8 1.1 1 
Ph12 - Clientes com contador (n.º/cliente) 1.1  1  0.95 
Ph13 - Clientes domésticos com contador (n.º/cliente) 1.05  1  1 
AUTOMAÇÃO E CONTROLO      
Ph14 - Grau de automação (%) 100 55 38 5 0 
Ph15 - Grau de controlo remoto (%)      
Indicadores de desempenho operacionais      
INSPECÇÃO E MANUTENÇÃO DE INFRA-
ESTRUTURAS 
     
Inspeção de infraestruturas      
Op1 - Inspeção de grupos eletrobomba (n.º/ano) 1  0.3  0 
Op2 - Limpeza de reservatórios (n.º/ano) 1.7 1 0.8 0.5 0 
Op3 - Inspeção das redes (%/ano) 100  50  0 
Op4 - Controlo de fugas (%/ano) 100  50  0 
Op5 - Reparações por controlo ativo de fugas (n.º/100 
km/ano) 
14 5 4 2 0 
Op6 - Inspeção de hidrantes (n.º/ano)      
Calibração de instrumentação      
Op7 - Calibração de medidores de caudal de sistema (n.º/ano) 1 0.7 0.3  0 
Op8 - Substituição de medidores de caudal (n.º/ano) 0.16 0.11 0.07 0.025 0.02 
Op9 - Calibração de medidores de pressão (n.º/ano) 1.8 1 0.7 0.1 0 
Op10 - Calibração de medidores de nível (n.º/ano) 2 1 0.6  0 
Op11 - Calibração de equipamento de medição para 
monitorização de qualidade da água instalada em linha 
(n.º/ano) 
12 3 3 1 0 
Inspeção de equipamento elétrico e de transmissão de sinal      
Op12 - Inspeção de equipamentos de emergência (n.º/ano)      
Op13 - Inspeção de equipamentos de transmissão de sinal 
(n.º/ano) 
2 1.2 0.9 0.5 0 
Op14 - Inspeção de quadros elétricos (n.º/ano)   3   
Veículos      
Op15 - Disponibilidade de veículos (n.º/100 km) 10.5 7.5 5.5 3.5 0.5 
REABILITAÇÃO DE CONDUTAS, DE VÁLVULAS E DE 
RAMAIS 
     
Op16 - Reabilitação de condutas (%/ano) 1.5 0.6 0.4 0 0 
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Op17 - Renovação de condutas (%/ano)   0   
Op18 - Substituição de condutas (%/ano) 1.5 0.3 0.3 0.1 0 
Op19 - Substituição de válvulas (%/ano) 1 0.7 0.4 0.1 0 
Op20 - Reabilitação de ramais (%/ano) 0.5 0.4 0.3 0.1 0.1 
REABILITAÇÃO DE GRUPOS ELECTROBOMBA      
Op21 - Recuperação de grupos eletrobomba (%/ano) 18 6 4 0 0 
Op22 - Substituição de grupos eletrobomba (%/ano) 1  0.3   
PERDAS DE ÁGUA      
Op23 - Perdas de água por ramal (m3/ramal/ano) 350 170 145 60 55 
Op24 - Perdas de água por comprimento de conduta 
(m3/km/dia) 
56 20 18 5 4 
Op25 - Perdas aparentes (%) 115 50 38 8 5 
Op26 - Perdas aparentes por volume de água entrada no 
sistema (%) 
6 1 1 0 0 
Op27 - Perdas reais por ramal (l/ramal/dia com sistema em 
pressão) 
690 480 350 160 150 
Op28 - Perdas reais por comprimento de conduta (l/km /dia 
com sistema em pressão) 
25000 18000 11000 5000 2000 
Op29 - Índice infraestrutural de fugas (-) 13 11 6 2.5 2 
AVARIAS      
Op30 - Avarias em grupos eletrobomba (dias/grupo/ano) 0.7 0.2 0.2 0.1 0 
Op31 - Avarias em condutas (n.º/100  km/ano) 60 40 25 10 5 
Op32 - Avarias em ramais (n.º/1000 ramais/ano) 60 45 35 25 8 
Op33 - Avarias em hidrantes (n.º/1000 hidrantes/ano)      
Op34 - Falhas de abastecimento elétrico (horas/estação 
elevatória/ano) 
3.6 2.9 1.8 0.8 0.5 
Op35 - Falhas de fontanários (%)      
MEDIÇÃO DE CAUDAL      
Op36 - Eficiência de leitura dos contadores dos clientes (n.º)      
Op37 - Eficiência de leitura dos contadores domésticos (n.º)      
Op38 - Percentagem de contadores operacionais (%)      
Op39 - Água não medida (%) 37 32 20 6 3 
MONITORIZAÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA 
TRATADA 
     
Op40 - Análises realizadas (%) 99.8 99.5 99.5 95 94 
Op41 - Análises organoléticas realizadas (%) 100 99.5 99.5  90 
Op42 - Análises microbiológicas realizadas (%)   99.5   
Op43 - Análises físico-químicas realizadas (%)   99.5  94 
Op44 - Análises à radioatividade realizadas (%)      
Indicadores de desempenho de qualidade de serviço      
SERVIÇO      
Cobertura      
QS1 - Alojamentos servidos (%)      
QS2 - Edifícios servidos (%)      
QS3 - População servida (%) 100 95 95 90 80 
QS4 - população servida por ramais (%) 100  95  85 
QS5 - população servida por fontanários ou outros pontos de 
consumo público (%) 
     
Fontanários ou outros pontos de consumo público      
QS6 - Pontos de consumo público operacionais (%)      
QS7 - Distância média dos pontos de consumo público aos 
consumidores (m) 
     
QS8 - Capitação de água consumida em pontos de consumo 
público (l/hab./dia) 
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QS9 - População por torneira pública (hab./torneira)      
Pressão e continuidade de serviço      
QS10 - Adequação da pressão de serviço (%)      
QS11 - Adequação do abastecimento na adução (%)      
QS12 - Continuidade do abastecimento (%)   100   
QS13 - Interrupções de fornecimento (%)      
QS14 - Interrupções por ramal (n.º/1000 ramais/ano)      
QS15 - Interrupções por ponto de entrega (n.º/ponto de 
entrega/ano) 
     
QS16 - População sujeita a restrições ao uso de água (%)      
QS17 - Dias com restrições ao uso de água (%)   0   
Qualidade da água fornecida      
QS18 - Qualidade da água fornecida (%)   100   
QS19 - Qualidade organolética (%)   100   
QS20 - Qualidade microbiológica (%)   100   
QS21 - Qualidade físico-química (%)   100   
QS22 - Qualidade relativa à radioatividade (%)      
QS23 - Eficiência no estabelecimento de ligações (dias)      
QS24 - Tempo de instalação de novos contadores (dias) 6 4.5 3.1 1.8 1 
QS25 - Eficiência na reparação de ligações (dias)      
RECLAMAÇÕES      
QS26 - Reclamações de serviço por ramal (n.º 
reclamações/1000 ramais/ano) 
     
QS27 - Reclamações de serviço por cliente (n.º reclamações 
/cliente/ano) 
97 58 35 5 5 
QS28 - Reclamações sobre a pressão (%)      
QS29 - Reclamações sobre a continuidade do serviço (%)      
QS30 - Reclamações sobre a qualidade da água (%)      
QS31 - Reclamações sobre restrições ou interrupções (%)      
QS32 - Reclamações e pedidos de esclarecimento relativos à 
factoração (n.º/cliente/ano) 
45 22 17 5 1 
QS33 - Outras reclamações e pedidos de esclarecimento 
(n.º/cliente/ano) 
  5   
QS34 - Resposta a reclamações escritas (%) 170 140 110 90 55 
Indicadores de desempenho económico-financeiros      
PROVEITOS      
Fi1 - Proveito unitário (US$/m3) 1.42 0.9 0.6 0.25 0.22 
Fi2 - Proveitos de vendas (%)      
Fi3 - Outros proveitos (%)      
CUSTOS      
Fi4 - Custo unitário total (US$/m3) 1.3 0.75 0.55 0.35 0.25 
Fi5 - Custos unitários correntes (US$/m3)      
Fi6 - Custos unitários de capital (US$/m3)      
Composição dos custos correntes por  tipo de custo      
Fi7 - Custos de pessoal (%)      
Fi8 - Custos de serviços externos (%)      
Fi9 - Custos da água importada (bruta e tratada) (%)      
Fi10 - Custos de energia elétrica (%)      
Fi11 - Outros custos correntes (%)      
Composição dos custos correntes por tipo de função da 
entidade gestora 
     
Fi12 - Custos das funções de gestão global (%)      
Fi13 - Custos das funções de gestão de recursos humanos (%)      
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Fi14 - Custos das funções financeiras e comerciais (%)      
Fi15 - Custos das funções de gestão de clientes (%)      
Fi16 - Custos das funções de gestão técnica (%)      
Composição dos custos correntes por tipo de atividade      
Fi17 - Custos da gestão dos recursos hídricos e origens de 
água (%) 
     
Fi18 - Custos da captação e do tratamento (%)      
Fi19 - Custos da adução, do armazenamento e da distribuição 
(%) 
     
Fi20 - Custos da monitorização da qualidade da água (%)      
Fi21 - Custos da gestão de contadores (%)      
Fi22 - Custos dos serviços de apoio (%)      
Composição dos custos de capital      
Fi23 - Amortizações (%)      
Fi24 - Custos financeiros líquidos (%)      
INVESTIMENTO      
Fi25 - Investimento unitário (US$/m3) 0.3 0.2 0.15 0.12 0.07 
Fi26 - Investimento para construção de  sistemas ou  reforço  
dos existentes (%) 
     
Fi27 - Investimento para substituição e renovação de infra- 
estruturas existentes (%) 
     
PREÇO MÉDIO DE VENDA DE ÁGUA      
Fi28 - Preço médio de venda para consumo direto (US$/m3) 1.22 1.19 0.85 0.6 0.3 
Fi29 - Preço médio de venda de água exportada (US$/m3)      
INDICADORES DE EFICIÊNCIA      
Fi30 - Rácio de cobertura dos custos (-) 1.9 1.25 1.1 0.75 0.7 
Fi31 - Rácio de cobertura dos custos correntes (-) 1.9 1.7 1.3 1.1 0.7 
Fi32 - Atraso médio de recebimentos (dias equivalentes) 150 90 75 30 20 
Fi33 - Rácio de reposição do imobilizado (-) 26 12 7.5 2 1 
Fi34 - Taxa de cobertura do investimento = CTI (%) 90 70 50 35 10 
Fi35 - Idade média do imobilizado corpóreo (%) 37 25 18 9 0 
Fi36 - Rácio anual médio de amortizações (-) 0.06 0.05 0.04 0.027 0.02 
Fi37 - Rácio de aumento de dívida dos clientes (-)      
Fi38 - Valor do inventário (-) 0.03 0.02 0.018 0.015 0.01 
INDICADORES DE “ALAVANCAGEM”      
Fi39 - Taxa de cobertura do serviço da dívida (%) 800 450 250 80 30 
Fi40 - Rácio de solvabilidade (-) 4.5 2 1.7 0.8 0.2 
INDICADOR DE LIQUIDEZ      
Fi41 - Rácio de liquidez geral (-) 3.3 1.5 1.2 0.7 0.2 
INDICADORES DE RENDIBILIDADE      
Fi42 - Rendibilidade do imobilizado (%) 0.5  0  -2 
Fi43 - Rendibilidade dos capitais próprios (%) 9.5 6 3 1 -2 
Fi44 - Rendibilidade do capital investido (%) 3  0  -2.5 
Fi45 - Rácio de rotação do ativo (-) 0.46 0.35 0.23 0.11 0.09 
PERDAS DE ÁGUA      
Fi46 - Água não faturada em termos de volume (%) 35 32 18 5 1 
Fi47 - Água não faturada em termos de custo (%)      
Tabela 16 – Indicadores de desempenho da IWA e valores de referência. Adaptado de (Alegre, Figueiredo 
et al., 2005) (Alegre, Baptista et al., 2006)  
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Number of water treatment plants 
providing full treatment A1 56 3.134 0 1 7 
Real losses (L/service 
connection/d) A10 91 445 8 55 101 
Real losses (kL/km water main/d) A11 3 14 0 2 4 
Sewerage mains breaks and chokes 
(per 100km sewer main) A14 36 137 1 15 49 
Property connection sewer breaks 
and chokes (per 1000 properties) A15 9 51 0 1 11 
Length of water mains (km) A2 2.014 21.069 12 430 1.786 
Properties served per km of water 
main A3 52 1.351 5 30 47 
Number of sewage treatment plants A4 8 48 1 2 10 
Length of sewerage mains and 
channels (km) A5 1.859 24.193 164 350 1.219 
Properties served per km of sewer 
main A6 85 4.882 27 37 49 
Number of recycled water 
treatment plants A7 2 155 0 0 1 
Water main breaks (per 100 km of 
water main) A8 20 93 0 9 27 
Infrastructure leakage index (ILI) A9 2 7 0 1 2 
Costumers: 
Population receiving water supply 
services (000s) C1 362 4.581 13 33 147 
Water service complaints (per 1000 
properties) C10 13 125 0 0 17 
Sewerage service complaints (per 
1000 properties) C11 9 89 0 1 11 
Billing and account complaints - 
water and sewerage (per 1000 
properties) C12 2 23 0 0 2 
Total water and sewerage 
complaints (per 1000 properties) C13 24 139 1 6 31 
Per cent of calls answered by an 
operator within 30 seconds (%) C14 86 100 48 81 96 
Average duration of an unplanned 
interruption- water (minutes) C15 108 274 28 80 126 
Average sewerage interruption 
(minutes) C16 113 268 0 72 147 
Average frequency of unplanned 
interruptions - water (per 1000 
properties) C17 132 845 0 54 187 
Number of restrictions applied for 
non-payment of water bill (per 
1000 properties). C18 2 17 0 0 3 
Number of legal actions applied for 
non-payment of water bill (per 
1000 properties) C19 1 29 0 0 1 
Connected Residential properties - C2 132 1.651 7 14 56 
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water supply (000s) 
Connected Non-residential 
properties - water supply (000s) C3 13 142 1 2 6 
Total connected properties - water 
supply (000s) C4 146 1.793 9 15 63 
Population receiving sewerage 
services (000s) C5 698 44.357 13 33 155 
Connected Residential properties - 
sewerage (000s) C6 139 1.615 8 13 56 
Connected Non-residential 
properties - sewerage (000s) C7 11 130 0 1 5 
Total connected properties - 
sewerage (000s) C8 134 1.745 9 14 58 
Water quality complaints (per 1000 
properties) C9 5 94 0 1 7 
Environment: 
Per cent of sewage treated to a 
primary level % E1 5 76 0 0 0 
Greenhouse gas emissions - 
sewerage (tonnes CO2-equivalents 
per 1000 properties) E10 279 1.407 0 150 329 
Net greenhouse gas emissions- 
other (net tonnes CO2 equivalents 
per 1000 properties) E11 19 494 -720 4 31 
Net greenhouse gas emissions- 
other - bulk utility (net tonnes 
CO2-equivalents per ML) E11.1 633 9.895 0 0 839 
Total net greenhouse gas emissions 
(net tonnes CO2-equivalents per 
1000 properties) E12 508 4.696 -3 287 603 
Sewer overflows reported to the 
environmental regulator (No. per 
100km of sewer main) E13 2 19 0 0 2 
Per cent of sewage treated to a 
secondary level (%) E2 48 100 0 4 92 
Per cent of sewage treated to a 
tertiary or advanced level % E3 59 100 0 16 100 
Per cent of sewage volume treated 
that was compliant (%) E4 91 100 9 88 100 
Number of sewage treatment plants 
compliant at all times (No) E5 5 15 0 0 8 
Public disclosure of your sewage 
treatment plant's performance (Yes/ 
No) E6 0 0 0 0 0 
Compliance with environmental 
regulator: sewerage (yes/no) E7 0 0 0 0 0 
Per cent of biosolids reused % E8 73 324 0 0 100 
Greenhouse gas emissions - water 
(tonnes CO2-equivalents per 1000 
properties) E9 280 4.289 0 113 277 
Financial: 
Total revenue - water ($000) F1 74.201 1.163.680 3.264 11.198 47.394 
Written-down value of fixed 
sewerage assets ($000s) F10 1.063.375 22.898.198 265 128.484 495.140 
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Operating cost - water ($/property) F11 390 1.345 44 298 441 
Operating cost - water- bulk utility 
($/ML) F11.1 822 3.512 187 238 725 
Operating cost - sewerage 
($/property) F12 353 862 48 282 414 
Operating cost - sewerage- bulk 
utility ($/ML) F12.1 0 0 0 0 0 
Combined operating cost - water 
and sewerage ($/property) F13 692 1.395 96 568 816 
Combined operating cost - water 
and sewerage- bulk utility ($/ML) F13.1 784 3.512 1 218 642 
Total water supply capital 
expenditure ($000s) F14 59.896 1.712.970 0 4.660 41.311 
Total sewerage capital expenditure 
($000s) F15 42.086 560.121 0 4.534 30.892 
Total capital expenditure for water 
and sewerage ($000s) F16 83.441 1.949.500 0 8.437 61.627 
Economic real rate of return: water F17 2 28 -44 0 3 
Economic real rate of return: 
sewerage (ratio) F18 3 44 -2 1 4 
Economic real rate of return: water 
and sewerage (ratio) F19 2 36 -5 0 3 
Total revenue - sewerage ($000) F2 74.150 1.108.000 4.021 10.806 40.322 
Dividend ($000s) F20 18.934 429.795 0 0 1.180 
Dividend payout ratio (%) F21 23 437 -409 0 45 
Net Debt to Equity (%) F22 23 860 -20 0 21 
Interest cover F23 481 119.795 0 0 4 
Net profit after tax ($000s) F24 25.648 577.674 -437.789 -178 12.312 
Community Service Obligations 
($000s) F25 12.340 204.390 0 248 3.751 
Capital works grants - water 
($000s) F26 1.864 140.448 -500 0 432 
Capital works grants: sewerage 
($000s) F27 1.236 55.716 0 0 151 
Water supply capital expenditure 
($/property) F28 466 3.466 0 140 542 
Water supply capital expenditure- 
bulk utility ($/ML) F28.1 677 3.417 0 2 496 
Sewerage capital expenditure 
($/property) F29 424 3.132 0 154 472 
Sewerage capital expenditure- bulk 
utilities ($/ML) F29.1 2 2 1 1 2 
Total Income for utility  ($000) F3 146.812 2.251.580 3.259 18.108 73.508 
NPAT Ratio (%) F30 3 84 -101 -3 14 
Residential revenue from usage 
charges - water (%) F4 60 84 1 53 71 
Revenue per property for water 
supply services ($/property) F5 704 4.361 116 509 735 
Revenue for water supply services - 
bulk utility ($/ ML) F5.1 1.600 9.895 0 205 1.420 
Revenue per property for sewerage 
services ($/property) F6 714 1.575 136 533 836 
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Revenue for sewerage services- 
bulk utility-  ($/ML) F6.1 1 1 1 1 1 
Income per property for utility 
($/property) F7 1.281 4.452 11 1.010 1.486 
Income for utility-  bulk utility-  
($/ML) F7.1 1.758 10.287 2 806 1.473 
Revenue from Community Service 
Obligations (%) F8 6 64 0 1 5 
Written-down value of fixed water 
supply assets ($000s) F9 821.158 12.013.525 378 140.197 557.210 
  
Health: 
    
Water quality guidelines H1 0 0 0 0 0 
Number of zones where 
microbiological compliance was 
achieved (e.g. 23 of 24) H2 0 0 0 0 0 
% of population where 
microbiological compliance was 
achieved H3 100 100 75 100 100 
Number of zones where chemical 
compliance was achieved (e.g. 23 
of 24) H4 0 0 0 0 0 
Risk-based drinking water 
management plan externally 
assessed? (yes/ no) H5 0 0 0 0 0 
Risk-based drinking water 
management plan (Please specify 
plan in place e.g. ISO9001, 
HACCP, ADWG Aquality 
assessment) H6 0 0 0 0 0 
Public disclosure of drinking water 
performance (yes/no) H7 0 0 0 0 0 
  
Pricing: 
    
Tariff Structure - water (text) P1 - - - - - 
Free Water Allowance- water 
(kL/property) P1.1 7 772 0 0 0 
Usage Charge 8th Step P1.10 2 5 0 0 3 
Usage Charge 9th Step P1.11 3 7 0 0 3 
Special Levies - water ($) P1.12 57 3.429 0 0 0 
Income from Special Levies 
Retained by Utility?  (Yes/No) - 
water (Yes/No) P1.13 - - - - - 
Fixed Charge- water ($/property) P1.2 165 673 19 113 193 
Usage Charge 1st Step P1.3 1 2 0 1 2 
Usage Charge 2nd Step P1.4 2 4 0 1 2 
Usage Charge 3rd Step P1.5 2 4 0 1 2 
Usage Charge 4th Step P1.6 1 2 0 1 2 
Usage Charge 5th Step P1.7 1 2 0 1 2 
Usage Charge 6th Step P1.8 2 4 0 2 2 
Usage Charge 7th Step P1.9 2 4 0 0 3 
Annual bill based on 200kL/a - 
water ($) P2 409 717 200 325 481 
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Average Annual Residential Water 
Supplied (kL per property) P2.1 211 563 69 153 253 
Typical Residential Bill  - water ($) P3 407 669 200 338 475 
Number of Meter Readings per 
annum - water P3.1 3 5 2 3 4 
Number of Bills per annum - water P3.2 4 6 2 3 4 
Tariff Structure - sewerage P4 0 0 0 0 0 
Fixed Charge - sewerage 
($/property) P4.1 462 987 122 341 569 
Usage Charge ($/kL) - sewerage P4.2 0 2 0 0 0 
Special Levies- sewerage  
($/property) P4.3 10 613 0 0 0 
Income from Special Levies 
Retained by Utility?  -sewerage 
(Yes/ No) P4.4 0 0 0 0 0 
Annual bill based on 200kL/a - 
sewerage ($) P5 507 987 225 402 597 
Typical Residential Bill - sewerage 
($) P6 503 987 225 399 598 
Number of Bills per annum - 
sewerage P6.1 132 12.717 1 3 4 
Annual bill based on 200kL/a 
(water & sewerage) ($) P7 860 1.601 212 734 1.014 
Typical Residential Bill (water & 
sewerage) ($) P8 850 1.514 257 714 1.012 
   
Water: 
   
Volume of water sourced from 
surface water (ML) W1 33.438 736.650 0 1.261 15.426 
Volume of water supplied - Other 
(ML) W10 4.288 92.411 0 592 2.229 
Volume of potable water supplied - 
other (ML) W10.1 1.652 14.902 0 301 1.463 
Volume of non-potable water 
supplied - other (ML) W10.2 0 0 0 0 0 
Total urban water supplied (ML) W11 35.253 544.216 502 4.938 17.559 
Total urban potable water supplied 
(ML) W11.1 23.981 437.762 0 3.036 12.187 
Total urban non-potable water 
supplied (ML) W11.2 0 0 0 0 0 
Total volume of potable water 
produced (ML) W11.3 0 0 0 0 0 
Average annual residential water 
supplied (kL/property) W12 220 563 7 160 264 
Volume of water supplied - 
Environmental flows (ML) W13 12.619 293.085 0 0 5.110 
Volume of bulk water exports 
(ML) W14 22.280 526.414 0 0 317 
Volume of potable bulk water 
exports (ML) W14.1 10.897 351.761 0 0 9 
Volume of non-potable bulk water 
exports (ML) W14.2 8.225 416.740 0 0 0 
Volume of bulk recycled water 
exports (ML) W15 474 22.120 0 0 0 
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Volume of sewage collected - 
Residential sewage, non-residential 
sewage and non-trade waste (ML) W16 27.163 520.845 0 3.051 13.920 
Volume of sewage collected - trade 
waste (ML) W17 3.451 114.279 0 144 2.748 
Total sewage collected (ML) W18 31.445 546.381 902 3.195 14.700 
Volume of sewage taken from 
other infrastructure operators (ML) W18.2 16 811 0 0 0 
Volume of sewage taken from 
sewer mining (ML) W18.3 19 954 0 0 0 
Volume of sewage measured at 
inlet to treatment works (ML) W18.4 29.147 532.694 0 3.521 13.347 
Volume of sewage treated effluent 
(ML) W18.5 25.389 472.129 0 3.445 12.823 
Sewage collected per property 
(kL/property) W19 235 659 0 183 274 
Volume of water sourced from 
groundwater (ML) W2 3.926 146.745 0 0 2.049 
Volume of recycled water supplied 
- Residential (ML) W20 63 2.250 0 0 0 
Volume of recycled water supplied 
- Commercial, municipal and 
industrial (ML) W21 876 15.358 0 34 840 
Volume of recycled water supplied 
- Agricultural (ML) W22 2.000 27.481 0 41 1.878 
Volume of recycled water supplied 
- Environmental (ML) W23 1.317 32.337 0 0 0 
Volume of recycled water supplied 
- On-site (ML) W24 1.065 16.396 0 0 386 
Volume of recycled water supplied 
- Other (ML) W25 79 3.901 0 0 0 
Volume of recycled water supplied 
- managed aquifer recharge (ML) W25.1 0 0 0 0 0 
Total recycled water supplied (ML) W26 3.471 61.984 0 239 2.787 
Recycled water (percent of effluent 
recycled) W27 27 104 0 4 37 
Total volume of urban stormwater 
discharges from a stormwater 
discharge point (ML) W28 947 34.058 0 0 0 
Volume of urban stormwater 
suppplied to other infrastructure 
operators (ML) W28.1 0 0 0 0 0 
Volume of urban stormwater 
received from other infrastructure 
operators (ML) W28.2 0 0 0 0 0 
Volume of urban stormwater 
supplied for managed aquifer 
recharge (ML) W28.3 0 0 0 0 0 
Volume of urban stormwater used 
(ML) W28.4 0 0 0 0 0 
Total volume of treated and 
untreated sewage discharges from a 
sewage discharge point (ML) W29 21.560 472.112 0 1.418 12.591 




Volume of water sourced from 
desalination of marine water (ML) W3.1 1.795 77.102 0 0 0 
Volume of water sourced from 
desalination of groundwater (ML) W3.2 1 28 0 0 0 
Volume of water sourced from 
desalination of surface water such 
as dams, rivers or irrigation 
channels (ML) W3.3 0 0 0 0 0 
Volume of water sourced from 
recycling (ML) W4 1.609 27.438 0 0 1.004 
Volume of water received from 
bulk supplier (ML) W5 20.566 522.464 0 0 3.459 
Volume of potable water received 
from bulk supplier W5.1 11.305 214.778 0 0 59 
Volume of non-potable water 
received from bulk supplier (ML) W5.2 9.609 414.004 0 0 0 
Volume of bulk recycled water 
purchased (ML) W6 36 2.132 0 0 0 
Total sourced water (ML) W7 54.719 736.874 0 6.043 32.766 
Volume of water supplied - 
Residential (ML) W8 21.799 334.488 9 2.846 10.217 
Volume of potable water supplied - 
residential (ML) W8.1 16.522 324.003 0 2.086 9.046 
Volume of non-potable water 
supplied - residential (ML) W8.2 18 556 0 0 2 
Volume of water supplied - 
Commercial, municipal and 
industrial (ML) W9 10.137 147.644 72 1.499 7.580 
Volume of potable water supplied - 
commercial, municipal and 
industrial (ML) W9.1 6.940 113.759 0 994 4.780 
Tabela 17 – Indicadores de qualidade do serviço da National Water Comission (Austrália) e valores de 
referência da séria temporal 2005 - 2011 






   Valor consolidado por número de habitantes 

















+ 100 000 
Conformité microbiologique de l'eau au robinet  % 0 100  94 96 97 99 99 99 99 100 100 
Conformité physico-chimique de l'eau au robinet  % 0 100 99 98 98 96 100 98 99 99 99 99 
Connaissance et gestion patrimoniale des réseaux d'eau potable  und 0 100 99 9 16 57 58 60 57 60 51 69 
Rendement du réseau de distribution  % 0 100 57 73 70 73 75 77 78 78 75 84 
Volumes non comptés  m³/km/dia 0 98 80 2 2 3 2 6 4 3 5 5 
Pertes en réseau  m³/km/dia 0 68 4 17 0 1 2 6 4 3 4 5 
Renouvellement des réseaux d'eau potable  % 0 20 3 0 0 1 0 1 0 0 0 1 
Protection de la ressource en eau  % 0 100 0 59 63 67 67 68 68 70 74 74 
Montant des actions de solidarité  €/m³ 0 3 984 72 0 0 0,01 0,01 0,01 12,03 0 71,07 0 
Fréquence des interruptions de service non programmées  nb/1000ab 0 30 8,55 4 5 2 3 4 3 4 4 3 
Respect du délai contractuel de branchement des nouveaux abonnés  % 2 100 3 100 100 100 99 95 100 99 98 98 
Durée d'extinction de la dette de la collectivité  Ano 0 27 98 *** *** *** 0 2 2 3 3 2 
Taux d'impayés sur les factures d'eau  % 0 15 2 0 0 *** 0 1 2 2 1 1 
Taux de réclamations  nb/1000ab 0 142 1 2 3 16 2 4 5 2 11 3 
Tabela 18 – Indicadores de qualidade do serviço da Eau France e valores de referência (http://www.eaufrance.fr/)
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9.2 Anexo B – Sistemas de avaliação da qualidade do serviço 
 
INDICADORES DE QUALIDADE DO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA 
Código: Indicador: Média 
AA01 Cobertura do serviço (%) 87 
AA02 Preço médio do serviço (€/m3) 1,43 
AA03 
Falhas no abastecimento [n.º/(ponto de entrega . ano) ou n.º/(1000 
ramais . ano)] 
0,34 
AA04 Análises de água realizadas (%) 100 
AA05 Qualidade da água fornecida (%) 99,36 
AA06 Resposta a reclamações escritas (%) 91 
AA07 Rácio de cobertura dos custos operacionais (-) 1,42 
AA08 Custos operacionais unitários (€/m3) 0,86 
AA09 Rácio de solvabilidade (-) 0,24 
AA10 Água não faturada (%) 18,7 
AA11 Cumprimento do licenciamento das captações de água (%) 0 
AA12 Utilização das estações de tratamento (%) 74 
AA13 Capacidade de reserva de água tratada (dias) 1,5 
AA14 Reabilitação de condutas (%/ano) 0,8 
AA15 Reabilitação de ramais (%/ano) 2,1 
AA16 Avarias em condutas [n.º/(100 km . ano)] 49 
AA17 Recursos humanos [n.º/(106 m3 . ano) ou n.º/(1000 ramais . ano)] 3,3 
AA18 Ineficiência da utilização de recursos hídricos (%) 12,9 
AA19 Eficiência energética de instalações elevatórias [kWh/(m3x100 m)] 0,42 
AA20 Destino final de lamas do tratamento (%) 100 
Tabela 19 – Indicadores de qualidade do serviço de abastecimento de água – 2ª geração. Valores de 
referência da série temporal 2004 - 2011 























DG2 Número de pontos de consumo com baixa pressão 1.33 0.35 0.07 0.03 0.02 0.02 0.03 0.01 
DG3 Consumidores afetados por interrupções não planeadas no 
abastecimento, com duração superior ou igual a 12 horas 0.33 0.21 0.09 0.08 0.15 0.69 0.08 0.06 
DG4 População sujeita a restrições ao uso de água 14 15 0 7 30 0 0 0 
DG5: Consumidores sujeitos a inundações  0.03 0.03 0.02 0.02 0.02 0.032 0.02 0.03 
DG5: Consumidores sujeitos a inundações (uma vez em dez anos) – 0.07 0.05 0.02 0.02 0.02 0.01 0.01 
DG5: Consumidores sujeitos a inundações (duas vezes em dez 
anos) 0.08 0.05 0.02 0.01 0.01 0.01 0.01 0.01 
DG6 Respostas a contactos dos consumidores relativos a faturação 21.78 5.39 0.71 4.44 5.08 2.712 1.08 0.44 
DG7 Respostas a reclamações escritas 21.42 3.22 0.34 3.152 3.712 6.822 0.38 0.62 
DG8 Faturas enviadas a consumidores que têm por base a medição 
do consumo – 1.51 0.39 0.52 0.86 0.32 0.21 0.21 
DG9: Contatos telefónicos não atendidos em 30 segundos – 16.16 7.01 – – – – – 
DG9 Facilidade de contacto telefónico com a entidade gestora 
        
 
Chamadas caídas - 5.40 2.27 6.69 9.76 7.63 7.03 4.96 
 
Linhas ocupadas - - 5.17 3.91 5.66 3.23 0.45 0.49 
 
Satisfação do serviço telefónico - - - 4.50 4.47 4.58 4.60 4.60 





a.  - Indicadores do sistema Francês 



















 E-PF-1 Proportion des analyses bactériologiques conformes par rapport au nombre total d'analyses bactériologiques réalisées  % 
E-PF-2 Conformité réglementaire de l'eau distribuée (paramètres chimiques) % 
E-PF-3 




























E-PF-4 Nombre interruptions programmées de la fourniture de l'eau 
Nb/1000 
abonnés 




Indice d'avancement de la protection de la ressource (y compris eau importée), noté en fonction des étapes réalisées dans la mise en oeuvre du 
périmètre de protection (avec pondération par le volume produit en cas de plusieurs ressources) 
% 
E-PF-7 
Coefficient de mobilisation de la ressource en période de pointe journalière [(volume produit + acheté en gros) x coefficient de pointe 

























































E-PF-8 Rendement net d'utilisation de la ressource (volume comptabilisé + volume autorisé non compté) / volume mis en distribution % 
E-PF-9 
Indice linéaire de pertes et d'eau consommée non comptée (volume annuel  mis en distribution - volume consommé comptabilisé annuel) / 














Indice de politique patrimoniale (avec pondération par la longueur concernée en cas de suivi différencié suivant les zones de réseau) 
0% = absence de plan ; 20% = plan complet, mais informations Incomplètes ; 40% = idem + diamètre, âge, matériau sur chaque tronçon ; 60% 




Taux moyen de renouvellement du réseau Moyenne sur 5 ans du quotient : longueur des canalisations renouvelées au cours de l'année l 









Durée d'extinction de la dette contractée par la collectivité Encours total de la dette de la collectivité (au 1 ° janvier) contractée pour financer 





Epargne nette moyenne par mètre cube de la collectivité Moyenne sur les 3 dernières années du quotient (recettes réelles - dépenses 




























Efficacité du traitement des demandes écrites des usagers Nombre de demandes écrites des usagers auxquelles il a été répondu dans un délai de 




Taux de respect du délai de fourniture de l'eau aux nouveaux abonnés Nombre de nouveaux abonnés qui ont eu l'eau au plus tard 1 jour ouvré 









Taux de procédures par lettres recommandées pour factures impayées Nombre d'abonnés qui ont reçu au moins une lettre recommandée avec 
accusé de réception pour non paiement de facture / nombre d'abonnés divisé par 1000 
% 
Tabela 21 – Indicadores de qualidade do serviço da FNCCR (http://www.fnccr.asso.fr/)
107 
 
Domínio Indicador Definição Unidades 
1. Continuité du 
service public 
Taux d'Interruption du 
service 
.Nb d'interruptions du service non 
programmées affectant plus d'un 




2. Qualité sanitaire 
de l'eau 
.Taux de conformité aux 
paramètres 
microbiologiques 
.Taux de conformité aux 
paramètres physico-
chimiques 
.Nb de prélèvements 
microbiologiques non conformes/ 
Nb de prélèvements 
microbiologiques réalisés 
.Nb de prélèvements physico-
chimiques non conformes/ Nb de 




3. Protection et 
gestion de la 
ressource 
. Indice d'avancement de la 
démarche protection de la 
ressource 
.Rendement du réseau 
. Indice d'avancement d'une 
démarche 
«Périmètre de protection 
» (niveau d'engagement) 
. Volumes consommés/ Volumes 
distribués 
.Pondérati on au 






Indice linéaire d'eau non 
consommée 
Volume mis en distribution –
volume consommé / Longueur 













des services publics locaux 
.Taux d'impayés 
.Existence d'une mesure statistique 
d'entreprise ou sur le périmètre de 
service 
.Oui/ Non 
.Montant des impayés TTC au 




6. Volet social 





 .Oui/ Non 
7. Système de 
management 
.Obtention certification 
ISO 9 000 
.Obtention certification 
ISO 14 000 
.Existence d'un laboratoire 
accrédité auquel est 
raccordé le service 
.Oui : date / En cours / Non 
.Oui : Nb de sites, date / En cours / 
Non 
.Oui : 1 /Non: 0 
 




Classe Categoria Definição unité 
PS1 Principale Indice de politique patrimonial (réseau) : 0% = pas d’info, 
20% = infos topo, 40% = + descriptions des tronçons, 60% = 
+ localisations interventions, 80% = + plan renouvellement, 
100% = + plan de renouv. mis en œuvre 
Pondération par longueur en cas de suivi par zone 
% 
PS1 Principale Taux moyen de renouvellement de réseau = moyenne sur 
5 ans de [(longueur de canalisations renouvelés ou 
réhabilités au cours de l’année) / (longueur total de réseau)] 
% 
PS1 Principale Taux de compteurs renouvelés = Nombre de compteurs abonnés 
renouvelés dans l’année 
% 
PS1 Optionnelle Taux de branchements renouvelés = Nombre de 




PS1 Principale Indice linéaire de réparations sur réseau = (nombre de 
réparations imprévues sur conduites principales) / longueur de réseau 
Nombre 
/ km / 
an 
PS2 Principale Rendement brut d’utilisation de la ressource = (volume 
comptabilisé) / (volume produit +volume importé – volume exporté) 
% 
PS2 Principale Indice d’avancement de la protection de la ressource = 
avancement d’une démarche « périmètre de protection » [0 
= rien, 20 = étude, 40 = définition des périmètres, 60 = 
arrêté signé, 80 = procédure finie, 100 = mise en œuvre des 
prescriptions 
% 
PS2 Optionnelle Coefficient de mobilisation de la ressource = [(volume 
produit +volume importé) X coefficient de pointe] / (capacité 
maximale journalière disponible à la même période) / 365 
% 
QG1 Principale Prix au m3 pour 120 m3 = somme facturée à un abonné 
pour une consommation de 120 m3 à laquelle on applique le tarif du 
1er juillet, à l’exclusion des taxes et redevances / 120 
Prix HT AEP + taxes et redevances 
€ / m3 
QG2 Principale Durée d’extinction de la dette = [encours total de la dette au 1er  
janvier] / épargne brute annuelle. 
Épargne brute annuelle = recettes d’exploitation – dépenses réelles 
d’exploitation – intérêts annuels des emprunts 
an 
QG2 Optionnelle Épargne nette de la collectivité par m3 = moyenne des 3 
dernières années de : [(recettes d’exploitation – dépenses réelles 
d’exploitation – intérêts annuels des emprunts – remboursement 
annuel en capital) / (volume facturé + volume exporté)] 
€ / m3 
109 
 
QG3 Principale Taux d’impayés sur les factures de l’année (n – 1) au 31 décembre de 
l’année n = au 31 décembre de l’année n, 
stock des impayés relatifs à l’année (n – 1) / montant des facture 
émises relative à l’année (n – 1 
% 
QG3 Optionnelle Coût au m3 de la solidarité = montant abandons de créances / volume 
annuel comptabilisé 
€ / m3 
QS1 Principale Taux d’interruption du service non programmée = 
nombre total d’interruptions non programmées affectant plus d’un 




QS1 Optionnelle Durée des périodes de restriction de consommation = 
Nombre de jours où l’utilisation a été restreinte (ex. : interdiction 
d’arrosage, de lavage de voitures, limites horaires…) durant l’année 
hors décision nationale ou préfectorale 
jours 
QS2 Principale Taux de conformité des analyses réglementaires bactériologiques = se 
rapporte au nombre d’analyses du 
programme réglementaire – sans distinction d’unités de distribution 
% 
QS2 Principale Taux de conformité des analyses réglementaires physico-chimiques = 
se rapporte au nombre d’analyses du programme réglementaire – sans 
distinction d’unités de distribution 
% 
PS1 Principale Indice linéaire de réparations sur réseau = (nombre de 
réparations imprévues sur conduites principales) / longueur de réseau 
Nombre 
/ km / 
an 
QS4 Optionnelle Taux de respect du délai de fourniture de l’eau aux 
nouveaux abonnés = (nombre de nouveaux abonnés qui ont eu l’eau au 
plus tard un jour ouvré après la date convenu ensemble) / (nombre 
total de nouveaux abonnés) 
% 
SAT Principale Taux de réclamations = nombre de réclamations arrivés 













Continuité (quantité et 
qualité) [Fl-2, Fl-3] 
1 Taux d'interruptions non programmées 
  
2 




Taux de conformité des analyses physico- 
chimiques DDASS 
 
Etat du patrimoine [F3] 3 
Indice linéaire de pertes et d'eau 
consommée, non comptée 
 
Gestion de la ressource [FI-
4] 
+ 
Indice d'avancement de la protection de la 
ressource 
  
4 Rendement net 
Assainis. 
Continuité de la collecte 
[F2-2] 
5 
Taux de débordement dans les locaux des 
usagers 
  
+ Taux d'obstructions du réseau 
 
Dépollution et traitement 
[F2-3] 
6 Taux de conformité des rejets d'épuration 
 
Etat du patrimoine [F3] 7 Taux de points noirs par kilomètre 
 
Gestion des boues [F2-4] 8 






(avec valeur distincte pour 
chaque service) 
Satisfaction des usagers 
[F5.1] 
9 Taux de réclamations 
 
Prix [F5.2] 10 
Prix au m3 pour 120 m3 TTC (facture 
annuelle en trois sous blocs 
  
+ Prix moyen (recette / volume) 
 
Recouvrement [F4 et F5.3] 11 
Taux d'impayés sur les factures d'eau 
(n~1) au 31 déc. de l'année n 
 
Gestion durable du 
patrimoine [F3] 
12 Politique patrimoniale 
  
+ 
Durée d'extinction de la dette de la 




Epargne nette de la collectivité par mètre 
cube ( non applicable concessions ) 





9.3 Anexo C – Questionário efetuado a peritos 
 
 
1. Em que área se define o seu relacionamento profissional com o sector das águas 
para consumo? 
 
Sou funcionário de uma empresa de abastecimento de água.  
Realizo investigação e desenvolvimento nessa área. 
Realizo atividades de projeto nessa área. 
Realizo atividades de consultoria nessa área. 
 




2. Como define atualmente o seu conhecimento do sector? 
 
Tento manter-me atualizado com o sector sempre que posso. 
 
Dedico-me frequentemente a trabalhos na área das águas para consumo. Por isso, estou atualizado 
com o sector. 
 




3. Numa possível análise SWOT do sector indique, de entre as seguintes análises, 
aquelas que acha que se adequam à realidade das empresas de fornecimento de água 




Disponibilidade suficiente de água para o setor 
 
Nos casos em que o nível de integração da produção de água em alta com a produção de água em 
baixa é elevado existe o aproveitamento de economias de processo (verticalização) 
 
Médio a longo prazo nas concessões, o que permite elaborar planos de negócio e investimento bem 
estruturados 
 
Elevado sucesso de cobrança nas entidades gestoras em baixa 
Constituição de grupos acionistas de dimensão que permitam sinergias 
Nível de qualidade de água fornecida 
 




Elevados níveis de qualidade de serviço prestada aos consumidores 
Rede com infraestruturas recentes e elevado nível tecnológico  
Realização de análises regulamentares 
 
Elevado nível de experiência dos quadros Existência de sistemas de gestão integrados 
 
Existência da possibilidade de captações próprias, reduzindo o custo da água para as E.G. em baixa 
 
Elevado cumprimento do quadro normativo nacional e comunitário de proteção do ambiente e saúde 
pública 
 
Bom controlo dos custos de exploração e manutenção dos sistemas  
Relação próxima entre produto e serviço 
 
Elevada eficácia e capacidade da tecnologia instalada 
Novos sistemas de informação, gestão, e controlo  
Elevado nível de implementação de SIG 
Implementação de software de gestão de elevada capacidade 









A asfixia orçamental das entidades gestoras, sobretudo autarquias, limitadas na sua capacidade 
de recorrer à banca como fonte de financiamento para a construção e modernização de infraestruturas de 
água 
 
Atual nível de integração não maximiza as economias de escala (integração vertical e horizontal) 
e as sinergias potenciais, sobretudo em baixa 
 
Elevado número de sistemas de pequenas dimensões 
 
Diferença significativa de tarifas médias praticadas nas diversas regiões do país 
 
Grande desfasamento entre as tarifas aplicáveis e as necessárias à recuperação de custos, 
resultando numa reduzida recuperação dos custos incorridos 
 
Dificuldade de cobertura de necessidades de investimento e dos custos de financiamento 
 
Tarifários de elevada disparidade nacional 
 
Situação deficitária em termos de resultados globais (incluindo custos operacionais e de 
investimento) em todo o país com maior preponderância fora dos grandes centros urbanos 
 
Sistemas multimunicipais, perto da insustentabilidade (principalmente interior norte e centro do 
país) 
 




O atual modelo tem potenciado desvios tarifários elevados no grupo ADP (contabilizados como 
proveitos) na sua maioria devido a cláusulas contratuais que não se estão a verificar 
 
Os investimentos necessários previstos nos planos em vigor aumentarão os custos financeiros no 
setor 
 
Regulador com pouco poder de influência sobre o modelo tarifário, não assegurando a 
uniformização e clara relação tarifa / custos 
 
Elevado nível de água não faturada 
 
Elevado número de taxas e serviços não relacionados com o fornecimento de água debitados na 
fatura 
 
Elevada taxa de sucesso de cobrança das entidades em baixa 
 
Reduzida taxa de sucesso de cobrança das entidades em alta 
 
Elevado número de ruturas 
 
Ineficiente combate ao roubo de água 
 
Ineficiências operacionais com custos de processo 
 
Elevado custo do processo de leituras 
 
Descarga não faturada de água de origens próprias na rede de A.R. 
 
Elevado custo das infiltrações na rede 
 
Mau planeamento dos planos de investimento das E.G. 
 
Fraca capacidade da pesquisa de fugas 
 
Deficiente distribuição territorial e capacidade de reservatório 
 
Reduzida polivalência funcional dos colaboradores, sobretudo nos SMAS 
 
Inexistência e deficiente conceção de alguns componentes do sistema 
 
Falta de licenciamento das captações 
 
Obsolescência tecnológica do parque de contadores. 
 
Complexidade processual das operações 
 












Elevada margem de ganhos provindos da redução das perdas de água  
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Elevada margem de redução de custos energéticos 
 
Elevada margem de redução de custos com recursos humanos 
Margem para renegociação de contratos 
 
Espaço para aumentar a articulação com o tecido empresarial privado 
 
Elevada margem para integração de sistemas em baixa com sistemas em alta, fomentando o 
aproveitamento de sinergias 
 
Integração da atividade de fornecimento de água para consumo com a atividade de tratamento de 
águas residuais fomentando economias de escala 
 
Baixos preços nos concelhos do litoral 
Possibilidade de prestação de novos serviços  
Melhoria no processo de faturação 
Má qualidade da água da concorrência (furos particulares) 
 
Possível novo quadro de apoio QREN e investimentos das AdP para renovação das redes e 
infraestruturas, o que poderá ser uma oportunidade para diminuir perdas e aumentar eficiência 
 
Pressão para o reforço da eficiência e da eficácia do sector 
 
Melhoria com a entrada de novas tecnologias no relacionamento do cliente 
 
Elevada margem de crescimento das metodologias de apoio à gestão patrimonial de 
infraestruturas 
 
Investimentos na redução de perdas, obstruções e focos de poluição. 
 
Renegociação de contratos 
 







Conjuntura económica e financeira terá repercussões ao nível das vendas 
 
Crescente dificuldade na obtenção de financiamento 
 
Aumento do custo dos acessos à justiça 
 
Inadequada previsão dos modelos de gestão 
 
Previsível pressão do governo para a recuperação dos custos totais das EG (neste momento a 
recuperação é de 99% mas graças a subsidiação cruzada) 
 
Universalização da regulação de qualidade de serviço 
 
Agravamento da situação económica e financeira de algumas das e.g. 
 
Pressão para correção das tarifas no sentido da cobertura integral dos custos, elevando os preços 





Pressão para a promoção da concorrência no sector 
 
Sensibilidade da população a questões relacionadas com poluição 
 
Má imagem das empresas de água (sobretudo residuais) na população vizinha aos centros de 
produção 
 
Elevadas expectativas dos clientes no serviço prestado 
 
Problemas de licenciamento de obras 
 
Falta de licenciamento das captações 
 







6. Para responder às questões seguintes, tenha em consideração a realidade do 
sector português das águas para consumo. Nomeadamente deverá ter em 
consideração o que considera serem as virtudes e os problemas do sector e o 
relacionamento das empresas de águas com os vários players do sector (clientes, 
regulador, entidades prestadoras de serviços, administração central e regional, 
etc.). 
 
Considere 4 perspetivas para a organização da gestão de uma empresa de águas 
para consumo: 
 
1 - Financeira  
2 - Comercial  
3 - Produção e Processos internos e  
4 - Inovação e desenvolvimento. 
 
Para a perspetiva financeira indique, entre os seguintes objetivos, aqueles que a 
gestão de uma empresa de abastecimento de água portuguesa mais deve dar 
atenção. 
 
Melhorar os Resultados de Exploração 
Assegurar receitas de faturação 
 
Aumentar a sustentabilidade do sector, incentivando a produtividade e a eficiência  
Reduzir custos de exploração 
 





Subcontratar serviços de outsourcing 
 
Aumentar a universalidade, a continuidade e a qualidade do serviço 
Garantir a recuperação integral dos custos incorridos com os serviços.  
Integrar infraestruturas municipais existentes 
Reduzir custos financeiros 
 
Reduzir Custos Unitários de Exploração 
Aumentar a eficácia da cobrança 
Aumentar o volume de negócios 







8. Para a perspetiva comercial indique, entre os seguintes objetivos, aqueles que a 
gestão de uma empresa de abastecimento de água portuguesa mais deve dar 
atenção (escolha 5). 
 
Fornecer água segura 
 
Aumentar o nível de satisfação do consumidor 
 
Manter a qualidade de serviço 
 
Melhorar Comunicação Comercial 
 
Aumentar eficiência e rigor da faturação 
 
Diminuir Contencioso dos clientes 
 
Facilitar processos de pagamento 
 






9. Para a perspetiva produção e processos internos indique, entre os seguintes 
objetivos, aqueles que a gestão de uma empresa de abastecimento de água 
portuguesa mais deve dar atenção (escolha 5). 
 
Reduzir perdas de água 
 




Reduzir Infiltrações na rede 
 
Respeitar os prazos dos investimentos em infraestruturas 
 
Cumprir os objetivos decorrentes do normativo nacional e comunitário. 
 
Garantir uma abordagem integrada na prevenção e no controlo da poluição 
 
Cumprir os prazos de informação ao regulador 
 
Aumentar a população servida por tratamento de águas residuais 
 
Cumprir os limites normativos para descargas de águas residuais 
 
Reduzir acidentes de trabalho 
 
Reduzir bloqueios e prevenir incidentes na rede 
 
Aumentar a Produção Própria 
 




10. Para a perspetiva inovação e desenvolvimento indique, entre os seguintes 
objetivos, aqueles que a gestão de uma empresa de abastecimento de água 
portuguesa mais deve dar atenção (escolha 5). 
 
Sistematizar a Inovação 
 
Aumentar Produtividade e Motivação 
 
Aumentar as atividades de formação 
 
Aumentar as atividades de I & D 
 
Concretizar o plano de investimentos 
 
Incentivar o emprego de soluções eco eficientes 
 
Adotar certificação de qualidade 
 




























































Ineficiência na utilização dos recursos hídricos 
(%) 
                      1   
ID 2 Disponibilidade de recursos hídricos (%)                           
ID 3 
Disponibilidade de recursos hídricos próprios 
(%) 
                          
ID 4 Água reutilizada no abastecimento (%)       1                   
ID 5 Empregados por ramal (n.º/1000 ramais)                           
ID 6 
Empregados por água produzida (n.º/(1000 
m3/ano)) 
                          
ID 7 Pessoal afeto à gestão global (%)                           
ID 8 Pessoal afeto à gestão de recursos humanos (%)                           
ID 9 
Pessoal afeto à gestão financeira e comercial 
(%) 
                          
ID 10 Pessoal afeto à gestão de clientes (%)                           
ID 11 Pessoal afeto à gestão técnica (%)                           
ID 12 
Pessoal afeto ao planeamento, ao projeto e à 
construção (%) 
                          
ID 13 Pessoal afeto à operação e à manutenção (%)                           
ID 14 
Pessoal afeto à gestão dos recursos hídricos e 
origens de água (n.º/(106   m3/ano)) 
                          
ID 15 
Pessoal afeto à captação e ao tratamento   
(n.º/(106 m3/ano)) 
                          
ID 16 
Pessoal afeto aos sistemas de adução, 
armazenamento e distribuição (n.º /100 km) 
                          
ID 17 
Pessoal afeto à monitorização da qualidade da 
água (n.º/(10000 testes/ano)) 
                          
ID 18 
Pessoal afeto à gestão de contadores (n.º/1000 
contadores) 
                          
ID 19 Pessoal dos serviços de apoio (%)                           
ID 20 Pessoal com formação universitária (%)                           
ID 21 
Pessoal com a escolaridade mínima obrigatória 
(%) 
                          
ID 22 Pessoal com outras qualificações (%)                           
ID 23 
Tempo total de formação 
(horas/empregado/ano) 
    3                 3 9 
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ID 24 Formação interna (horas/empregado/ano)                       3 3 
ID 25 Formação externa (horas/empregado/ano)                       3 3 
ID 26 Acidentes de trabalho (n.º/empregado/ano)                       3   
ID 27 Absentismo (dias/empregado/ano)                       3   
ID 28 
Absentismo por acidente de trabalho ou doença 
(dias/empregado/ano) 
                      3   
ID 29 
Absentismo por outras razões 
(dias/empregados/ano) 
                      3   
ID 30  Horas extraordinárias (%)                       3   
ID 31 Utilização das estações de tratamento (%)     1                 1   
ID 32 Capacidade de reserva de água bruta (dias)                           
ID 33 Capacidade de reserva de água tratada (dias)                           
ID 34 Utilização da capacidade de bombeamento (%)     1                     
ID 35 
Consumo de energia normalizado 
(kWh/m3/100 m) 
                3         
ID 36 Consumo de energia reativa (%)                 3         
ID 37 Recuperação de energia (%)     1           3         
ID 38 Densidade de válvulas (n.º/km)                           
ID 39 Densidade de hidrantes (n.º/km)                           
ID 40 
Densidade de medidores de z.m.c.  (n.º/1000 
ramais) 
                          
ID 41 Densidade de contadores de clientes (n.º/ramal)                           
ID 42 Clientes com contador (n.º/cliente)                           
ID 43 Clientes domésticos com contador (n.º/cliente)                           
ID 44 Grau de automação (%)     3               3 3   
ID 45 Grau de controlo remoto (%)     3               3 3   
ID 46 Inspeção de grupos eletrobomba (n.º/ano)                           
ID 47 Limpeza de reservatórios (n.º/ano)                           
ID 48 Inspeção das redes (%/ano)                           
ID 49 Controlo de fugas (%/ano)               3           
ID 50 
Reparações por controlo ativo de fugas (n.º/100 
km/ano) 
              3           
ID 51 Inspeção de hidrantes (n.º/ano)                           
ID 52 
Calibração de medidores de caudal de sistema 
(n.º/ano) 
                          
ID 53 Substituição de medidores de caudal (n.º/ano)                           
ID 54 Calibração de medidores de pressão (n.º/ano)                           




Calibração de equipamento de medição para 
monitorização de qualidade da água instalada 
em linha (n.º/ano) 
        3                 
ID 57 
Inspeção de equipamentos de emergência 
(n.º/ano) 
                          
ID 58 
Inspeção de equipamentos de transmissão de 
sinal (n.º/ano) 
                          
ID 59 Inspeção de quadros elétricos (n.º/ano)                 1         
ID 60 Disponibilidade de veículos (n.º/100 km)                           
ID 61 Reabilitação de condutas (%/ano)             3     3       
ID 62 Renovação de condutas (%/ano)             3     3       
ID 63 Substituição de condutas (%/ano)             3     3       
ID 64 Substituição de válvulas (%/ano)             3             
ID 65 Reabilitação de ramais (%/ano)             3             
ID 66 Recuperação de grupos eletrobomba (%/ano)                 1         
ID 67 Substituição de grupos eletrobomba (%/ano)                 1         
ID 68 Perdas de água por ramal (m3/ramal/ano)               9           
ID 69 
Perdas de água por comprimento de conduta 
(m3/km/dia) 
              9           
ID 70 Perdas aparentes (%)               9           
ID 71 
Perdas aparentes por volume de água entrada 
no sistema (%) 
              9           
ID 72 
Perdas reais por ramal (l/ramal/dia com sistema 
em pressão) 
              9           
ID 73 
Perdas reais por comprimento de conduta (l/km 
/dia com sistema em pressão) 
              9           
ID 74 Índice infraestrutural de fugas (-)               9           
ID 75 
Avarias em grupos eletrobomba 
(dias/grupo/ano) 
          1               
ID 76 Avarias em condutas (n.º/100  km/ano)           1               
ID 77 Avarias em ramais (n.º/1000 ramais/ano)           1               
ID 78 Avarias em hidrantes (n.º/1000 hidrantes/ano)           1               
ID 79 
Falhas de abastecimento elétrico (horas/estação 
elevatória/ano) 
          1     3         
ID 80 Falhas de fontanários (%)           1               
ID 81 
Eficiência de leitura dos contadores dos 
clientes (n.º) 
              3       1   
ID 82 
Eficiência de leitura dos contadores domésticos 
(n.º) 
              3       1   
ID 83 Percentagem de contadores operacionais (%)               9           
ID 84 Água não medida (%)               9           
ID 85 Análises realizadas (%)         9                 
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ID 86 Análises organoléticas realizadas (%)         9                 
ID 87 Análises microbiológicas realizadas (%)         9                 
ID 88 Análises físico-químicas realizadas (%)         9                 
ID 89 Análises à radioatividade realizadas (%)         9                 
ID 90 Alojamentos servidos (%)                           
ID 91 Edifícios servidos (%)                           
ID 92 População servida (%)           3 3             
ID 93 população servida por ramais (%)                           
ID 94 
população servida por fontanários ou outros 
pontos de consumo público (%) 
                          
ID 95 Pontos de consumo público operacionais (%)           3 3             
ID 96 
Distância média dos pontos de consumo 
público aos consumidores (m) 
          3 3             
ID 97 
Capitação de água consumida em pontos de 
consumo público (l/hab./dia) 
                          
ID 98 População por torneira pública (hab./torneira)                           
ID 99 Adequação da pressão de serviço (%)           3 3             
ID 100 Adequação do abastecimento na adução (%)           3 3             
ID 101 Continuidade do abastecimento (%)           9 9             
ID 102 Interrupções de fornecimento (%)           9 9             
ID 103 Interrupções por ramal (n.º/1000 ramais/ano)           9 9             
ID 104 
Interrupções por ponto de entrega (n.º/ponto de 
entrega/ano) 
          9 9             
ID 105 
População sujeita a restrições ao uso de água 
(%) 
          9 9             
ID 106 Dias com restrições ao uso de água (%)           9 9             
ID 107 Qualidade da água fornecida (%)         9   9             
ID 108 Qualidade organolética (%)         9   9             
ID 109 Qualidade microbiológica (%)         9   9             
ID 110 Qualidade físico-química (%)         9   9             
ID 111 Qualidade relativa à radioatividade (%)         9   9             
ID 112 
Eficiência no estabelecimento de ligações 
(dias) 
    3                 1   
ID 113 
Tempo de instalação de novos contadores 
(dias) 
    3                     
ID 114 Eficiência na reparação de ligações (dias)     3                 1   
ID 115 
Reclamações de serviço por ramal (n.º 
reclamações/1000 ramais/ano) 
          3 3             
ID 116 
Reclamações de serviço por cliente (n.º 
reclamações /cliente/ano) 
          3 3             




Reclamações sobre a continuidade do serviço 
(%) 
          3 3             
ID 119 Reclamações sobre a qualidade da água (%)           3 3             
ID 120 
Reclamações sobre restrições ou interrupções 
(%) 
          3 3             
ID 121 
Reclamações e pedidos de esclarecimento 
relativos à factoração (n.º/cliente/ano) 
          3 3             
ID 122 
Outras reclamações e pedidos de 
esclarecimento (n.º/cliente/ano) 
          3 3             
ID 123 Resposta a reclamações escritas (%)           3 3             
ID 124 Proveito unitário (€/m3) 3 3 1                     
ID 125 Proveitos de vendas (%) 3 3 1                     
ID 126 Outros proveitos (%) 3 3 1                     
ID 127 Custo unitário total (€/m3) 3   3 9                   
ID 128 Custos unitários correntes (€/m3)       3                   
ID 129 Custos unitários de capital (€/m3)                           
ID 130 Custos de pessoal (%) 3   3 3               3   
ID 131 Custos de serviços externos (%) 1   3 3                   
ID 132 Custos da água importada (bruta e tratada) (%) 1   3 3                   
ID 133 Custos de energia elétrica (%) 1   3 3         9         
ID 134 Outros custos correntes (%) 1   3 3                   
ID 135 Custos das funções de gestão global (%) 1   3 1                   
ID 136 
Custos das funções de gestão de recursos 
humanos (%) 
1   3 1                   
ID 137 
Custos das funções financeiras e comerciais 
(%) 
1   3 1                   
ID 138 Custos das funções de gestão de clientes (%) 1   3 1                   
ID 139 Custos das funções de gestão técnica (%) 9   3 1                   
ID 140 
Custos da gestão dos recursos hídricos e 
origens de água (%) 
1   3 3                   
ID 141 Custos da captação e do tratamento (%) 3   3 3                   
ID 142 
Custos da adução, do armazenamento e da 
distribuição (%) 
3   3 3                   
ID 143 
Custos da monitorização da qualidade da água 
(%) 
3   3 3                   
ID 144 Custos da gestão de contadores (%) 3   3 3                   
ID 145 Custos dos serviços de apoio (%) 3   3 3                   
ID 146 Amortizações (%) 1                         
ID 147 Custos financeiros líquidos (%)                           
ID 148 Investimento unitário (€/m3) 3                         
ID 149 Investimento para construção de  sistemas ou  3                         
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reforço  dos existentes (%) 
ID 150 
Investimento para substituição e renovação de 
infra- estruturas existentes (%) 
3                         
ID 151 
Preço médio de venda para consumo direto 
(€/m3) 
3 9                       
ID 152 
Preço médio de venda de água exportada 
(€/m3) 
3 9                       
ID 153 Rácio de cobertura dos custos (-) 3                         
ID 154 Rácio de cobertura dos custos correntes (-) 3                         
ID 155 
Atraso médio de recebimentos (dias 
equivalentes) 
3                         
ID 156 Rácio de reposição do imobilizado (-) 3                         
ID 157 Taxa de cobertura do investimento = CTI (%) 3                         
ID 158 Idade média do imobilizado corpóreo (%) 3                         
ID 159 Rácio anual médio de amortizações (-) 3                         
ID 160 Rácio de aumento de dívida dos clientes (-) 3                         
ID 161 Valor do inventário (-) 3                         
ID 162 Taxa de cobertura do serviço da dívida (%) 3                         
ID 163 Rácio de solvabilidade (-) 3                         
ID 164 
EBITDA (Resultados de Exploração) - Acum. 
Ano 
9                         
ID 165 Rácio de liquidez geral (-) 3                         
ID 166 Rendibilidade do imobilizado (%) 1                         
ID 167 Rendibilidade dos capitais próprios (%) 1                         
ID 168 Rendibilidade do capital investido (%) 1                         
ID 169 Rácio de rotação do ativo (-) 1                         
ID 170 Água não faturada em termos de volume (%)               9           
ID 171 Água não faturada em termos de custo (%)               9           
ID 172 
Number of water treatment plants providing 
full treatment 
                          
ID 173 Real losses (L/service connection/d)               9           
ID 174 Real losses (kL/km water main/d)               9           
ID 175 
Sewerage mains breaks and chokes (per 100km 
sewer main) 
            9     9       
ID 176 
Property connection sewer breaks and chokes 
(per 1000 properties) 
            9     9       
ID 177 Length of water mains (km)                           
ID 178 Properties served per km of water main                           
ID 179 Number of sewage treatment plants                           
ID 180 Length of sewerage mains and channels (km)                           
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ID 181 Properties served per km of sewer main                           
ID 182 Number of recycled water treatment plants       3                   
ID 183 Water main breaks (per 100 km of water main)             9             
ID 184 Infrastructure leakage index (ILI)     3             9       
ID 185 
Population receiving water supply services 
(000s) 
            3             
ID 186 Water service complaints (per 1000 properties)           9               
ID 187 
Sewerage service complaints (per 1000 
properties) 
          9               
ID 188 
Billing and account complaints - water and 
sewerage (per 1000 properties) 
          3               
ID 189 
Total water and sewerage complaints (per 1000 
properties) 
          9               
ID 190 
Per cent of calls answered by an operator 
within 30 seconds (%) 
                          
ID 191 
Average duration of an unplanned interruption- 
water (minutes) 
          3               
ID 192 Average sewerage interruption (minutes)           3               
ID 193 
Average frequency of unplanned interruptions - 
water (per 1000 properties) 
          3               
ID 194 
Number of restrictions applied for non-payment 
of water bill (per 1000 properties). 
                          
ID 195 
Number of legal actions applied for non-
payment of water bill (per 1000 properties) 
                          
ID 196 
Connected Residential properties - water 
supply (000s) 
                          
ID 197 
Connected Non-residential properties - water 
supply (000s) 
                          
ID 198 
Total connected properties - water supply 
(000s) 
                          
ID 199 Population receiving sewerage services (000s)             3             
ID 200 
Connected Residential properties - sewerage 
(000s) 
                          
ID 201 
Connected Non-residential properties - 
sewerage (000s) 
                          
ID 202 Total connected properties - sewerage (000s)                           
ID 203 Water quality complaints (per 1000 properties)           9 9             
ID 204 Per cent of sewage treated to a primary level %             1             
ID 205 
Greenhouse gas emissions - sewerage (tonnes 
CO2-equivalents per 1000 properties) 
            1             
ID 206 
Net greenhouse gas emissions- other (net 
tonnes CO2 equivalents per 1000 properties) 
            1             
ID 207 
Net greenhouse gas emissions- other - bulk 
utility (net tonnes CO2-equivalents per ML) 
            1             
ID 208 
Total net greenhouse gas emissions (net tonnes 
CO2-equivalents per 1000 properties) 




Sewer overflows reported to the environmental 
regulator (No. per 100km of sewer main) 
            1             
ID 210 
Per cent of sewage treated to a secondary level 
(%) 
            1             
ID 211 
Per cent of sewage treated to a tertiary or 
advanced level % 
            1             
ID 212 
Per cent of sewage volume treated that was 
compliant (%) 
            1             
ID 213 
Number of sewage treatment plants compliant 
at all times (No) 
            1             
ID 214 
Public disclosure of your sewage treatment 
plant's performance (Yes/ No) 
            1             
ID 215 
Compliance with environmental regulator: 
sewerage (yes/no) 
            1             
ID 216 Per cent of biosolids reused %             1             
ID 217 
Greenhouse gas emissions - water (tonnes 
CO2-equivalents per 1000 properties) 
            1             
ID 218 Total revenue - water ($000) 3 3                       
ID 219 
Written-down value of fixed sewerage assets 
($000s) 
                          
ID 220 Operating cost - water ($/property) 3     9                   
ID 221 Operating cost - water- bulk utility ($/ML) 3     9                   
ID 222 Operating cost - sewerage ($/property)       9                   
ID 223 Operating cost - sewerage- bulk utility ($/ML)       9                   
ID 224 
Combined operating cost - water and sewerage 
($/property) 
1   3 9                   
ID 225 
Combined operating cost - water and sewerage- 
bulk utility ($/ML) 
1   3 9                   
ID 226 Total water supply capital expenditure ($000s)       3                   
ID 227 Total sewerage capital expenditure ($000s)       3                   
ID 228 
Total capital expenditure for water and 
sewerage ($000s) 
      3                   
ID 229 Economic real rate of return: water 3                         
ID 230 Economic real rate of return: sewerage (ratio) 3                         
ID 231 
Economic real rate of return: water and 
sewerage (ratio) 
3                         
ID 232 Total revenue - sewerage ($000) 3                         
ID 233 Dividend ($000s) 3                         
ID 234 Dividend payout ratio (%) 3                         
ID 235 Net Debt to Equity (%)                           
ID 236 Interest cover                           
ID 237 Net profit after tax ($000s)                           
ID 238 Community Service Obligations ($000s)                           
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ID 239 Capital works grants - water ($000s)                           
ID 240 Capital works grants: sewerage ($000s)                           
ID 241 Water supply capital expenditure ($/property)       3                   
ID 242 
Water supply capital expenditure- bulk utility 
($/ML) 
      9                   
ID 243 Sewerage capital expenditure ($/property)       3                   
ID 244 
Sewerage capital expenditure- bulk utilities 
($/ML) 
      3                   
ID 245 Total Income for utility  ($000) 3 3                       
ID 246 NPAT Ratio (%) 3 3                       
ID 247 
Residential revenue from usage charges - water 
(%) 
3 3                       
ID 248 
Revenue per property for water supply services 
($/property) 
3 3                       
ID 249 
Revenue for water supply services - bulk utility 
($/ ML) 
9 3                       
ID 250 
Revenue per property for sewerage services 
($/property) 
1 3                       
ID 251 
Revenue for sewerage services- bulk utility-  
($/ML) 
1 3                       
ID 252 Income per property for utility ($/property) 3 3                       
ID 253 Income for utility-  bulk utility-  ($/ML) 3 3                       
ID 254 
Revenue from Community Service Obligations 
(%) 
                          
ID 255 
Written-down value of fixed water supply 
assets ($000s) 
                          
ID 256 Water quality guidelines         9                 
ID 257 
Number of zones where microbiological 
compliance was achieved (e.g. 23 of 24) 
        9                 
ID 258 
% of population where microbiological 
compliance was achieved 
        9                 
ID 259 
Number of zones where chemical compliance 
was achieved (e.g. 23 of 24) 
        9                 
ID 260 
Risk-based drinking water management plan 
externally assessed? (yes/ no) 
        3                 
ID 261 Risk-based drinking water management plan         3                 
ID 262 
Public disclosure of drinking water 
performance (yes/no) 
                          
ID 263 Tariff Structure - water (text)   3                       
ID 264 Free Water Allowance- water (kL/property)               9           
ID 265 Usage Charge 8th Step                           
ID 266 Usage Charge 9th Step                           




Income from Special Levies Retained by 
Utility?  (Yes/No) - water (Yes/No) 
                          
ID 269 Fixed Charge- water ($/property)                           
ID 270 Annual bill based on 200kL/a - water ($)   3                       
ID 271 
Average Annual Residential Water Supplied 
(kL per property) 
  3                       
ID 272 Typical Residential Bill  - water ($)   1                       
ID 273 Number of Meter Readings per annum - water                           
ID 274 Number of Bills per annum - water                           
ID 275 Tariff Structure - sewerage 3                         
ID 276 Fixed Charge - sewerage ($/property)                           
ID 277 Usage Charge ($/kL) - sewerage                           
ID 278 Special Levies- sewerage  ($/property)                           
ID 279 
Income from Special Levies Retained by 
Utility?  -sewerage (Yes/ No) 
                          
ID 280 Annual bill based on 200kL/a - sewerage ($)                           
ID 281 Typical Residential Bill - sewerage ($)                           
ID 282 Number of Bills per annum - sewerage                           
ID 283 
Annual bill based on 200kL/a (water & 
sewerage) ($) 
                          
ID 284 Typical Residential Bill (water & sewerage) ($)                           
ID 285 
Volume of water sourced from surface water 
(ML) 
                          
ID 286 Volume of water supplied - Other (ML)                           
ID 287 Volume of potable water supplied - other (ML)   3                       
ID 288 
Volume of non-potable water supplied - other 
(ML) 
                          
ID 289 Total urban water supplied (ML)                           
ID 290 Total urban potable water supplied (ML) 3                         
ID 291 Total urban non-potable water supplied (ML)                           
ID 292 Total volume of potable water produced (ML)                           
ID 293 
Average annual residential water supplied 
(kL/property) 
                          
ID 294 
Volume of water supplied - Environmental 
flows (ML) 
                          
ID 295 Volume of bulk water exports (ML)                           
ID 296 Volume of potable bulk water exports (ML)                           
ID 297 
Volume of non-potable bulk water exports 
(ML) 
                          
ID 298 Volume of bulk recycled water exports (ML)                           
ID 299 Volume of sewage collected - Residential                   9       
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sewage, non-residential sewage and non-trade 
waste (ML) 
ID 300 Volume of sewage collected - trade waste (ML)                           
ID 301 Total sewage collected (ML)                   3       
ID 302 
Volume of sewage taken from other 
infrastructure operators (ML) 
                          
ID 303 
Volume of sewage taken from sewer mining 
(ML) 
                          
ID 304 
Volume of sewage measured at inlet to 
treatment works (ML) 
                  3       
ID 305 Volume of sewage treated effluent (ML)                   3       
ID 306 Sewage collected per property (kL/property)                   3       
ID 307 
Volume of water sourced from groundwater 
(ML) 
                          
ID 308 
Volume of recycled water supplied - 
Residential (ML) 
                          
ID 309 
Volume of recycled water supplied - 
Commercial, municipal and industrial (ML) 
                          
ID 310 
Volume of recycled water supplied - 
Agricultural (ML) 
                          
ID 311 
Volume of recycled water supplied - 
Environmental (ML) 
                          
ID 312 
Volume of recycled water supplied - On-site 
(ML) 
                          
ID 313 
Volume of recycled water supplied - Other 
(ML) 
                          
ID 314 
Volume of recycled water supplied - managed 
aquifer recharge (ML) 
                          
ID 315 Total recycled water supplied (ML)       3                   
ID 316 Recycled water (percent of effluent recycled)                           
ID 317 
Total volume of urban stormwater discharges 
from a stormwater discharge point (ML) 
                          
ID 318 
Volume of urban stormwater suppplied to other 
infrastructure operators (ML) 
                          
ID 319 
Volume of urban stormwater received from 
other infrastructure operators (ML) 
                          
ID 320 
Volume of urban stormwater supplied for 
managed aquifer recharge (ML) 
                          
ID 321 Volume of urban stormwater used (ML)                           
ID 322 
Total volume of treated and untreated sewage 
discharges from a sewage discharge point (ML) 
                          
ID 323 
Volume of water sourced from desalination 
(ML) 
                          
ID 324 
Volume of water sourced from desalination of 
marine water (ML) 
                          
ID 325 
Volume of water sourced from desalination of 
groundwater (ML) 




Volume of water sourced from desalination of 
surface water such as dams, rivers or irrigation 
channels (ML) 
                          
ID 327 Volume of water sourced from recycling (ML)       3                   
ID 328 
Volume of water received from bulk supplier 
(ML) 
                          
ID 329 
Volume of potable water received from bulk 
supplier 
                          
ID 330 
Volume of non-potable water received from 
bulk supplier (ML) 
                          
ID 331 Volume of bulk recycled water purchased (ML)                           
ID 332 Total sourced water (ML)                           
ID 333 Volume of water supplied - Residential (ML)                           
ID 334 
Volume of potable water supplied - residential 
(ML) 
                          
ID 335 
Volume of non-potable water supplied - 
residential (ML) 
                          
ID 336 
Volume of water supplied - Commercial, 
municipal and industrial (ML) 
                          
ID 337 
Volume of potable water supplied - 
commercial, municipal and industrial (ML) 
                          
ID 338 Conformité microbiologique de l'eau au robinet          9                 
ID 339 
Conformité physico-chimique de l'eau au 
robinet  
        9                 
ID 340 
Connaissance et gestion patrimoniale des 
réseaux d'eau potable  
    3                     
ID 341 Rendement du réseau de distribution                            
ID 342 Volumes non comptés                9           
ID 343 Pertes en réseau                3           
ID 344 Renouvellement des réseaux d'eau potable                            
ID 345 Protection de la ressource en eau                            
ID 346 Montant des actions de solidarité                        1   
ID 347 
Fréquence des interruptions de service non 
programmées  
            9             
ID 348 
Respect du délai contractuel de branchement 
des nouveaux abonnés  
                          
ID 349 Durée d'extinction de la dette de la collectivité                            
ID 350 Taux d'impayés sur les factures d'eau                            
ID 351 Taux de réclamations            9               
ID 352 Cobertura do serviço (%)                           
ID 353 Preço médio do serviço (€/m3)   9                       
ID 354 
Falhas no abastecimento [n.º/(ponto de entrega 
. ano) ou n.º/(1000 ramais . ano)] 
            9             
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ID 355 Análises de água realizadas (%)         3                 
ID 356 Qualidade da água fornecida (%)         9                 
ID 357 Resposta a reclamações escritas (%)             3             
ID 358 Rácio de cobertura dos custos operacionais (-) 9                         
ID 359 Custos operacionais unitários (€/m3) 9                         
ID 360 Rácio de solvabilidade (-) 3                         
ID 361 Água não faturada (%) 3                         
ID 362 
Cumprimento do licenciamento das captações 
de água (%) 
                          
ID 363 Utilização das estações de tratamento (%)                           
ID 364 Capacidade de reserva de água tratada (dias)                           
ID 365 Reabilitação de condutas (%/ano)               3           
ID 366 Reabilitação de ramais (%/ano)               3           
ID 367 Avarias em condutas [n.º/(100 km . ano)]               3           
ID 368 
Recursos humanos [n.º/(106 m3 . ano) ou 
n.º/(1000 ramais . ano)] 
                          
ID 369 
Ineficiência da utilização de recursos hídricos 
(%) 
    1                 1   
ID 370 
Eficiência energética de instalações elevatórias 
[kWh/(m3x100 m)] 
    1           3     1   
ID 371 Destino final de lamas do tratamento (%)                           
ID 372 
Número de pontos de consumo com baixa 
pressão 
          3 3             
ID 373 
Consumidores afetados por interrupções não 
planeadas no abastecimento, com duração 
superior ou igual a 12 horas 
          9 3             
ID 374 População sujeita a restrições ao uso de água           9 3             
ID 375 Consumidores sujeitos a inundações            9               
ID 376 
Consumidores sujeitos a inundações (uma vez 
em dez anos) 
          9               
ID 377 
Consumidores sujeitos a inundações (duas 
vezes em dez anos) 
          9               
ID 378 
Respostas a contactos dos consumidores 
relativos a faturação 
            3             
ID 379 Respostas a reclamações escritas             3             
ID 380 
Faturas enviadas a consumidores que têm por 
base a medição do consumo 
                          
ID 381 
Contatos telefónicos não atendidos em 30 
segundos 
            3             
ID 382 
Facilidade de contacto telefónico com a 
entidade gestora 
                          
ID 383 
Proportion des analyses bactériologiques 
conformes par rapport au nombre total 
        9                 
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d'analyses bactériologiques réalisées  
ID 384 
Conformité réglementaire de l'eau distribuée 
(paramètres chimiques) 
        9                 
ID 385 
Conformité réglementaire de l'eau distribuée 
(paramètres indicateurs de qualité témoins du 
fonctionnement des installations) - en attente 
du décret d'application 
        9                 
ID 386 
Nombre interruptions programmées de la 
fourniture de l'eau 
          9 9             
ID 387 
Nombre interruptions non programmées de la 
fourniture de l'eau  
          9 9             
ID 388 
Indice d'avancement de la protection de la 
ressource (y compris eau importée), noté en 
fonction des étapes réalisées dans la mise en 
oeuvre du périmètre de protection (avec 
pondération par le volume produit en cas de 
plusieurs ressources) 
                          
ID 389 
Coefficient de mobilisation de la ressource en 
période de pointe journalière [(volume produit 
+ acheté en gros) x coefficient de pointe 
journalière] / [capacité journalière maximum 
disponible d'eau potable (m3) x 365]. 
                          
ID 390 
Rendement net d'utilisation de la ressource 
(volume comptabilisé + volume autorisé non 
compté) / volume mis en distribution 
                          
ID 391 
Indice linéaire de pertes et d'eau consommée 
non comptée (volume annuel  mis en 
distribution - volume consommé comptabilisé 
annuel) / longueur du réseau / 365. 
              9           
ID 392 
Indice linéaire de réparations du réseau Seules 
sont comptabilisées les réparations imprévues 
sur  les conduites principales (hors 
renouvellement ) 
              3           
ID 393 
Taux de réparations (imprévues) des 
branchements (%) Nombre de réparations 
imprévues / nb total de branchements 
              3           
ID 394 
Indice de politique patrimoniale (avec 
pondération par la longueur concernée en cas 
de suivi différencié suivant les zones de réseau) 
0% = absence de plan ; 20% = plan complet, 
mais informations Incomplètes ; 40% = idem + 
diamètre, âge, matériau sur chaque tronçon ; 
60% = idem + localisation des interventions, 
80% = idem + plan pluriannuel c 
renouvellement; 100% = mise en oeuvre du 
plan. 
                          
ID 395 
Taux moyen de renouvellement du réseau 
Moyenne sur 5 ans du quotient : longueur des 
canalisations renouvelées au cours de l'année l 
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longueur du réseau 
ID 396 
Taux d'impayés Au 31 décembre de l'année n = 
stock des impayés relatifs à l'année n- 1 / 
montants des factures d'eau émises cours de 
l'année n-1 
  3                       
ID 397 
Durée d'extinction de la dette contractée par la 
collectivité Encours total de la dette de la 
collectivité (au 1 ° janvier) contractée pour 
financer les installations de distribution d'eau 
potable, divisé par l'épargne brute annuelle 
(recettes réelles - dépenses d'exploitation réel - 
remboursement des intérêts 
                          
ID 398 
Epargne nette moyenne par mètre cube de la 
collectivité Moyenne sur les 3 dernières années 
du quotient (recettes réelles - dépenses 
d'exploitation réelles - remboursement des 
intérêts et du capital)/volume vendu (i.e. : 
volume comptabilisé + volume exporté) 
                          
ID 399 
Coût par m3  de la solidarité Somme annuelle 
des montants versés à un fonds de solidarité et 
des abandons de créance, divisée par le volume 
consommé comptabilisé 
                          
ID 400 
Efficacité du traitement des demandes écrites 
des usagers Nombre de demandes écrites des 
usagers auxquelles il a été répondu dans un 
délai de 15 jours calendaires / nombre total de 
demandes des usagers. 
                          
ID 401 
Taux de respect du délai de fourniture de l'eau 
aux nouveaux abonnés Nombre de nouveaux 
abonnés qui ont eu l'eau au plus tard 1 jour 
ouvré après la date convenue ensemble / total 
des nouveaux abonnés. 
                          
ID 402 Taux global de réclamations écrites            9 3             
ID 403 
Taux de procédures par lettres recommandées 
pour factures impayées Nombre d'abonnés qui 
ont reçu au moins une lettre recommandée avec 
accusé de réception pour non paiement de 
facture / nombre d'abonnés divisé par 1000 
                          
ID 404 Taux d'Interruption du service           3 9             
ID 405 
Taux de conformité aux paramètres 
microbiologiques 
        9                 
ID 406 
Taux de conformité aux paramètres physico-
chimiques 
        9                 
ID 407 
Indice d'avancement de la démarche protection 
de la ressource 
                          
ID 408 Rendement du réseau                           
ID 409 Indice linéaire d'eau non consommée               9           
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ID 410 Existence d'une mesure de satisfaction clientèle                           
ID 411 
Existence d'une Commission consultative des 
services publics locaux 
                          
ID 412 Taux d'impayés   9                       
ID 413 
Existence d'une commission départementale 
Solidarité sur l'eau 
                          
ID 414 Obtention certification ISO 9 000                           
ID 415 Obtention certification ISO 14 000                           
ID 416 
Existence d'un laboratoire accrédité auquel est 
raccordé le service 
                          
ID 417 
Indice de politique patrimonial (réseau) : 0% = 
pas d’info, 20% = infos topo, 40% = + 
descriptions des tronçons, 60% = + 
localisations interventions, 80% = + plan 
renouvellement, 100% = + plan de renouv. mis 
en œuvre 
                          
ID 418 
Pondération par longueur en cas de suivi par 
zone 
                          
ID 419 
Taux moyen de renouvellement de réseau = 
moyenne sur 5 ans de [(longueur de 
canalisations renouvelés ou réhabilités au cours 
de l’année) / (longueur total de réseau)] 
                          
ID 420 
Taux de compteurs renouvelés = Nombre de 
compteurs abonnés renouvelés dans l’année 
              1           
ID 421 
Taux de branchements renouvelés = Nombre de 
branchements renouvelés dans l’année 
              1           
ID 422 
Indice linéaire de réparations sur réseau = 
(nombre de réparations imprévues sur 
conduites principales) / longueur de réseau 
              3           
ID 423 
Rendement brut d’utilisation de la ressource = 
(volume comptabilisé) / (volume produit 
+volume importé – volume exporté) 
                          
ID 424 
Indice d’avancement de la protection de la 
ressource = avancement d’une démarche « 
périmètre de protection » [0= rien, 20 = étude, 
40 = définition des périmètres, 60 = arrêté 
signé, 80 = procédure finie, 100 = mise en 
œuvre des prescriptions 
                          
ID 425 
Coefficient de mobilisation de la ressource = 
[(volume produit +volume importé) X 
coefficient de pointe] / (capacité maximale 
journalière disponible à la même période) / 365 
                          
ID 426 
Prix au m3 pour 120 m3 = somme facturée à un 
abonné pour une consommation de 120 m3 à 
laquelle on applique le tarif du 1er juillet, à 
l’exclusion des taxes et redevances / 120 
  1                       
ID 427 Prix HT AEP + taxes et redevances                           
ID 428 Durée d’extinction de la dette = [encours total                           
134 
 
de la dette au 1er  janvier] / épargne brute 
annuelle. 
ID 429 
Épargne brute annuelle = recettes 
d’exploitation – dépenses réelles d’exploitation 
– intérêts annuels des emprunts 
3                         
ID 430 
Épargne nette de la collectivité par m3 = 
moyenne des 3 dernières années de : [(recettes 
d’exploitation – dépenses réelles d’exploitation 
– intérêts annuels des emprunts – 
remboursement annuel en capital) / (volume 
facturé + volume exporté)] 
                          
ID 431 
Taux d’impayés sur les factures de l’année (n – 
1) au 31 décembre de l’année n = au 31 
décembre de l’année n, stock des impayés 
relatifs à l’année (n – 1) / montant des facture 
émises relative à l’année (n – 1 
  3                       
ID 432 
Coût au m3 de la solidarité = montant abandons 
de créances / volume annuel comptabilisé 
                          
ID 433 
Taux d’interruption du service non 
programmée = nombre total d’interruptions non 
programmées affectant plus d’un branchement 
X 1000 / nombre d’abonnés 
            3             
ID 434 
Durée des périodes de restriction de 
consommation = Nombre de jours où 
l’utilisation a été restreinte (ex. : interdiction 
d’arrosage, de lavage de voitures, limites 
horaires…) durant l’année hors décision 
nationale ou préfectorale 
            3             
ID 435 
Taux de conformité des analyses 
réglementaires bactériologiques = se rapporte 
au nombre d’analyses du programme 
réglementaire – sans distinction d’unités de 
distribution 
        9                 
ID 436 
Taux de conformité des analyses 
réglementaires physico-chimiques = se rapporte 
au nombre d’analyses du programme 
réglementaire – sans distinction d’unités de 
distribution 
        9                 
ID 437 
Indice linéaire de réparations sur réseau = 
(nombre de réparations imprévues sur 
conduites principales) / longueur de réseau 
              3           
ID 438 
Taux de respect du délai de fourniture de l’eau 
aux nouveaux abonnés = (nombre de nouveaux 
abonnés qui ont eu l’eau au plus tard un jour 
ouvré après la date convenu ensemble) / 
(nombre total de nouveaux abonnés) 
                          
ID 439 
Taux de réclamations = nombre de 
réclamations arrivés par voie écrite (lettres, fax, 
mails) / nombre d’abonnés/ 1000 
          9               




Taux de conformité des analyses 
bactériologiques DDASS 
        9                 
ID 442 
Taux de conformité des analyses physico- 
chimiques DDASS 
        9                 
ID 443 
Indice linéaire de pertes et d'eau consommée, 
non comptée 
3             9           
ID 444 
Indice d'avancement de la protection de la 
ressource 
                          
ID 445 Rendement net                           
ID 446 
Taux de débordement dans les locaux des 
usagers 
                          
ID 447 Taux d'obstructions du réseau           9               
ID 448 Taux de conformité des rejets d'épuration                           
ID 449 Taux de points noirs par kilomètre                           
ID 450 
Taux de boues évacuées selon filière 
pérennisée 
                          
ID 451 Taux de réclamations           3               
ID 452 
Prix au m3 pour 120 m3 TTC (facture annuelle 
en trois sous blocs 
3 3                       
ID 453 Prix moyen (recette / volume)   3                       
ID 454 
Taux d'impayés sur les factures d'eau (n~1) au 
31 déc. de l'année n 
  9                       
ID 455 Politique patrimoniale                           
ID 456 
Durée d'extinction de la dette de la collectivité ( 
non applicable en concession) 
                          
ID 457 
Epargne nette de la collectivité par mètre cube ( 
non applicable concessions ) 
                          
ID 458 Horas de formação por horas totais     3                   9 
ID 459 Receitas de faturação por m3 de água   9                       
ID 460 Produtividade Física do Trabalho     9                     
ID 461 Índice de satisfação do consumidor           9               
ID 462 Sugestões implementadas com eficácia                     9     
Tabela 25 – Matriz de relações entre Objetivos Estratégicos e Indicadores de Desempenho 
Legenda: 
1 – Relação fraca 
3 – Relação média 




9.5 Anexo E – Informação de contexto e explicação dos I.D. 
1.1 Melhorar os Resultados de Exploração 
Indicador: EBITDA 
Definição: 
Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização referentes aos resultados de 




       
                            (€) 
               (€) 
                                          
 
1.2 Assegurar receitas de faturação 
Indicador: Receitas de faturação por m
3
 de água 
Definição: Receitas da faturação por m
3




                   






1.3 Aumentar a sustentabilidade do sector, incentivando a produtividade e a 
eficiência 
Indicador: Produtividade Física do Trabalho 
Definição: Produtividade do trabalho imputada aos colaboradores afetos ao 




/ colaborador / ano 
Fórmula: 
     
     
           
 
dAA14 – Água produzida (m3) 
dAA20 – Pessoal afeto ao serviço de abastecimento de água (n.º) 
dAA06 – Pessoal afeto aos serviços em outsourcing (n.º) 
 
1.4 Reduzir custos de exploração 
Indicador: Custos operacionais por m
3
 de água 
Definição: Custos operacionais acumulados no ano, imputados ao serviço de 
abastecimento de água, por m
3




                   
        





2.1 Fornecer água segura 
Indicador: Testes conformes 





                
            
     
 
2.2 Aumentar o nível de satisfação do consumidor 
Indicador: Índice de satisfação do consumidor 





∑         
∑       
     
ROBi – número de respostas “Ótimo” e “Bom” no questionário i 
Ri – número total de respostas ao questionário i 
N – amostra de consumidores entrevistados 
 
2.3 Manter a qualidade de serviço 
Indicador: Falhas no abastecimento 
Definição: Falhas no abastecimento superiores a 6h, incluindo pesquisa, ramais e 
provocadas no setor de abastecimento de água nos últimos 12 meses 
Unidades: 





3.1 Reduzir perdas de água 
Indicador: Água não faturada (Acumulado ano) 
Definição: Percentagem de água entrada no sistema que não é faturada (conceito a 






     
     
     
     
dAA17 - Água não faturada (m
3
/ano) 




3.2 Aumentar a eficiência energética 
Indicador: Gastos Energéticos unitários (acumulado ano) 





                   
        
      
 
3.3 Reduzir Infiltrações na rede 
Indicador: Infiltrações não visíveis detetadas e eliminadas (acumulado ano) 
Definição: Número de infiltrações em coletores, ramais ou redes prediais que foram 
reparadas após deteção por pesquisa ativa de infiltrações. 
Unidades: 





4.1 Sistematizar a Inovação 
Indicador: Sugestões implementadas com eficácia (acumulado ano) 
Definição: Número de ações de melhoria implementadas com eficácia 
Unidades: 




4.2 Aumentar Produtividade e Motivação 
Indicador: Índice Gallup 
Definição: Índice de envolvimento do colaborador obtido por inquérito efetuado a 
colaboradores. A partir desse inquérito, a organização obtém a percentagem de 
colaboradores que estão ativamente envolvidos, envolvidos, não envolvidos e 




4.3 Aumentar as atividades de formação 
Indicador: Horas de formação por horas totais (acumulado ano) 





       
     
Hf – Horas de formação 
Htotais – tempo efetivo de trabalho do colaborador 
 
